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Prefácio

O Ministério da Justiça, em colaboração com instituições da Justiça

e a sociedade brasileira, está empenhado em apresentar sugestões

para efetivm alterações no Código de Processo Penal Brasileiro, a
fim de adequa-lo à nova realidade constitucional que vem se for-
mando desde a Constituição Cidadã de 1988, firmando um novo

período pol ítico de consolidação da democracia.

O Código de Processo Penal pálio foi editado por decreto-lei em
outubro de 1941, ainda sob a égide da Constituição Federal de
1934, com a ideologia do Estado Novo, em que os interesses dos
cidadãos eram mitigados pelos interesses do Estado.

Adapú.lo à Constituição de 1 988 significa fmer a transição do re-
gime autoritário, focado no poder, para o regime democrático que

protege os direitos e garantias individuais e traduz um equilíbrio
entre o dever de persecução estatal e as novas garantias constitu-
cionms.

As recentes reformas processuais penais contextual izam-se em um

momento histórico em que as instituições de Estado republicanas
somam esforços e tomam iniciativas para atender às expectativas da

sociedade brasileira. Vale mencionar, como exemplos, a criação da
Secretaria da Reforma do Judiciário em 2003, o Pacto de Estado

por um Judiciário mais Rápido e Republicano em 2004 e, ainda,
o ll Pacto Republicano de Estado por um Sistema de Justiça mais

Acessível, Ágil e Efetivo, firmado em 13 de abril de 2009, todas
elas acompanhadas e coordenadas pelo Ministério da Justiça.
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8 Nesta esteira, várias alterações significati'ças no Código de Processo

Penal ocorreram, em especial por meio das Leis De 11.689, 11.690

e 1 1,719, todas de junho de 2008. Todavia, é notória a necessi-

dade da aprovação de outros projetos eTn tramitação no Congresso

nacional para tornar a reforma mais abrangente, em conformidade
com as adequações às mudanças sociais que se apresentaram Tias
últimas décadas.

As modificações continumão estimuladas por este Ministério, que
vem buscando o conhecimento de estudiosos do direito processu-
al penal brasileiro, agregado à representatividade das instituições

como a Magistratura, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a

PolíciaJudiciária e aAdvocacia, as quais operam dia'lamente com a
matéria em questão.1 1
Esta publicação retrata o acúmulo das mais recentes modificações
legais aprovadas em colaboração com o Poder Judiciário, o Sena-

do federal e a Câmara dos Deputados, bem como outros temas de

direito pena[ e processuaJ pena] cm curso legislativo, comentados

por juristas, operadores do Direito de todas as carreiras jurídicas e
parlamentares que se destacaram na priorização e aperfciçoametito
das reformas normativas.

Assim, mais esta positiva iniciativa da Secretaria de Reforma do Ju-

diciário possibilita , não só o regtstro da recente modernização do
Código de Processo penal, mas o estímulo para sua coiltirluidade e
demonstração que a cooperação entre os Poderes fortalece o estado

e consolida a democracia contemporânea.

I'/\RSOCENRO

$linisü'o deEstado daJustiça
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ReformaProcessual Penal:
mudanças graduaispara
constituir um sistema mais
eficiente ejusto

Rogerio Favreto'

8n n

Esta edição da Revista da Reforma Inhaconstitucional, editada pela

Secretaria de Reco rma do Judiciário, objetivo resgatar os resultados

acumulados no plano legislativo sobre a recente modernização do
nosso sistema processual penal.

As iniciativas legislativa, várias agora convertidas em lei, geradas
num primeiro momento pela Comissãoa presidida pelo Ministro
do Superior Tribunal de Justiça, Sájvio de Figueiredo Teixeira, no
ano de 1994, que mesmo depois de encaminhadas ao Congresso

Nacional, foram retiradas para receber nova atualização e aperfei-

çoamento. Assim, essa revisão foi procedido por outra importante
Comissão de Juristass, presidida pela Professora Ada Pelegrini Cri-

nover e composta por Antânio Magalhães Gomes Filho, Antânio
Scwance Fernandes, Luiz Flávio (;omes, Nizaldo Cimeiro Leão

Petrânio Calmon Filho, René Anel Dotei, Rogério Lauria Tucci,
Rui Stoco e Sidnei Beneti. O trabalho dessa Comissão resultou em

sete propostas que foram novamente encaminhadas ao Legislativo,
em 20014

1 ltaxerio Fax:Feto é Secreráiio (]c Rc]t)ima do .] tJdiCiáriO í]o N]inistério (]a ] ustiç'a

2 Poi'tarin n' 349, publicada no DOU de 17 dc setembro dc 1 993

3 Portada n' 61 , pul)licadu no DOU rlc 20 de jancil'o de 2{)00. tilterada T)ela Portüiia

n' 548, de 06 dc julho dc 200. nolneündo RUI STOCK) pur'a integlnl }i Comissão, em
substituição ao Pi'o]'. ]iené Anel Dom

4 McnslUcns n'ó210,2 11.21 2, 213,21 4. 215 e216, encaiiiinhadas pela Presidência d;t

Rcpúbl ic:l cm f+ de [ntirço dc 200 1 ao Congresso Naciotid
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Em dezembro de 2004, quando da assinatura pelos presidentes dos

três Poderes da República do Pacto de Estado "Por um Judiciário

mais ágil e Republicano", ratificou-se seis propostas leglslati'v,as em
tramitação, na época identificados nos Projetos de Leis n': 4.203.
4.205, 4.206, 4.207, 4.208 e 4.209, todos de 2001 .

Para todo esse acúmulo normativo, além do importante e histórico
Pacto de Estado firmado em dezembro de 2004, deve-se registrar

a dedicação de toda a equipe da Secretaria de Reforma do Judiciá-

rio, desde as gestões anteriores e, pai'ticularmente, o trabalho da
Secretaria de Assuntos Legislativos no acompanhamento da trami-

tação legislativa e nas negociações com o parlamento para definição

e fustes dos textos legais.

13

Após a seleção e priorização desses projetos de ]ei, o Ministério da

Justiça manteve a preocupação de adequação dos textos legislati-
vos à conjuntura po]ítica e social do momento, por meio de debate
intenso e democrático com especialistas e representantes dos di-
versos segmentos daJustiça. Essa discussão bi complementada no

Congresso Nacional, em especial nas Comissões de Segurança Pú-
blica e de Constituição e Justiça, produzindo-se emendas ou subs-
tituüvos aos proJetos originários.

Ainda no campo dos regisü'os históricos, merece destaque especial

a atuação dos parlamentares (Deputados Federais e Senadores) na

agilização da ü'amiução legislativa, acolhimento e produção de su-

gestões que, incorporadas aos textos iniciais, resultaram em impor-
tantes e avançadas normas voltadas à agilização e segurançajurídica

do sistema processual penal, permitindo maior eficiência ao com-
bate da criminalidade. Nesse processo, nossos parlamentares
deixaram de lado eventuais diferenças político-partidárias ou

opiniões pessoais, permitindo a aprovação de textos legislativos
de maior convergência e preocupação com os reclamos sociais
de combate à impunidade e punição dos que praticam ações de
violêncianasociedade.

Assim , o primeiro aspecto a se destacar foi o esforço e compromis-
so de inúmeros operadores do Direito pela colaboração intensa no

aperfeiçoamento normativo do Código de Processo Penal, a partir

de suas reflexões académicas, experiências profissionais e compro-
rmsso com a produção de um ordenamento jurídico mais ágil, efi-
ciente ejusto. '

No primeiro momento - pós-Pacto - não tivemos muita resolução

na aprovação de novos instrumentos legtslaüvoss, seja pela priori-
zaçao do processo civil, seja pela necessidade de revisor e aperfei-
çoar as proposições em tramitação. Contudo, em 2008 obtivemos

ótimos resultados. Houve a aprovação de alterações significativas

no instituto do Tribunal do Júri, no sistema de produção de provas
e procedimento do processo penal, além da criação e alteração de
tipos penais e, mais recente, a regulação da videoconferência, san-
cionadanoinício deste ano.

Por isso, contamos com importantes opiniões dos principais
agentes protagonistas no nosso parlamento, como os Senadores
Demóstenes Torres e Ideli Salvati, que tiveram atuação desta-
cada na busca de consenso e negociações de emendas e textos
substitutivos, sempre em cooperação com o Ministério da Justi
ça e os demais agentes que representaram os órgãos e entidades

daJustiça, seja do Poder Judiciário, Ministério Público, Advoca-
cia e Delênsoria Pública.

Na Câmma dos Deputados cabe distinguir a especial atuação das

Comissões de Segurança Pública e de Consta tuição e Justiça, repre

sentadas nesta publicação pelos atuantes Deputados Federais An-

tânio Cardos Biscaia, Flávio Dino, João Campos e Regas de Oliveira,

que muito nos honram com os seus comentários sobre o processo

legislativo e os textos legais obtidos pelo intenso debate e colabora-
ção entre os agentes dos três Poderes de Estado.

5 Até 2004. dente ns oitos projcLoç enviados l)elo(;o\ enio íêdei'd apertas n I'L np 4.2í)4
il)lox adt) pelo Congn cssr) nucion:tJ. rt'çtiliando na Lci ny 1 0.792. dc 2o03. quc ronFL
rtox u disciplina ao iittclrogat(Itio c a(lc'lbs:i clctiva. " ' ''
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14 Como já mencionado, desde o processo de construção dos projetos
de lei e, posteriormente, nas con tin uas negociações para produção

de seus fustes e aperfeiçoamentos, contamos com a atuação de
membros da academia, magistratura, Ministério Público, Defen-

soria Pública e advocacia. Para representar todos esses segmen-
tos, brindam-nos com suas cona'ibuições para a presente revista:

a Professora Ada Pelegrini Crinover, que presidiu a Comissão de

Juristas responsável pelos textos finais dos sete projetos de lei para
a reforma do Código de Processo Penal, encaminhados ao legisla-
tivo em 2001 ; o eminente Juiz Federal Walter Nunes da Silvo Jú-

nior, ex-Presidente da Adufe e destacado professor da área penal;

o atuante Promotor José Carlos Cosenzo, que lidera e preside com
destaque e sucesso a CONAMP; e o Conselheiro Federal da OAB

pelo Estado do Paraná, renomado Professor Jacinto Nélson de Mi-

rando Coutinho, que agrega abordagem crítica pela defesa de uma
reforma geral do CPP, tendo integrado a Comissão de Juristas do

Senado Federal que elaborou o anteprojeto em apreciação naquela
Clasa Legislativa.

do o projeto de lei que desafia a revisão do sistema de investigação

edoinquérito policial.
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Nesta publicação, após valiosos comentários, constam cinco novos

diplomas legusó, bem como os nês projetos de lei aprovados par-
cialmente pela Câmara dos Deputados ou Senado Federal7, como

uma forma de registam os avanços nomtativos no aperfeiçoamento
do sistema processual penal e emula novas energias para a conclu-

são das propostas em curso.

Assim, na segunda pane reglsü'am-se os textos dos projetos de
lei sobre recursos e investigação criminal aprovados parcialmente

pela Câmara dos Deputados e em tramitação no Senado Federal.
Da mesma forma, o PL He 4.208/2001 sobre medidas cautelares,

ainda em construção porque mesmo aprovado pelas duas casas,
retornou à Câmara dos Deputados, diante das recentes alterações

promovidas no Senado Federal, por meio do PLS n' 1 1 1/2008.
Pretendemos compartilhar os avanços legislativos já obtidos, po-
rém, acima de tudo, atualizar o debate e rumar pua seu aperfeiçoa-
mento e conclusão.Merece destaque também a importante contribuição da Ministra do

Superior Tribunal de J ustiça, Mana Thereza Rocha de Assim Moura.

com particular comentário sobre o Projeto de Lei oQ 4.206/200 1 .

em tramitação no Senado Federal (PLC n' 08/2009), e que
apresenta uma nova disciplina ao sistema recursal penal. As con-

siderações da Ministra Mana Thereza revestem-se de especial
importânci.a por ter presidido a Comissão de Juristas nomeada

pelo Ministro da Justiça para apresentar sugestões ao menciona-

do projeto, resultando em substitutivo acolhido pelo Deputado
Federal João Campos e aprovado pelo plenário daquele pmlamen-
to em dezembro de 2008.

Nesse sentido, já também se evoluiu na negociação, ainda que não

de maneira ideal, mas possível, do projeto sobre a investigação
crimina] para incorporação das garantias fiJndamentais e de meca-
nismos que possam conferir maior agilidade à atuação policial e do
Ministério Público, permitindo a aprovação do PL n' 4.209/200 1

pela Câmara dos Deputados.

Ouüossim, o tema em grande ebulição e debate nacional sobre a prisão

temporária e as medidas cautelaes também está em fase final de rea-

preciação pela Câmara dos Depurados. A reorganização das medidas
Clomplementam ainda esta publicação, o Defensor Público do Es-
tado do Rio de Janeiro e membro do Conselho Nacional de Po-

lítica Criminal e Penitenciária, Rodrigo Duque Estrada Roig,
adregando a visão da nossa combativa e parceira instituição nas
ações de democratização do acesso àJustiça. Participa também o
Delegado da Polícia Federal Rodrigo Carneiro(;omes, comentan-

6 Leis n" 1 1.671 (disciplilitt n u ulslbrência dc })rcsosl. 1 1.689 (Tribtií\d do Juiz),

1 ] .690 (sistema de provas1. 1 ] .719 (prece(limo:mos no processo), tod2ts dt 2008 e,
n' 1] .900/2009(videoconlêrência)

7 11l nu 4.208/2001 (prisão lempílrária, pro\isoria e medidas cülILelaTes), PLCs

n's 205/200f! (i nvcsligllç:ilo criminal) e Oí1/2009 (rccuisos no processo peltttl).
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16 cautelares como instrumentos de limitação e coerção dos investigados

na Ême processual deverá apresenm maior eficiência que as determina-

ções de prisão provisória que tem se convertido em punições antecipa-

das e até definitivas, antes da e6etiva e final apuração da responsabilida-

de penal. A proposta em construção não pretende apenas retirar da

convivência comum os presos provisórios õ que, dentre os mais de
460 mi l presos da nossa superlotação carcerária, representam cerca

de 47% õ, mas exigir uma ordenada avaliação de medidas mais efi-

cientes na contenção do crime, como as restrições de frequentar
determinados ambientes públicos, comparecimento periódico
em Juízo e restrições na movimentação das pessoas processadas.
O texto aprovado orienta a doação da prisão domiciliar, recolhi-
mento noturno e suspensão do exercício de fiinção pública ou ati-

vidade de natureza económica e financeira, além de promover a
necessária atualização do sistema de fiança e precisar as hipóte-
ses de não cabimento.

operacional e técnico das Secretarias de Assuntos Legislativos e da
Secretaria de Reforma do Judiciário.

17

Anotados breves registros sobre os principais projetos de leis em
tramitação legislativa, cabe-me emitir algumas considerações sobre

os novos diplomas legais reproduzidos nesta revista, dedicada às re-

centes reformas do Código de Processo Penal.

O primeiro impacto no processo penal deve-se à Lei
n' 1 1.689/2008, que regula o procedimento do Tribunal do Júri,
acabando com o arcaico protesto do novo júri, motivador de incom-

preensões sociais pelas reiteradas e desnecessárias reedições dos jul-

gamentos, o que confere, assim, maior respeito à soberania dos vere-
dictos do tribunal popular. A pal' disso, disciplinou-se de comia mais

adequada e eficiente a atuação do juiz presidente e o seu processa-

mento, em especial com a redução significativa das cansativas leituras

de peças e dinamização dos debates entre acusação e defesa, além das

restrições aos pleitos de adiamento por razões protelatórias. Particu-

lar evolução é a simplihcação dos quesitos, facilitando a compreensão

dos jurados e evitando as tradicionais conüadições nos julgamentos,

que serviam de motivação para anulação e recursos protelatórios.

Particulu observação deve ser feita ao prqeto de lei que regula os
recursos no processo penal e que, na sua proposição e no curso do

debate democrático no Par]amento Federal, sofreu grande diver-
gência e dificuldade, o que motivou a criação de uma Comissão de

Juristas para elaborar uma proposta alternaúvao. Integraram a co

missão designada pejo -Ministro da Justiça e integrada por repre-
sentantes das diferentes carreiras jurídicas: Ministra Mana Thereza

de Assim Moura, do Superior Tribunal de Justiça, que a preside; o
magistrado Antonio José de Campos Moleira, indicado pela Presi-

dência do STF; a Defensora Pública Juliana Garcia Belloque; o Juiz

Federal Danilo Fontenele Sampaio Cunha; o Desembargador do
Tribuna] de Justiça do Rio de Janeiro, (;eraldo Prado; e o atuante

advogado criminalistaAlexandre Wunderlich, em representação da
Ordem do Advogados do Brasil.

Concomitantemente obtivemos a edição da Lei ne 1 1 .690/2008,
que conferiu adequada atualização do sistema probatório, incorpo-
rando o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal
de proibição da utilização das provas obtidas ilicitamente e as suas

derivações. Dentre outras alterações, merece destaque avinculação

do magistrado dirigente da instrução no julgamento da ação, afir-
mando o princípio da identidade física do juiz.

Já no plano dos procedimentos, na Lei BQ 1 1.719, de 2008, os
avanços são diversos. Cabe destacar: i) o fortalecimento do prin-

cípio da oralidade, conferindo dinamismo no processamento das
audiências; ii) a simplificação do questionamento direto das par-
tes às testemunhas; iii) a unificação da audiência de instrução que

qualifica a compreensão dos fatos e provas testemunhais pelo jul-
gador, especialmente pela alocação do interrogatório do réu ao

11 Representando essa distinta comissão, contamos com o texto da

Ministra Mana Thereza do STJ, que amuou como presidente. O tra-

balho dessa prestigiada e renomada Comissão contou com o apoio

3
)rtitrin He 1 .272. Puh]icaí]a no DOLO de ] í] (lejulho de 2í)07
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18 final, garantindo a mais ampla defesa pelo conhecimento integral

da denúncia e seus contornos processuais e probatórios. Quanto
à concentração da Audiência, entendo que no caso de vários réus

esse procedimento não aumentará a mora processual, visto que a
unicidade do ato (audiência) deve conciliar as particularidades de

cada processo, guantindo o essencial: instrução próxima no tempo
e dos fatos, partes, provas e julgador.

de práticas e culturas dos operadores daJustiça e dos órgãos de se-

gurança pública. E a conformação de uma nova cultura se fm com a

promoção de políticas públicas que combinem o fortalecimento do
Estado na persecução pena] e ações de prevenção, combinadas com

po[íticas sociais. Ta] enfoque está expresso no inovador Programa
Nacional de Segurança Pública com Cidadania, instituído pelo Pre-

sidente Lula e o Ministro da Justiça. Tanso Genro.

19

Ainda, a lei avança ao determinar que a apuração e a reparação de

danos decorrentes de inâ'ação penal sejam efetuadas no próprio ju-

ízo criminal, prescindindo de ação cível posterior. Se para alguns
soa como procedimento atípico e em foro inadequado, devemos, no

entanto, entender como medida conformadora do princípio cons-
titucional da duração razoável do processo, combinado com provi-

dência de mínima reparação do dano e punição pedagógica ao cri-

minoso, em prol da maior pacificação social e redução da sensação
de impunidade.

Assim, caminhamos em direção da conformação do ordenamento

jurídico pátrio às necessidades sociais e capacidade de enfrentam-
ento da criminddade contemporânea. São alterações legislativas im-

portmtes e que merecem o aplauso apodos os flores políticos e demais

colabomdores, o que, modestamente, se pretende com a edição desta

revista õ seja pelo registo das novidades normativas, seja pelos quali-

ficados textos e aügos que comentam as recentes re6omias do Código

de Processo Penal e alterações no direito material.

Comentário especial deve ser feito à Lei He 1 1 .900/2009, que ino-

va ao ü'azer a possibilidade de realização de interrogatório de réu

preso por meio de videoconferência. Embora ainda em processo de

assimilação, a novidade é positiva ao permitir o uso do insü'umento

da videoconferência de forma excepcional na oitiva do interrogado
sem seu deslocamento físico, o que evita eventuais constrangimen-

tos àvítima e testemunhas, além de contribuir para a segurança pú-

blica nas situações de periculosidade e economia de recursos, hoje

gastos em verdadeiras operações de guerra na remoção de presos
com risco de fuga.

Desse modo, podemos afirmar que avançamos muito na reforma
processual penal, priorizando temas e institutos mais desatualiza-

dos e com urgência, sempre Êmendo a ponderação e o balancea-

mento entre valores fundamentais do direito de defesa e da duração
razoável do processo.

Cumpre anotar também a compreensão de que não é su hcien [e alte-

rar as normas, mas sim combinar as reformas legais com mudanças
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AspectosRclevantes sobre a
Reforma do Processo Penal
Pedro fieira Abramovay'

Sempre que um crime de grande repercussão nacional ocorre, ime-
diatamente se fm uma enorme pressão sobre o Congresso Nacional

para a aprovação de novas medidas penais- Toda a mídia - televisão,
revistas, jornais - discute o assunto gerando uma enorme deman-

da de novas normas penais para lidar com o problema. Em geral,
uma voz lúcida e sensata assume o ónus da impopularidade e pede

prudência aos mais exaltados, ponderando que não se pode aprovar
medidas em um clima de pânico sob pena de criarmos uma legisla-

çãoirraciona].

Os extremos de uma posição que acredita que o Congresso deva se

posicionar a reboque de crimes que comovem a sociedade e outra

que defenda que o Congresso pode - ou deve - ignorar o clamor
social após esses eventos tão marcantes não parecem ser a forma

adequada de uma democracia lidar com essas questões.

Não é de hoje que se discute a influência da mídia sobre o proces'

se [egts[ativo na área penal. Para Gui]herme Mandes de Paiva2, ta]
influência tem um forte caráter simbólico e não se preocupa "com

a eficácia de uma pena aflitiva como meio de prevenção ao crime"

Segundo o autor, "mesmo um Poder Executivo com bases sólidas
no Congresso Nacional não tem condições de enhentar o.p/o#êzo

1 Pedip \rieirtt .4branlovax é Secrerlílio de Asse fetos Legislativo ílo fçl inist érin (lu .l ustiç tl

2 CI. PAI'ç'A, Lula (;uilhentie fçTendes (le./)nZv?/rrz /ZHú/a//l:rl/)c//cw//7rl anui/Z l acionaJ idi\de

lcgislali\a c n lei dos crilites hediondos. l)isscttação dc Incstr-ado (lclêndida Hi\ Fat:uldadc
cle Direito da Unia:ersidade de São Paulo



áegemóazüo (úz .ê'ze da o/zzl?m, vendo-se obrigado a abandona pro-

jetos de lei de sua própria autoria tendentes a amenizar os termos

de uma lei penal ioói'zügzZzhada". E conclui afirmando que: "em
se matando de projetos de lei penal oriundos de casos com grande
repercussão nacional, a discussão de mérito no Congresso é delibe-

radamente ignorada, com o propósito declaado de atender rapida-
mente aos anseios da opzlz/ão.pzíó/zZzz"3. E - Dispor notas ao final
dotexto.

Sob esse pano de fundo, salta aos olhos o papel da reforma no de-
bate sobre segurança pública no legislativo brasileiro. Desde sua

apresentação ao Congresso em 2001 , os projetos de lei, ora con-
vertidos, representaram a antítese ao chamado direito penal de

emergência'

Se, durante os anos de 1990, a realidade descrita por Mendes de

Priva era justamente a da impossibilidade de contraposição, por

parte do Executivo, ao discurso conservador no âmbito penal, a Re-
fomla surge como uma clara tentativa de inverter essa tendência.Enüetanto, a crítica que é feita não é, e nem poderia ser, ao íàto da

média - ou da opinião pública influenciaem a opinião do Con-
gresso Nacional, mas ao fato dessa influência representar um cres-

cimento irracional das legislações inspiradas na ideologia da lei e
da ordem.

Em 2000, o Ministro José Cardos Dias constitui uma comissão de

juristas, presidida pela professoraAda Pellegrini Grinover, com o in-
tuito de "apresenm propostas visando à reforma do Código de Pro-
cesso Penal Brasileiro". Após a audiência de diversas entidades da

sociedade civil:, bem coco de vários especialistas, os projetos foram,

em 200 1 , encaminhados pelo Executivo ao Congresso Nacional.
Recorieildo ao brilhante üabalho de Hannah Arendt, "Eichmann

em JerusaJém ", no qual a autora constata que, durante o período na-

zista, paa a sociedade alemã, "o Ma] perdera a qualidade pela qual

a maior parte das pessoas o reconhecem", notamos que a "banali-

zação do mal" é um sinal de perversão da sociedade ' E, portanto,
saudável que a opinião pública se sensibilize - e que seus represen-
tantes levem isso em consideração - com ü'agédias como a morte de
uma criança.

Em 2004, os referidos projetos fizeram parte do Pacto por um Judi-

ciário mais Rápido e Republicano. Tal pacto apontou uma série de

mudanças legislativas e institucionais com as quais os presidentes

dos três Poderes se comprometeram.

Ao ]ongo de 2005 e 2006, caminharam com bastante agilidade
os projetos de lei que alteravam o Código de Processo Civil (fo
ram promulgadas 10 novas leis sobre o tema entre 2005 e 2006).

E interessante perceber que o tipo de argumento que mobilizou

o parlamento para a aprovação desses projeLos era de forte cunho
económicos, e a Força desses argumentos clmamente possibilitou a

aprovação dasnovasleis.

Mas é a própria Arendt quem nos chama atenção pala o fato de que
o maJ não pode ser superado pela vingança, mas pelos valores hu-

manistas da razão e da sonda'iedade. Com isso, queremos deixar

claro que não é corneto tornar o Congresso Nacional impermeável à
saudável seílsibilidade da opinião pública diante de acontecimentos

uagicos, mas sim trabalhar para que a resposta a Edis acontecimen-
tos se dê de maneira a aprofü ndar a proteção aos direitos fündamen-
taisdetodososcidadãos. 4o clnicc-ito rlc l)iícit{) Penal dt hnci'gênciü é muito l)cin uiiíado il:i disscitaç:ão de mes

Irado (]t Ctir{)lin:l Dz.i midtis FI ül)er. ",{ P//rdaí7 í/{/ /r//)r'//rz/: análise a Í)tu'l ii- da leüu sluq

l)anal dc cmcrgêllcia(o exc'ml)lo do regime ílisc:iplinui' diíeícnciado)". pp. 30 1}7

Nlütéritt Í)ul)lictid \ nojo)mal Folha (le Sào Pt\ulo c;m 0 r/ 1 2/2o05 sol) o tirttlo "Sellttdo

i} lci (lut: sitiiPlih(-a o l)t o(cssí) (,tvil" (leitiolisri'ti l)eni ti (oríclttç:ão c'llLtc a }iPio

]ct)ürc cct)nt\lnec:o, ciranda) cstu(los clo };zin(o Nlundial e (lcbttres n:i f'a(:ul(lado
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A Reforma do Processo Penal caminhou muito pouco em termos

legislativos enfie sua apresentação pelo Executivo em 200 1 e o
ano de 2006. Em 2007, com a morte do menino Jogo Hélio, cri-
me de ampla repercussão na mídia, novamente surgem as pressões

para uma legislação de pânico e ganham força propostas como, por
exemplo, a redução da maioridade penaló. Nesse momento, num

claro contraponto ao conhecido discurso do populismo penal, o
Poder Executivo coloca a necessidade de se aprovar uma reforma
profunda do processo penal.

Nota a relação direta entre as ocorrências de crimes amplamente

divulgados pela mídia e a aprovação de projetos de lei é imprescin-

dível pm'a compreender a dinâmica do debate legislativo. E muito

comum que se vate desta relação como algo intrinsecamente nega-
tivo. Sempre que o Congresso se movimenta a pu'tir de um crime

que sensibiliza a sociedade teríamos a produção de uma legislação
irracional, uma legislação de pânico, que produziria efeitos desas-
trosos sobre o sistema.

Entretanto, talvez este raciocínio contenha em si uma ideia de que

é possível separa a produção democrática de políticas públicas da
sensibilidade da opinião pública diante de graves acontecimentos.
Isso não éverdade.

Nas palawas do então Ministro da Justiça Márcio Thomaz Bascos:

em vez de centrar a análise nas propostas que surgem no calor

dos acontecimentos, seria importante retomar projetos que já fo-
ram amplamente debatidos e cuja concreta utilidade é reconhecida.

como as propostas para aceleração do processo penal. E evidente
que não adianta ampliar o tempo máximo de prisão ou o prazo para

a progressão de regime se o julgamento pela prática de um delito
demora oito ou nove anos para chega a seu termo"7

A história desta Reforma de Processo Penal comprova que é per-

feitamente possível aliar essas duas coisas. Um projeto gostado
de maneira cuidadosa e amplamente debatido pela sociedade

conseguiu, como poucas vezes, se estabelecer como uma resposta

racional e planejada aos anseios da opinião pública por um Brasil
mais seguro.Assim, foi em fiinção dessa mobilização da opinião pública que os

projetos' de reforma foram aprovados no plenário da Câmara no
primeiro semesüe de 2007. Os proletos foram ao Senado, lá fo-
ram alterados com a importante participação dos Senadores Ide-
li Salvati e Demóstenes Torres e voltaram à Câmara, onde foram

votados em plenário justamente no momento em que a sociedade
debatia com fervor o crime cometido contra a menina lsabela, as-
sassinada em sua casa.

6 A Colnisqão dc Constituição e Justiça do Senado chegou a apt'orar. cm 2r)/0'1-/2007, a

I'EC ne 26/20o2, (]ue prol)õe a re(hiç:ão dit niüioridade penal.

Nliírcio Thomaz Bzistos eín artigo intitulado "Rc formar o Proct:sso Pe nal c Prc caso", pu-
blicado nu Folha dc São Pztulo, dc 1 5/02/2007. '

] Os projcíos api'ova(los ncslc moucHO f})íam os qtic dclam origcnl às lcis nu 1 1 .6fl9
11.690 e 11.719





O papel do Poder Legislativo nas
reformas do Processo Penal
SenadoraldeliSalvatti'

A titularidade do mandato parlamentar, nos marcos da democracia

participativa, coníêre aos deputados e senadores um direito/dever
de expressar o sentimento do povo em relação à discussão de diver-
sos temas que interessam à sociedade. Sobre tais temas, todos, no

Congresso ou nas ruas, têm alguma opinião sobre segurança públi-

ca, justiça criminal e sistema penitenciário. O desafio do parlamen-
tar é conduzir o processo legislativo democrático sob a perspectiva
da integração social2 e atento às balizas constitucionais.

Não se discute que a ü'imitação da reforma processual penal no

Congresso Nacional tenha sido retomada por um proflindo senti-

1 1(]e]i Saivtiüi é Senador'a })e]o ])T (SC)

2 "No sisLemzljllríücí). o piocl s o du legislação cf)nstitui. pois, í) lugnir prt)priatiticntc dito

da integração social. I'oi isso, lemos que supor (locos pui'ucipuntes do l)rocesso de leais

loção sücn] ílo papel de sujciíos privaílos do (lircito c ussuHcn]. an:ixés dc seu papel dc

(idadãos, ti perspectiva de nicml)l-i)s de limo comunidade jui'ídica livremeitLe associada,

[la (ltial uln acoidí) sol)rc í)s [)rincípios noi'iiialiví)s dü leguliui ciitaç'ão (Ja cona ixência ja

está assegurado através da tradição ou ])ode sei conseguido ati'avés de um enteridiTnenlo

sega ndn i'egl:is ret'olthccidils noríllliti\ amcnlc. Essa tlnião cüiac:lc'ríslica ciluc cot'i'ção

ÊiLicil e dali(jade da legitimid2tde, (lue [enumos esclttí'ceei au'asas do direito sul)jeLivo à

assunção estratégica de interesses próprios, eüge lnll processo de legislação no qual os

cidadãos dex;cm pndcr paí'licipüi na condição de sujeitos dc clip'citas (lue agem orielirados

irão apenas pelo suc'essa. Na medida en] que os direitos cle comunicação e ptu'ticipaç'ão
poItrtc:i são consuluuvns para um processo de legislação eflc'tente do poittn dc visLa dü

legttilnação. esses direitos sul)jeLivos não podem scr tidos como os dc' sujeitos jurídicos

l)ri\idos e isolados: eles têm que sí'r apiccn(tidos no enft)(luc de l)aríicip:lides ni-icnta-

dos f)elo eiltendinienio. que sc en('onn'ani ijunla })i-ática iniersubjeliv:\ de entcndimenío

HAB ETNIAS, .jilrgen. Z)/>í'/?o e (/r///ornurlãz.' enuc ílicticidadc c \alidade. 2. ed. liin cle Ja

neiro: Tempo 13rasileiro, 2003. v. 1. 1). 52-53.
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30 mento de revolta que pairou sobre a sociedade brasileira por conta
do brutal assassinato do menino Jogo Hélio, morto em 2007. Com

corte apelo mediático, a discussão acerca do endurecimento de pe-

nas, redução da maioridade penal e propostas legislativas com base
nos princípios de "lei e ordem" contaminaram o debate sobre o
combate à criminalidade. Um ano antes, as rebeliões em série nos

presídios e os ataques atribuídos ao Primeiro Comando da Capital
(PCC), que haviam deixado em pânico a população de São Paulo,

também impulsionaram a discussão e aprovação de um pacote de
segurança pública no Senado Federal.

novel, que integrou a equipe do Ministério da Justiça em governo

que antecedeu ao do Presidente Luiz Inácio Lula da Salva.

31

Em 2004, a reformam de procedimentos e dos recursos em âmbito

penal também íbi objeto de preocupação, já que foi inserida no Pac-
to de Estado em íhvor de um judiciário mais rápido e republicano,

subscrito pejo presidente da República, presidente do Supremo
Tribunal Federa] , e presidentes da Câmara dos Deputados e do Se-

nado Federa] .

Evidentemente, fm parte desse debate à exploração midiática da
vio[ência, a possíve] e rea] rentabilidade que se extrai da sensa-

ção de medo e impunidade (comprovadamente mais sensação do

que efetiva impunidade), enfim, a criminalidade como produto a
ser consumido. Contudo, a comoção pública não pode ser sim-
plesmente ignorada no contexto do processo legislativo demo-
crático. A responsabilidade do agente público está em extrair do

caráter emotivo, contido nas demandas da sociedade, aquilo que
realmente pode constituir um avanço no Estado Democrático de

Direito, com a distinção do que é a ultrapassada vingança priva-
da e do que de fato denota os valores sociais que devem informar
o sistemajurídico.

Grupo de ü'abalho
Tratavam-se, evidentemente, de propostas bem amadurecidas, mas

nem por isso deixamos de proceder a um amplo debate para a apro'

vação dos textos legais. Com vistas em sistematizar a apreciação dos

projetos de ]ei sobre a reforma do processo penal no Senado Fede-
ral,'criamos, em julho de 2007, no âmbito da Comissão de Cons-

tituição e Justiça, grupo de üabajho composto pelos Senadores Je-
üerson Peles, Mozarildo Cavalcanti, Pedro Simon e Romeu Tuna,

sob minha coordenação e com a valorosa contribuição do Senador
Demóstenes Torres.

Buscamos um quaJiíicado diálogo principalmente com os profls'
sionais que amuam nos processos. Nesse sentido, a partir de um
pedido nosso, a Presidente do Supremo Tribuna] Federal, à épo-
ca. Ellen Grade, também constituiu 'Jm grupo de üabalho, no

Poder Judiciário, para apreciar as propostas legislativas. Disso
resultou um riquíssimo trabalho de análise, artigo por artigo de

cada proposição, com as justificações técnicas de cada conclusão.
Também dialogamos com aAssociação dos Magistrados Brasileiros

(AMB), então presidida pelo Juiz Rodrigo Collaço, que, da mesma
forma, apresentou aos parlamentares um estudo acerca da proposta
de reforma do Código de Processo Penal. A AMB abriu em sua pá-

Nessa linha, resgata os debates em torno da reforma do processo

penal, buscando a efetividade da justiça criminal, rigorosamente
delimitada pelas garantias constitucionais, nos pareceu ser o ca-
minho adequado para, sob o signo da responsabilidade, viabilizar

importantes mudanças que serão percebidas nos próximos anos.
Isso porque os projetos de lei aprovados pelo Congresso Nacional
fizeram parte de um amplo debate na.sociedade brasileira, não só

recentemente, como por ocasião da proposição da reforma proces-
sual penal, em 200 1.

As leis de reforma do Código de Processo Penal, sancionadas em

2008, amem pane do conj unto de propostas elaborado por uma co-

missão de juristas, organizada pela professora Ada PeUegrini Cri-

3 Em 2004 it)i pt'ointtlg-tida a Emenda Cottstituciolial n'l 45, c'onhCcida como Reíhílilü dn

Judiciário. Entíc: as mu(t ]nç'as ]io lcxlo cí)nstitucional, o incisa LXXVlll do üil. 5n passou

\igni'ür com o lexlo= "tl to(los, no àJnl)ití) .jlidici211 e administrativo, são asseguíadí)s u

rwoávcl dtirtlç:ão do l)toccsso e os nlcios (lue garttntaln a c:elert(Itide dc sua tl'üITtlraÇ'ãO
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32 gins eles'única um espaço de consulta para que todos os associados

pudessem se manifestar sobre as proposições.

E o momento de envidarmos esforços para uma revisitação do in-

quérito policial, dos prazos e recursos processuais. lgudmente
premente é a necessidade de reexaminarmos a instrução nas ações

penais originárias nos u'ibunais superiores. Para não dizer, talvez,
do desafio de debatermos, francamente, no piano constitucional,

as questões da prerrogativa de hro. Não podemos nos esquecer,
ainda, da execução penal, com o estímulo à aplicação das penas d'

ternativas e o reconhecimento de que o sistema prisional é cada vez

mais inadequado para o que se propõe.

33

Na mesmalinha, tomaram a iniciativa de enviar suas sugestões os

magistrados daAssociação dos Juízes Federais do Brasil (Ajude),
num amplo trabalho técnico de estudo dos textos em discussão.

Contribuíram também o Ministério Público e a Associação Na-
cional dos Peritos Criminais, sem olvidar o apoio da Defensoria
Pública.

O Ministério da Justiça, por intermédio da atuante Secretaria de
Assuntos Legislativos, esteve presente em todos os momentos de-

cisórios, e participou aüvamente do processo de deliberação em

cada Casa Legislativa, cuidando do texto e do sentido de cada artigo
aprovado. Essa participação, aliás, tem sua razão de ser. A reforma

processual penal fm pane do Programa Nacional de Segurança Pú-
blica com Cidadania (Pronasci), lançado em 2007.

Foi, portanto, sob a aura do diálogo democrático que as duas ca-
sas do Congresso Nacional trabalharam arduamente para promover

as reformas no Código de Processo Penal, contidas hoje nas Leis
n' 11.689 e 11.690, ambas de 09/06/2008, e na Lei He 11.71g.

de 20/06/2008. A edição das leis de reforma do procedimento co-

mum, do procedimento do Tribunal do Júri e das provas no proces-

so penal não encerra o debate sobre tais temas. Muito pelo contrá-

rio, é apenas o impu]so inicial, deflagrador de um amplo movimento
de reformas do sistemajudicial.

A discussão sobre celeridade processual, informada pela estrita
observância do imperativo Constitucional das garantias, continua

viva e mais necessária do que nunca. Com a entrada em vigor de
novas normas, é o momento da interpretação pelos juízes e tribu-
nais; a partir da diabética de acusação e defesa, é hora da publicação

de limos, artigos, das críticas e do reconhecimento dos possíveis
acertos, da realização de seminários, do estudo teórico nas univer-

sidades, da observância da prática nos foros criminais.

REFORMA INFRACONSTITUCIONAL PROCESSO PENAL
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As recentes alterações do Código dc
Processo Penal estas por um parlamentar
Senador Demóstenes Ton'est

35

Recentemente, Horas editadas três leis que produziram grande im-

pacto no processo penal brasileiro. Refiro-me às Leis nw 1 1 .689,
1 1.690 e 1 1.719, todas de junho de 2008, cujo início do trâmi-
te legislativo remonta ao ano de 200 1, quando o Poder Executivo,

aproveitando o trabalho da comissão de juristas coordenada pela

professora Ada Pellegrini Grinover, apresentou sete prqetos de
lei que compunham a chamada "Re6onna do Código de Processo

Penal". Dos três projetos já aprovados, tive a honra de relatar o que
resultou na Lei Ue 1 1 .689/2008. Posso atestar, ainda, que os ou-

tros dois projetos também foram objeto de intensos debates e refor-

mulações na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.

Na discussão das matérias, predominou o sentimento geral de que

não se poderia perder a oportunidade de promover as tão reclama-
das alterações no Código de Processo Penal, embora divergências

houvesse em relação a muitos pontos, como é típico do processo le-

gislativo. Hoje, passado o período de z,ara/zb 4gZf, e a despeito das

polêmicas que começam a surgir, todas saudáveis e bem-vindas, es-

tou convencido de que, no seu conjunto, as referidas leis trouxeram

cona'ibuições bastante positivas para a discip]ina processual penal.

E evidente que, num ou noutro aspecto, o tcxto ]ega] poderia ter

sido mais c]aro, de ta] maneira a dissipar algumas dúvidas e obje-

ções que os operadores começam a levantar. Arriscada a dizer, to-

davia, que qualquer processo de refomia com tal envergadura traz

l l)cmóstencs Torres é Senador pelo DENI (CO)
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36 consigo CH has, lacunas e imperfeições que só a lida diária é capaz de
revelar e superar.

mento dos autos. Em contrapmticla, foi ressalvado a possibilidade de

o magistrado fomtar seu convencimento a partir de provas produzi-
das exclusivamente na íàse de investigação, desde que irrepetíveis

ou antecipadas cautejarmente. Com o mesmo objetivo de valorizar
a atividade probatória, afirmou-se o princípio da identidade física

do juiz, peia vinculação entre as figuras do presidente da instrução
edosentenciante.

37

Insisto, não obstante, que o panorama do processo penal brasileiro

mudou, e mudou para melhor. Bastaria citar, aqui, a injeção de ora-
lidade no procedimento ordinário com o novo modelo de audiência

de instrução e julgamento (uma vacina, diria, contra rotinas judi-
ciais puramente burocráticas e automatizadas). O processo ganha,

assim, enorme dinamismo, o que é reforçado com a realização, pe
las partes, de questionamentos diremos às testemunhas.

Em suma, embora não seja o caso de, nesta sede, esmiuçm os no-

vos conteúdos normativos, estou inteiramente persuadido de que,

só pelo pouco comentado, as inovações têm tudo para aprimoru e

oxigenar o processo penal brasileiro, seja em termos de quantias

processuais, seja em efetividade da persecução criminal.
Damesma forma, o íàto de o acusado ser interrogado por último é, sem

dúvida, um procedimento muito mais adequado do ponto de vista do

devido processo legal, dando-se maior concretude ao princípio da am-

pla defesa. Regulou-se, ainda, também no sentido de forujecer o bom

combate processual, a figura do assistente técnico peücid, cuja inter-
venção ocorrerá de forma e em momento bem definidos.

Por outro lado, é preciso registrar que as recentes reformas não es-

vaziaram a aspiração à reforma do CPP como um todo. Apenas uma
reforma estrutural estará em condições de garantir a sistematicida-

de da matéria processualística e a convergência mais proflinda do

Código com o marco da Constituição de 1988. Temos de ]embrar,

pois, que as Leis n" ll .689, 11.690 e 11.719, de 2008, encon-
traram um Código que ainda respira o ar inquisitorial da década de

1 940. Nesse sentido, alguns choques e incongruências seriam mais

do que esperados. Cabe ao segmento político, às instituições en-
vo[vidas e à sociedade civil articu]ar a reforma total do CPP, como

aconteceu em muitos países sul-americanos na presente década

sem jamais perder de vista esse gigantesco desafio.

Outra importante inovação determina que o juiz penal passe a fixar,

na decisão condenatória, o valor mínimo da indenização civil, para
eliminar, a critério do ofendido, o procedimento de liquidação da
sentença. Com efeito, o processo, mais ágil, deixa de ser insensível

aos interesses da vítima, que terá, doravante, espaço e repercussão

no interior da causa penal, inclusive sendo-lhe expressamente ga-

rantido o direito à intimidade e ao atendimento multidisciplinar,
além de informações sobre a saída do acusado da prisão.

O procedimento do júri também sofreu significativas alterações.
Em primeiro luga', acabou-se com o protesto por novo júri, recur-
so que perdeu totalmente sentido e razão de ser. Foi uma forma de

respeitar a soberania dos veredictos do tribunal popular. Além dis-

so, entre outras alterações, resüingiu-se o uso de algemas; dinami-

zou-se os debates; simplificou-se a quesitação; disciplinou-se, com
maior precisão, a competência do juiz presidente.

Finalmente, permito-me voltar o olhar para algumas questões in-
candescentes. Como diria o conhecido jurista Giulio Battaglini,
aqui citado de memória, "as leis são como os filhos que deixam a
casa dos pais". Se era difícil antes, não há como controla-las depois
de então. Sabemos, pormnto, que a interpretação da lei pode tomar

caminhos muito distintos das ambições do legislador.

A propósito disso, quanto à confusão gerada pela defesa prol iminar,

em que pese a infelicidade da nova dicção do art. 399 do Código
de Processo Penal, em nenhum momento se cogitou a adoção de

No campo probatório, proibiu-se a utilização das provas obtidas ili-

citamente bem como as delas derivadas, impondo-se o desentranha-
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38 "duplo recebimento da denúncia" ou de "recebimento diferido".

Isso significa que a denúncia deve ser recebida desde o primeiro
momento, em decisão fundamentada, na forma do art. 396 do CPP.

ressalvadas as hipóteses do art. 395 do mesmo diploma. Recebida a

denúncia e analisada a defesa preliminm', abre-se então a possibili-
dade de absolvição sumária, como prevê o art. 397 do mencionado

Código, o que é bem diferente de não recebimento da peça acusa-

tória inicial. Como se sabe, a distinção está longe de ser irrelevante,

pois o recebimento da denúncia interrompe o curso da prescrição,
dém de dar ensejo à citação do réu, momento em quc se instala wr-
dadeiramente a relação processual.

E certo que outras polêmicas surgirão. E, no fundo, é isso que
anima o debate jurídico e a própria atividade legislativa. Mas,
como disse logo no início, acredito que as reíbrmas representam
um avanço histórico da legislação processual penal brasileira.

Que elas possam despertar o nosso espírito rumo a um novo Có-
digo de Processo Pena].

39

Outra polémica diz respeito à intervenção do magistrado no depoi-
mento de testemunhas após os questionamentos das partes. A solu-

ção me parece realmente digna de um processo de tipo acusatória.
Ou sqa, a iniciativa do m:lgistmdo na instrução [em natureza com-

plementar, nunca principal SÓ assim pode-se da' ao processo penal

a feição de um contencioso enfie partes. Quando estas esgow'em
os seus questionamentos, aí sim, residualmente, teria tuba' a inqui-
rição do magistrado sobre pontos não esclnecidos. Do contúio,
ficaria comprometida a própria impamialidade do órgão julWdor.
E incon'em em lamentáwl eqtúxoco os que imaginam que a now regra

Gere o princípio presidencialista do processo. Não. O juiz continua a

presidir o processo, apenas inverteu-se a ordem da inquirição.

Por último, no que diz respeito à proibição de m encion ar a decisão

de pronúnciadurante os debates n o tribu n al doj úri, con vém escla-

recer que tal vedação está restrita ao "argumento de autoridade"

E isso alga claro. Ora, como autêntica peça do processo, a pro-
núncia pode ser lida e destacada no julgamento. Na verdade, se-

ria quase um dever do órgão acusador informar os jurados do
teor do juízo de admissibilidade da acusação. A pronúncia - ou

a decisão que a confirmou -- é exatamente a peça processual quc
estabelece os limites da acusação. Como não tmer referência a

ela? O quc se quis impedir é o discurso que se apoie exclusiw-
mente nos dizeres dos magistrados, isto é, a superexploração da
decisão judicial .
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Penal em 2008
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Deputado Federal Flávio Dino'

C) ano de 2008 foi, para a Câmara dos Deputados, um período de
intenso trabalho com vistas em contribuir para o aprimoramento
do sistema de Justiça e Segurança Pública no Brasil. No plenário
da Casa, foram discutidas e aprovadas diversas proposições sobre a

matéria, várias das quais já transformadas em lei. Crimam-se novos

tipos penais e alteraram-se tipos antigos com o objetivo de comba-
ter a impunidade daqueles que praticam ações danosas à sociedade.

E o caso, por exemplo, de projetos que tratam do sequestro-re

lâmpago, da pornografia infantil ou do crime de extermínio. Hou-
ve propostas outras que buscaram mudar a aplicação de penas,
tornando-as mais ektivas e racionais. Nesse sentido, os melhores

exemplos são os Projetos de Lei He 1288/2007 que prevê o ras
[reamento eletrõnico de condenados eln determinadas circunstân-

cias - e 798/2007 - que estabelece para crimes de trânsito penas
alternativas tais como o trabalho em unidades de pronto-socorro e

clínicas especializadas na recuperação de acidentados.

Em outro plano, destacam-se as propostas de alterações no proces-

so penal brasileiro. O papel das normas processuais penais deve ser
o de resguardar as garantias fundamentais daqueles que participam

de um processo desse gênero, assim como o interesse público en-

volvido, ponto este que se relaciona intimamente com a segurança

pública. É necessário, portanto, que essas normas tenham eficácia

l Fluvio[)inn e [)cptirttdí) ]'t'í]crü]. \ icc ]ídt l do ]11ot:o ])SB/])CdoB/])NIN/]'Rl;. meMINÍ)

dli Comissão ílc(,onstitttição c .Jiisticn (lti CàN;iFzl, l)i'olessor (la Uni\crsidztdc f'c'dcral cl(i

blaranhão, nesrrc c'm Direito Publico {LÍFPE). E Pa(h'onlzür todas ao linal
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42 e sejam capazes de promover a Justiça, com imparcialidade e cele-

ridade. Com eíêito, quando se procede a uma reforma processual
pena], é essencial atentar para o bajanceamento entre valores cons-

titucionais de igual estatura: o direito de defesa e o direito à razo-

ável duração do processo, ambos insertos no catálogo consagrado

pelo aü. 5e da Ca'ta. Examinando a produção legislativa de 2008

sob este enfoque, considero que conseguimos ektum uma adequa-
daponderação como almejado.

11 - viabilizar u participação do réu no referido ato pi'ocessual.

quando ]laja relevante dificuldade parti scu compaíccimcnto

em juízo, poi' cnltt midade ou outra circunstância pessoal;

111- impedia a influência do réu no ânimo de testemunha ou da

vítima, desde que não seja T)ossível colher o depoimento destas

por videocoilferência, nos tcr:nos do att. 2 1 7 deste Código;

IV - responder àgravíssima questão de ordem públ ica.

43

Quem importante proposição que n'amitou pela Câmara dos Depu-
tados no ano de 2008 foi a reforma do procedimento do Tribunal
do Júri, trazida pelo Projeto de Lei n' 4.203/200 1 , transformado
na Lei uQ 1 1 .689/2008. Uma das mais noúveis novidades trazidas

pelo novo diploma legal é a extinção do antigo recurso de protes-
to por novo júri, em consonância com o espírito de modernização
anteriormente mencionado. Buscou-se, também, tornar o procedi-

mento mais célere por meio da redução do número de audiências de

instrução e da ajtemção de tópicos como as regras para adiamento

do julgamento e para a leitura de peças processuais. Mudança sig-
niRcativa também foi efetuada no tocante à apresentação dos quesi-

tos aos jurados, visando à melhor compreensão do veredicto a ser

proferido e eliminação de intermináveis debates quanto a supostas

nulidades. A este propósito, diz a nova lei:

Alguns dos projetos de lei votados em 2008 na Câmaa dos Depu-
tados merecem especial destaque.

Primeiramente, temos o PL n- 436 1 /2008 - encaminhado à san-

ção em 9/12/2008 e transformado na Lei He 1 1.900/2009 -.

que inova ao trazer a possibilidade de realização de interrogatório
de réu preso por meio de videoconkrência. Ainda alvo de contro-

vérsias, a inovação é positiva ao permitir a excepcional realização

de interrogatório de réu preso sem que seja necessária sua remo-
ção para o fórum, o que pode se afigurar contrário à razoabilidade

em diversas situações. A nova lei permite, ainda, que se resguarde
o interesse público no caso de a presença do réu causal constran-

gimento a vítima ou testemunha durante tomada de depoimento,
o que certamente interferiria no resultado do julgamento. Interes-
sante notar as muitas cautelas que cercarão o novo instrumento
processual, a começar da sua excepcionalidade. Diz a lei:

ATL. 482. O Consclho de Sentença será questionado soba'c nla
féria de fato c se o acusado deve ser absolvido.

Püiágrü6o Único. Os qucsiLos serão redigidos em proposições

afirmativas, siniplcs e (distintas, de mo(io que cada uin deles

possa ser respondido com suHcicn [c clm'cza c ncccssát'ia preci-

são. Na sua elaboração, o presidente lcx ará em conta os tei'mos

da pronúncia ou das decisões postciiot'cs quc julgaram admis

sívcl a acusação. do iíltertogatório e das alegações das l)artes

Art. 185 - o/zzif;ià-

g 2' Excepciondmcnte, o juiz, por decisão hlndamentada, de

ofício ou a iequerimcnto das países, rodei'á rcalizaí o intei'ro

gatói'io do réu preso por sistema de videoconfêrêiicia ou outro

recurso l.ecnológlco de n'ansmissão de sons e Imagens eni tem

po real, desde que :i medida seja ncccssária para atcndci' tl lula
das seHtintes finalidades:

1 - prevenir risco à segurança pública, (quando exista fu n-

dada suspeita dc (lue o prcso integre organização ('rimi-
nosa ou de (lue, por outra i'azão. posou fugir durante o
deslocainerlto;

O idea[ de ce]eridade processual se encontra também no cerne do
PL He 4.207/2001, transformado na Lei De 11.719/2008, que al-

tera regras de procedimento para estabelecer, por exemplo, que só

haverá uma única audiência para produção de provas. Determina,

ainda, que a apuração e a reparação de danos deco rre ates de infl'ação
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44 penal sejam promovidas no próprio juízo criminal, prescindindo de
ação cível posterior. Com o mesmo objetivo, o ProjeLO n' 4.206/200 1 ,

que lbi aprovado pelo plenário da Câmara em 1 1/12/2008, altera o

sistema recursal, entre outras modificações excluindo o antigo re-
curso de carta restem unhável e alterando prazos.

ter em men te também o hto de que a rea] ização de políticas públicas
eficazes é impossível sem marcos normativos de qualidade e compa-

tíveis com a real idade brasileira.

45

Assim, é importante que o ordenamento jurídico-pátrio esteja
em consonância com as necessidades sociais e com os objetivos

das diversas políticas públicas. Por isso, é fiinção do Congresso
Nacional aduar no sentido de conduzir uma permanente atuali-

zação da legislação, especialmente considerando-se que o ritmo
alucinante de mudanças que caracteriza o mundo contemporâ-

neo impacta ainda mais brtemente sociedades como a brasileira,
marcadas pe[a desigualdade e pe]a precariedade institucional (esta
üümaessenci aumente em razão das sucessivas rupturas autoritária) .

E função do Congresso Nacional, portanto, assegurar que as leis

impulsionem adequadas políticas de segurança pública e de direi-
tos humanos. Em suma, é função do Congresso Nacional legislar.

E é isso que tem feito.

Por sua vez, o Prometo de Lei ne4.205/2001 , transformado na Lei

n' 1 1 .690/2008, trouxe importantes alterações ao sistema de pro-

vas do nosso Código de Processo Penal. Visa principalmente apro-
teger garantias por meio do estabelecimento de regras mais claras

que as anteriores. Veda, por exemplo, o proferimento de sentença
ou acórdão pelo juiz que obtiver conhecimento do conteúdo de

prova declarada inadmissível por ilicitude. A proteção a gm'an-

tias fundamentais também foi observada pelo PL n' 4.209/2001,
que, encaminhado ao Senado Federal em 19/12/2008, trata da

agilização da investigação policial com presewação dos direitos dos
investigados.

Essas proposições se inserem em um conjunto de cerca de vinte
projetos relacionados ao tema da segurança pública aprovados pelo

plenário da Câmara dos Depurados no ano de 2008 , o que demonstra o

compromisso da Casa com a questão, segurando o entendimen to de que
há a inegável necessidade de se promover mudanças nessa área.

Pode-se discutir, obviamente, a conveniência dessas propostas.
Uma das principais críticas que se costuma levantar refere-se à

necessidade de se promover mudanças por meios outros que não
a intervenção legislativa. .Afirma-se, com razão, que não é suficien-

te modificar a legislação se as práticas contiíluaem as mesmas,
em geral contrárias às leis vigentes. De hto, é necessário que o
ordenamento jurídico seja cumprido adequadamente e que haja a
devida hsca[ização para garantir ta] cumprimento. No entaTILO, não
me parece indicado tratar o problema de forma simplista, como se
possuísse uma única causa e, portanto, uma única solução. Não há,

por parte dos legisladores, a ingenuidade de acreditar que a mera
aprovação de novas leis seja o suficiente para resolver um problema

tão complexo quanto o da segurança pública. Contudo, há que se
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A reforma do Processo Penal no âmbito
doGTPenal
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Deputado FederaIJoão Campos:

A Câmua dos Deputados criou, no dia 27/02/2007, um grupo de

trabalho para discutir reformas na legislação referente ao Direito
Penal e ao Direito Processual penal. Com iniciativa do Presidente

Arlindo Chinaglia, o colegiado foi batizado de GT Penal - Grupo
de trabalho para efetuar estudo em relação à eventual inclusão em

ordem do dia de projetos em tramitação na Casa sobre Direito Pe-
nal e Processual Pena].

Acolhendo a sugestão do líder do PSDB à época, o Depurado Fede-

ral João Campos (GO) 6oi designado, pelo presidente, coordenador
do GT Penal .

O GT Penal foi constituído pelos seguintes parlamentares: Abe-
lardo Camarinha, Arnaldo Faria de Sá, Flávio Dino, rosé Eduardo

Cardozo, Marcelo Itagiba, Neucimat Fraga, Raul Juógmann, Ro
berro Magalhães, Vieira da Cunha e Vinícius Carvalho.

Na ocasião, tive a opominidade de convida outros parlamentues
de notório conhecimento jurídico para participarem do GT Penal
informalmente: Alexandre Süveira, Bruno Araújo, Carlos Sampaio,
Fernando Coruja, Francisco Tenório, Laerte Bessa, Marcelo Ortiz,

atavio Leite, Paulo Abi-Ackel, Paulo Bornhousen, Regas Oliveira,
Vatenir Peneira, Will ian Woo.

l Jogo Campos é Deputado Federal pelo PSDl!(GO)
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48 Em 2008, José Eduardo Cardozo foi substituído pelo Deputado
Antonio Cardos Biscaia.

para todas reuniões o secretário de Assuntos Legislativos do Ministé-
rio daJustiça, Pedro Vieira Abramowy, seus dois assistentes, Lrandro
Galluzzi e Marcela Bninet Renaux Mundim, e o secretário de Reforma

do Judiciário, Rogerio Favreto. Além deles, também eram chamados

representantes de instituições ou entidades de classe que compõem o
sistema, como a Defênsoria Pública, os delegados de Polícia Militar, a

Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) , membros do Ministério Públi-
co dos estados e da União, enü'e outros.

49

A missão do GT Penal era classihcar todos os projetos de natureza
processual penal e todos de natureza penal para, a partir daí, eleger

os mais relevantes em cada área, analisa-los, discuti-los, preparar

alterações que implicassem aperfeiçoamento e indica-los ao presi-
dente da Câmara para inclusão na pauta do plenário.

Na primeira reunião do CT Penal, foram priorizados inicialmente

os projetos relacionados ao processo penal, especialmente aqueles
da reforma processual proposta em 200 1 pelo à época Presidente

Ferrando Henrique Cardoso, e elaborados por uma comissão de

juristas sob a coordenação da professora Ada Pellegrine Grinover.

Em relação ao Prometo de Lei RQ 4.206/200 ] , também colaborou nor-

malmente com o(:T Penal, participando de reuniões, a Minisua Mana

Tbereza Rocha de Assis Moura, do Superior Tribunal de Justiça(STJ).

Cada projeto só era indicado ao presidente Chinaglia depois de

esgotados os debates e estabelecido consenso acerca do texto, na
maioria das vezes com o objetivo de atualizá-lo, já que as propostas

haviam sido aprovadas na CCJC da Câmara havia quatro anos. Nes-

sas hipóteses, era elaborada uma emenda substitutiva global a ser

apresentada em plenário.

Nessa ocasião, foi acolhida a tese, de minha autoria, de que era mais

urgente para diminuição da impunidade e consequente enâenta-
mento da violência e da criminalidade que o Código de Processo
Penal fosse reformado, simplificando os procedimentos, eliminan-

do os recursos de natureza protelatória, tornando o inquérito poli-
cial mais ágil, ampliando o controle e permitindo o uso de tecnolo-

gia para a tomada de depoimento - como, por exemplo, a adição de

gravações magnéticas e audiovisuais. Era urgente também o aper-

feiçoamento dos procedimentos do üibunal do júri .

O grupo realizou 45 reuniões em dois anos de atividade. Foram
apreciados 1 7 projetos de lei, dos quais seis já foram transformados
em lei. Seis textos provados na Câmara se encontram no Senado
Federal. Os cinco restantes ainda tramitam na Câmara, com expec-

tativa de votação paa 2009 .

A criminalização de novas condutas e o aumento das penas, embora
importantes, não tinham a mesma relevância e urgência. Foram transformados em lei

A reforma processual penal de 200 1 , composta por sete projetos,
foi aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia (CCJC) da Câmara em 2002, sob a relatoria do ex-ministro da

Justiça e Deputado lbraim Abi-Ackel. Desde então, a tramitação
dos textos estava parada.

a) PL ug 4.203/200 1 , convertido na Lei n' 11.689/2008. Agili-
za os procedimentos do tribunal do júri, e elimina ü'âmites bu-
rocráticos, extingue o libelo crime acusatório e o protesto por
novo júri , permite que o julgamento ocorra ainda que o acusado

não compareça, simplifica e objetix a os quesitos e permite o uso

de algemas em plenário só em caráter excepcional;
PL nQ4.205/200 1 , convertido na Lei De ll .690/2008. Revê a

regulação do uso das provas pejos magistrados. Define e proíbe

a produção de provas por meios ilícitos; trata da prova por deri-

Como integrantes do GT Penal, sabíamos que quanto maior fosse a
con'ç'eiEência acerca de cada prqeto de lei, maior seria a possibilida-

de de aprovação. Por isso, foi adorado como método convida também

b)
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50 fiação; dispõe sobre as provas irreptíveis, cautelares e antecipa-

das e inova quanto ao ofendido dispondo que os principais fitos

do processo a ele devem ser comunicados e que Ihe deve ser
reservado espaço e asseguradas medidas quando das audiências

que Ihe preservem de constrangimento por parte do acusado;
PL na4.207/2001, convertido na Lei ne 1 1 .71 9/2008. Tor-
na mais céleres as fomtas procedimentais, dividindo o procedi-

mento em comum e especial. O procedimento comum poderá
ser ordinário, sumário e sumaríssimo. No caso da defesa preli-

minar, oferecida a denúncia ou a queixa, o juiz, se não a rejeim'
liminarmente, ordenará a citação do acusado paa responder à

acusação no prazo de 10 dias. No procedimento ordinário, a
audiência de instrução será realizada no prazo máximo de 30

dias; no procedimento sumário, será realizada em 1 5 dias. Dis-

põe sobre o exercício privativo da ação penal pelo Ministério
Público; estabelece a audiência concentrada (o juiz poderá rea-
lizar toda a instrução numa única audiência) ;
PL He 6.793/2006, conferido na l.ei Re 11.464/2007.

Fixa sistema rigoroso para a progressão de regime de cum-
primento da pena em relação aos condenados por crimes he-
diondos, os quais cumprirão a pena inicialmente em regime

fechado, podendo a progressão de regime ocorrer mediante
cumprimento de 2/5 da pena se primário, e de 3/5 se reinci-

dente. Para os demais crimes continua a regra de cumprimento
de 1/6 dapena;
PL BQ 7.225/2006, convertido na Lei HQ 11.466/2007. Prevê

como fita disciplinar grave do preso e crime do agente público
a utilização de telefone celular em presídios;
PL Be 969/2007, convertido na Lei De 1 1.671/2008. Cria
procedimentos especiais para transferência e a inclusão de pre
sos em presídios de segurança máxima.

b)

c)

PL He 7.024-A/2006. Tipifica como crime o ingresso de apare

Iho de comunicação no interior de estabelecimento penitenciá-
rio ou similar, incluindo telefone celular;

PL n' 7.226-A/2006. Prevê a indisponibilidade de bens obti
dos de forma ilícita por indiciado ou acusado. A medida cai e se

a ação penal não for iniciada em 1 20 dias. Estabelece a inversão
do ónus da prova. Nesses casos, quem deve produzir a prova é o

acusado ouoindiciado;
PL He 4.208/2001. Estabelece critérios e aumenta o rol das

medidas cautelares. Indica as espécies de prisão admitidas: pri-
são em flagrante, prisão temporária, prisão preventiva e prisão

decorrente de sentença condenatória transitada em julgado.
Revoga a prisão em decorrência de decisão de pronúncia ou de
sentença condenatória. O texto também cria novas cautelares:

comparecimento periódico em juízo para o acusado justificar
atividades; proibição de acesso a determinados lugares; proi-

bição de contado com detemtinadas pessoas; proibição de au-

sentar-se do país e suspensão de função pública ou atividade
economica;

PL n' 4.206/200 1 . Reorganiza o sistema recursal a pan-ir da

classificação dos provimentos jurisdicionais em sentenças, de

cisões interlocutórim e despacho de expediente. Extinguem-se
os recursos de ofício, sem ferir o princípio da ampla defesa, do

contraditório e do devido processo legal. Elimina diversos aios
processuais de natureza meramente protelatória;

PL n: 4.209/200 1 . Trata da simplihcação, desburocratização

e informalidade do inquérito policial; disciplina os prazos; am-

plia o console sobre a investigação; dispõe sobre direitos da
vítima. Reserva à Polícia Judiciária funções eminentemente

investigatórias, possibilitando a tomada de depoimentos em
qualquer local e permitindo o uso de gravações magnéticas e
audiovisual, inclusive excepcionalmente de videoconkrência;
extingue as cartas precatórias, assegurando ao delegado de po-

lícia a realização de diligencias em outra circunscrição a partir
de simples comunicação. Assegura que tanto o delegado quan-

to o juiz devem buscar proteger a honra e a imagem do investi-
gado, das testemunhas e do ofendido; dispõe que as decisões
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c)

d)

d)

e)

e)

D

D

Os que foram aprovados na Câmara e atum'dam deliberação do Se-
nadosão:

a) PL ne 7.227/2006. Prevê a videocon6erência como regra no
interrogatório do acusado em juízo, bem como da testemunha
e doofendido presos;
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52 do delegado de polícia devem ser fundamentadas, inclusive o

indiciamento, do qual deve ser dada ciência ao investigado.

As inovações estabelecidas pela
Leia'11.719/2008
Deputado Federa] Reais de Oliveira'
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Quanto aos cinco projetos já aprovados pelo CT Penal, portanto
prontos para serem apreciados pelo plenâio da Câmara dos De-
putados, a título de exemplo, destacam-se: o PLP n' 08/07 do

Senado Federal, que altera a Lei Complementar He 101/02 pro-
pondo definir regras para despesas em segurança públ ica por parte

do governo federal; o PL HQ 4.862/01, que propõe esmbelecer a
obrigatoriedade da presença física do juiz da execução penal em
locais de motim de presos; e o PL n' 2.862/04, propõe a revoga-

ção do dispositivo do código penal que reduz à metade os prazos de

prescrição quando o criminoso era ao tempo do crime menor de 2 1
anos, ou na data da sentença maior de 70 anos.

O direito precisa ser dinâmico para acompanhar as mudanças e a
evolução da sociedade, e refletir as preocupações e os anseios da

população. Alicerçado nesse pressuposto, o b/ministério da Justiça
constituiu uma comissão, composta por uma plêiade de juristas,
com o objetivo de apresenta propostas para atualização e moder-

nização do Decreto-Lei n' 3.689, de 03/10/1941 - Código de
Processo Penal.

Verihca-se, pois, que praticamente metade da reforma processual
pena] já está conc]uída graças ao traba]ho do GT Penal. Finalmente

o Brasil tem a oportunidade de possuir o seu Código de Processo
Penal de 1941 atualizado. Tudo isso se deve ao ÍhLO de a Câmara

dos Deputados, a partir de uma visão do Presidente Arlindo China-

glia, [er priorizado m matérias de segurança pública de forma contí-
nua e não apenas episódica, como ocorria historicamente.

A comissão, armada pelos notáveis doutrinadores Ada Pellegrini
Grinover, Petrânio Calmon Filho, Antõnio Magajhães (comes Fi-

lho, Antõnio Scarance Fernandes, Luiz Flávio Comes, Miguel
Rede Júnior, Nilzardo Carneiro Leão, René Anel Dotei, Rogé-
rio Lauria Tucci e Sidnei Benetti, apresentou proposta para su

penar os anacronismos do Código de Processo Pena] e dar maior
celeridade ao processo criminal, sem causar prejuízo ao sagrado
direito de defesa.

Alguns favores concorreram para que um número maior de proje-
Los importantes não fosse deliberado pela Câmara. Com certeza,
o principal motivo íbi o abuso do Executivo na edição de medidas

provisórias. O GT Penal foi criado para potencializar as ações da

Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado,

visto que, em face à intensa demanda..na sociedade brasileira por se

gurança pública, essa comissão vem adquirindo importância dentro
do Parlamento.

Assim, o Chefe do Poder Executivo encaminhou as citadas propos-

tas ao Congresso Nacional, que se transformaram em três projetos
de lei distintos. Tais projetos foram aprovados e sancionados, origi-

nando as Leis n" 11.689/2008, que versa sobre o Tribunal do Júri;

a 11.690/2008, que dispõe sobre prova penal; e a 11.719/2008,
que insere mudanças relacionadas à citação, à emezzda/zb /zZ)eü, à
maça/ó /zóeüe aos procedimentos criminais.

} ltegís clc oliveira é Deputado F'cdcial l)clo PSC (SI'
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54 Na fme constitutiva do processo legislativo, tive a imensa honra de
ser o deputado relator do Projeto de Lei n' 4.207/2001 , na Co-
missão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que, posterior-
mente, se transformou na Lei n' 1 1 .719/2008, oportunidade em

que percebi o imenso avanço e a relevância desses preceitos para o
aperfeiçoamento da Justiça Criminal brasileira.

instituto dtt /7//v/íz//b //Z)eü ao determinar quc, encerrada a ins-

trução probatória, se o juiz vcri ficar quc é possível dar nova dc-

tiniçãojui'ídica aos Ihtos em razão de haver nos nulos prova de
elemento ou circunstância leão descrita na denúncia, o Ministé

rio Público deverá adira' a sua acusação, no prazo de cinco dias,

o qne poderá ser feito inclusive de lbrma oral, com redução a
termo'

uO A revogação do art. 594 do Código de Processo Penal, con-

siderado inconstitticional])ela doutrina, pois previa quc "o réu

não [pode] apelar scm recolher-se à T)cisão, ou prestam fiança,

salvo se fbr primário e de bons untecedentcs, msim reconheci-

do ]la sentença condcl)ataria, ou condenado por crime de que
reli\vesolto

Dc maneira racional c coerente, a Lei He 11.71 9/2008 dispôs,

no parágrafo único do art. 387, quc o réu só será recolhido à

prisão. no cttso de sentença condenatória passível dc recurso,

se o juiz verificar, de íbrma hindainentada, a presença dos re-

quisitos tuitorizadores da medida cautclar. Eduardo idem

z,0 A nova rcdação do art. 394 do CPP. que disciplina os di-

versos tipos de procedimclilos de persecução penal, dc acordo

com a gravidade e peculiaridade da infração pena cometida.

O citado preceito classihca os procedimentos em comum(ordi-

nário, sumário c stmlaiíssimo) , c especial.

z,/}l) A nova versão do art. 397 do Código de Processo Penal,

que possibilitou o chaíllado Juízo sumái'io. Tal situação ocorre

qtlando o magistrado absolve sunialiamente o tétt, se mani-
fêstamcntc houver causa excludente de anlijuridicidade ou

culpabilidade, Oll se fbr evidente que o làtn narrado não cons
tituicrinie.

z//}ll) O novo texto do art. 399 do CPP. que determina quc todas

as provas dcveni ser produzidas em lida só audiência, a ser rea-

lizada no pt'azo dc até 60 dias.s
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Dentre as principais ajLerações estabelecidas pela Lei
1 1 .719/2008, destacam-se:

De

d O fato de não scr mais nccessário o ajuizamenío de ação cí-

vel para apura os prejuízos causados pelo delito, poi força da

nova rcdação do inciso IV do arl. 387 do Código de Processo

Penal. O juiz, na sentença penal, já fixará "o valor mínimo para

reparação dos danos causados pela inflação, considerando os

prej uízos sofridos pelo ofendido'

/0 A substintição da citação por edital pela citação colei hora

certa, disciplinada pclo Código dc Processo Clivil, qutmdo

espcci[icmncntc o acusa(]o sc octütar para não tomar conho

cimento das amputações que recaem sobre si. Realizada essa

lbrnla de citação, se o acusado não comparecer, será noiTicado
defênsordativo.

E importante registrar quc não foi revogado ncln alterado o

art. 366. Poitmlto, no caso do acusado citado por cdiral não

coinparcc'cr nen] constinlir advogado, haverá a suspensão clo

processo e do prazo prcscriciona]. Edumdo pad. Este como
contintlação do item antciior - dar mesmo recita.

/20 A novaversão do arl. 383 do Código dc Processo Pcilal, quc
collLempla a hipótese da chamada a/7e/zda//b /zZ)r'/Zzl

Isso significa quc ojuiz, dc primeira instância ou dc grau recur-

sal, pode coníêi-ir aos Fatos descritos na denúncia umâ dcliilição

jurídica diversa daquela proposta pelo integrante do Ministério

Público, mesmo quc resulte em pena dais gt'ave, sendo desne-

cessário pt'oporcionu' à defesa a oportunidade para sc manifês-

[ar, porque o réu sc dcíêndc dos fatos, e não dc sua (]ualiflcação

jurídica. Edtiaído - idem.

/uO O novo texto do ai-t. 384, quc alterou significativamente o

2 Antes. }i denrmcia eí'a adi]üdtt a])ellas n{) caso di] no\ ti dellíiiçãt)Jurídica restiltai em pena

mais grave

3 0 tnteilogutono (lo a(ligado, al)Les, eia o T)mineiro taLO proccssud aços u cita-
ção, agora. é a última etapa da instrução
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ZTJ Finaliliente, a lcdação do li 2- do art. 399, que cstubclece o

princípio da identidade física dojuiz, ou seja, o magistrado que
presidir a i nstlução dcveiá piolatar a scntellça.

A reforma do Código de Processo Penal
brasileiro - pontos de cantata com o

direitoestrangeiro

57

Em síntese, as inovações estabelecidas pela Lei n' 1 1 .719/2008
estão em perfeita sintonia com o princípio do devido processo le-
gal, previsto no inciso LIV do art. 5' da Constituição Federal, con-

cebido como o conjunto de direitos instituído pala garantir um jul-
gamento justo ao acusado.

AdaPellegrini Grinover'

l.A necessidade da rcíbrma
E fato notório que o Código de Processo Penal brasileiro de 1941,

emborajá adorando o modelo acusatório, encontra\a-se totalmente

superado pela realidade dos novos tempos, a exigir um estatuto que

primasse peia eficiência, evitando formalismos e procrastinações
inúteis, de modo a tornar o processo penal mais simples, célere,
desburocratizado e aberto. Por outro lado, a Constituição de 1 988

introduziu no sistema penal princípios e regras com as quais o Có-

digo Processual de 1941 entrou em conflito, de modo que muitas
de suas normas perderam eficácia em face da nova ordem jurídica

ou passaram a ser interpretadas de modo diverso do tradicional, sob

pena de não se coadunarem com a Constituição.

Observa-se, também, que a poderosa tendência do processo penal

contemporâneo se caracteriza pela acentuação da estrutura típica do
:modelo acusatória". Perfeitamente delineadas as funções do juiz,

da acusação e da defesa (o que importa na abolição dos juizados de

instrução), todo o processo se publiciza, condensa-se e concentra-

se, ganhando em eficiência e exigindo a participação constante do
Juiz e das partes, na plena observância do princípio do contraditório

e das garantias constinlcionais.

A transparência, a desburocratização e a celeridade são corolários
da estrutura acusatória adorada pe]o novo processo penal. Algum
mecanismo de seleção de casos e a adequação dos procedimentos

l Ada Gfinover é jurista ítalo-bi'asic Erro da Academia Pl\ulista dc l
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58 à maior ou menor complexidade dos fatos e à gravidade da inflação
são outras técnicas que visam à maior eficiência. Tudo, ainda, mn-

cado pela globalidade da reforma, que envolve aspectos administra-

tivos e gerenciais dos órgãos da justiça penal e do pessoal de apoio,

bem como o necessário instrumenta] técnico, imprescindíveis para
a operacionalidade do sistema.

por base institutos processuais inteiros, de forma a remodelá-los
completamente, em harmonia com os outros.

59

Os juristas brasileiros já haviam trabalhado nessa linha de reformas
em Comissão do Ministério da Justiça, presidida pelo Min isLro Sál-

vio de Figueiredo Teixeira, revendo propostas apresentadas por co
missão anterior. Surgiram desse trabalho diversos anteprojetos

de ]ei, que acabaram sendo modificados no Ministério da Justi

ça à época e assim encaminhados, em 1994, como projetos, ao
Congresso Nacional, de onde o próprio Governo os retirou, para

aperfeiçoa-los.

Essas ideias, que impregnam o Código Modelo de Processo Penal
para lbero-América, serviram de base para a profunda e recente re-

forma dos sistemas processuais de países como a Argentina, Guate
mala, Costa Rica, EI Salvador, Chile, Venezuela, Bolívia, Paraguai

e para os projetos de Honduras e do Equador, também alimentando

refomlas parciais no Brasilz. Dentro da mesma perspectiva, funda-

ram-se as reformas dos códigos da Itália e de Porrugal:. E- Padroni-
zarnotasderodapé aofinal

3. A elaboração dos anteprqetos de leis
Ao assumir o Ministério da Justiça, José Cardos Dias, mediante o
Aüso Hg 1.151, de 29/10/1 999, convidou o Instituto Brasileiro

de Direito Processual a apresenm propostas de reforma do Código
de Processo Penal, pam posterior encaminhamento ao Congresso Na-

cional. E, pela Portaria He 6 1 , de 20/01/2000, o Ministro da Justiça

constituiu comissão para, no prazo de 90 dias apartir de sua instalação,

apresentam propostas visando à reforma do mencionado código. A
comissão foi íbrmada com os seguintes juristas do Instituto:

2. As reformas parciais do Código dc Processo Penal
Reforma do Código de Processo Penal brasileiro, portanto.
Mas qual reforma?

A reforma total teria a seu favor a completa harmonia do novo sis-

tema. Mas seria inexequível operacionalmente. A morosidade pró-
pria da tramitação legislativa dos códigos, a dificuldade prática de o

Congresso Nacional aprova um estatuto in teiramente novo, os obs-
tácu[os à atividade ]egis]ativa do Par]amento, tudo mi]itava contra a

ideia de uma reforma g]oba] do C]ódigo de Processo Penal. Refor-

mas tópicos, portanto, mas não isolada, para que se mantivessem a

u nidade e a homogeneidade do sistema; e reformas típicas que não

incidissem apenas sobre alguns dispositivos, mas que tomassem

e

e

e

e

e

e

e

e

e

e

Ada Pellegrini Grinover presidente
Peü'ânio Calmon Filho - secretário

Antõnio Magalhães(;omes Filho
Antõnio Scarance Fernandes
Luiz Flávio (l;omes

Miguel Rede Júnior
Nilzardo Carneiro Leão
René Anel Dotei

Rogério LauíiaTucci
SidneiBenetirica 10 anos depois. 111: A illal'cna do processo. Rio dc .Jancil'o: Forense Uni\eisitál'ia.

2000.PP.70 76

\''., parti a It:alia, da autora, Influência do C(}digt) btodclo de Proccsso Pcnttl parti lbeto-

.\lnérica ]lil leflislação latino-americana. Convergêílcias e dissonàncitis cojn os sistentas

italiano e l)rasileiro. in O Í)]'acesso en] ex'oluç'ão, Rio de Janeiro, Fot'ense Universitát'ia,

2 cd., 1 99}3, Infltiênciii cit.. pp.227/2:30; e. plti'a PortuRtl. A insLntç:ão processual pena
1 ll)cro-.América, in O pr'acesso ali evolução cit.. pl) 242/257.

2 'tr. (;RIN0vEl: Ada I'eljegi'ini. O Cedia Modelo de Proa essa Penal para irei'o-Alné

Em consonância com a referida portmia, a comissão apreciou os

projetos apresentados pelo Ministério da Justiça em 1 994, fruto
do traba]ho da comissão anterior, da qual oito dos membros par-
Uctparam.

REFORMA INFRACONSTITUCIONAL PROCESSO PENAL REFORMA INFRACONSTITUCIONAL PROCESSO PENAL



60 Seis anteprojetos já haviam sido apresentados ao Ministro José Car-
los Dias, pala ampla diç-ulgação, quando se rcgistiou o pedido dele

de demissão e a subsequente nomeação para o cargo de José Crego-
ri. Este, por meio daPortaria n' 371, de 11/05/2000, confirmou a

comissão, pronogaíldo o prazo para a conclusão dos trabalhos por
mais 90 dias. Enquanto isso, René Dotei houve por bem deixar a co-

missão, tendo sido substituído, em seus trabalhos, por Rui Stoco.

z20Provas ;
zb0 Interrogatório do acusado e defesa efêtiva
uO Prisão, medidas cautelares e liberdade;
uOJúri;
u/0 Recursos e ações de impugnação.
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Foram esses os anteprojetos anais que a comissão teve a honra de

apresentar ao Ministro da Justiça, José Gregori, em 06/ 12/2000.
Cada um deles foi acompanhado de uma exposição de motivos, na

qual se apontavam as dificuldades de aplicação das coimas vigentes
e a vantagem trazida pelas regras projetadas, salientando-se, em Lo-

dos, os aspectos inerentes à simpl i ficação e à aderência às garantias
constitucionais que apresentam.

A comissão entregou ao Ministro Gregori mais cinco anteprojetos,
perfmendo o total de onze, os quais bum amplamente debatidos

com a comunidadejurídica nas "Jornadas de Processo Penal", orga-
nizadas pelo Ministério da Justiça e pelo Instiüito Brasileiro de Di-

reito Processual, e realizadas ém Bíasília, de 23 a 26 de agosto des-

te ano. Várias instituições enfiaram críticas, sugestõeÍe proposms.

Pode-se afirmar que todas as categorias jurídicas fprÊi;n ouvidas por

seus representantes: juízes, promotores, advakados, delegados,
peritos judiciais, estudiosos em geral . Diversos professores de pro-
cesso penal compareceram às Jornadas e continuaram contribuindo

com suas sugestões. A comissão examinou todas as propostas rece-

bidas, paticipaíldo de outros encontros e debates que tinham por
objeto a análise dos anteprojetos, em que expunha seus avanços.
Muitas arestas Foram apm'adas, o consenso foi sendo construído e,

embora não se possa falar em unanimidade sobre todos os pontos,

não constitui exagero afirmar que se chegou a um bom ponto de

aqui líbrio entre reivindicações às vezes diametralmente opostas.

5. Os proletos de lci e sua comparação com as leis sancionadas
O Governo encaminhou ao Congresso Nacional, já como pro-

jetos, os mencionados anteprojetos de lei apresentados pela co
missão. O primeiro a ser aprovado íbi o atinente ao interrogató-
rio como meio de defesa, garantindo o pleno direito ao silêncio
ILei n' l0.792/2003). Em seguida veio a promulgação de três
novas leis: a relacionada ao Júri(Lei na 1 1 .689/2008), às provas

ILei n' 11.690/2008) e aos procedimentos(Lei n' 1171 9/2008).
O projeto sobre prisão e medidas cautelares está em fme adianta-

da de apreciação pelo Congresso Nacional, aquele sobre recursos

iniciou a fase de tramitação legislativa, e o atinente à investigação
criminal está sendo revisto pelo MP e pela políciajudiciária.

Depois de mais três meses de trabalho, usuhuindo de nova prorro-

gação de prazo, a comissão chegou à vedação fina] de seus antepro-
Jetos.

Comprando as leis aprovadas com os projetos encaminhados pelo
Governo, verificam-se as seguintes dilérenças:

4. Os anteprolctos

As onze propostas iniciais bum agrupadas nos sete anteprojetos
a seguir:

5.1. Eficácia probante dos elementos colhidos na investigação.

A alteração mais perigosa é a introduzida no att. 1 55, no que tange

à eficácia probante, no processo, dos elementos colhidos na inves-
tigação.

d Investigação criminal;
/0 Procedimentos, suspensão do processo e eGcitos da sentença

penalcondenatória;
O projeto de Lei n' 4.205/2002, encampando o anteprojeto, de-
termmava:

REFORMA INFRACONSTETUCIONAL PROCESSO PENAL REFORMA INFRACONSTITUCIONAL PROCESSO PENAL



62 AI't. 155: O juiz lbi'nInFa sua convicção pela livt'e apreciação da

provei produzida cn] contraditório judicial, não podendo flin-
damentai' sita decisão nos elementos informatix os colhidos

iia iitv('sügaç:to, i'cssalx a(las as pio\ :is c:lii tcl :ii'( s. nao i'cp('-

tí\eis e antecipadas.

399, exceto para o procedimento preparatório do Júri que tem dis-

posição própria. Esse entendimento é corroborado pelo art. 384,
$ 2e , que adora a sistemática do recebimento do aditamento após a
manifestação da defesa.
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5.3. Proa asilícitas.

No art. 156, mudando a redução do capa/do art. 156, as pro
vas ilícitas são conceituadas como sendo as obtidas em vio-

lação a normas constitucionais e 'legais'. Em relação a estas

últimas, há de se entender que se trata de normas legais de
natureza material, porquanto a sanção para o desrespeito às

normas processuais é a nulidade, cominada pelo código, e
não o desentranhamento.

Mas, durante a namitação do projeto no Congresso Nacional, uma
emenda acrescentou ao dispositivo uma "mera" palavrinha, que
subverteu totalmente o princípio:

[...] não podendo fundamentar sua decisão cxc]usivamcntc

elos clementos infoi'motivos colhidos na invcsLigação[...]

E assim se voltou à estaca zero. Ou, pior ainda, autorizou-se o juiz a

levar em conta esses elementos, quando corroborados pelas provas
judiciais.

Quinta às F''o\,:: } ilícitas por derivação, tratadas nos S $ 1' e 2g
do art. 1 56, a lci distanciou-se do projeto e do anteprojeto, con-

fundindo "fonte independente" e "descoberta inevitável". Com
efeito, assim ficou o S 2e: "Considera-se fonte independente

aquela que, por si só, seguindo os trâmites típicos e de praxe,
próprios da investigação ou instrução criminal, seria capaz de
conduzir ao fato objeto da prova" Este conceito é o de desço
berra inevitável, e não de fonte independente. Mas o dispositivo
terá que ser interpretado como contendo as duas exceções, am-
bas decorrelltes da exigência do nexo causal entre a prova ilícita
e aderivada.

Ouço sinal da postura equivocada da lei em relação à investigação cri-

minal está no g 3' do aH. 1 59, em que - contrariamente ao que dispu-

nham o anteprqeto e o prometo - se retirou do investigado a faculdade
de 6ormuJar quesitos ao perito e de indicar assistente técnico.

5.2. Alegações defensivas e recebimento da denúncia ou queixa
A diferença mais vistosa consiste no momento do recebimento da

denúncia ou queixa que, pelos.projetos - encampando os antepro-

jetos - sucedia à citação do acusado para responder à acusação.

Agora, pelos ans. 396 e 406 (este relativo ao procedimento pre
paratório do Júri), o juiz primeiro receberá a denúncia ou queixa

e depois ordenará a citação do acusado para responder à acusação.
Caiu por terra a oportunidade de o juiz não receber automatica-
mente a acusação, Êmendo o, ou não, à luz dos elementos defensi-

vostrazidospeloacusado.

Outra alteração diz respeito ao destino da prova ilícita, após
a preclusão da decisão que determinou o desentranhamento.
O anteprojeto e o projeto determinavam seu arquivamento sigi-

loso em cartório. Agora, o $ 3a do art. 1 57 determina sua "inu
tilização por decisão judicial,Jura.dado às partes acompanhar o
incidente" . Observa-se, antes de tudo, que a presença das partes

é indispensável no incidente e, ainda, que inutilização não é a

melhor escolha, porquanto a prova, embora ilícita em relação a
um determinado processo, pode servir em outro. Por exemplo,
uma conHlssão obtida mediante tortura pode constituir prova do
crime de tortura.

Mas o mais estranho é que, pela lei, ficaram dois momentos de rece-

bimento da denúncia ou queixa: o do aH. 396, antes do oferecimen-

to da defesa, e o do an. 399, posteriormente a tal oferecimento:

De modo que se poderá interpretar a lei para que prevaleça o art.
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64 Sol)re o veto presidencial ao S 4e, que impedia ao juiz que tivesse

tomado conhecimento da prova ilícita proferir sentença, já disse-
mos que o dispositivo era enremaJnenLe salutar, por evitar a con-

taminação do espírito do juiz pelo conhecimento do conteúdo da
prova, conquanto desentranhada.

mento, porquanto este dispositivo "exclui a responsabilidade civil"

quando a sentença penal "reconhecer, categoricamente, a inexis-
tência materia] do fato". Goa#urzb lema, se a existência materia]
do fato é reconhecida pelos jurados, hca aberta a via reparatória no

juízo cível.
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5 .4. Veto à citação por hora certa

Veto presidencial aboliu a citação por hora certa, prevista no an-
Leprojeto e no Projeto de Lei n' 4.207, nos $ S 2' e 3- do an. 363.

Uma oportunidade perdida de se evitar a citação por edital. Tendo
sido vetado, também, o disposto no S 4'do art. 157, que impediaao

juiz que tivesse tomado conhecimento do conteúdo da prova ilícita
sentenciam no processo(ver infra, n' 6.3).

Espera-se que doutrina e jurisprudência interpretem corretamente
a lei, superando suas imperfeições.

6. Conclusão

Pode-se alirmu que a reforma do Código de Processo Penal bra-
sileiro, com algumas exceções, devidas à tramitação legislativa dos

projetos de lei, representa um notável passo rumo à modemização
do sistema, atento, de um lado, à sua eficiência, e, do outro, às ga-
rantias constitucionais. Conclui-se, portanto, que "eficiência " e

"garantismo "constituem a tónica das reformas.
5 .5. Desclassificação da i n6'ação penal e JECs

Uma mudança que poderá ter efeitos complicados, na prática, foi a
operada no g I' do art. 492, que trata da desclassificação da infra-

ção penal para outra, de competência do juiz singular, cabendo ao

juiz presidente do júri proferir sentença. O anteprojeto e o projeto
excepcionavam dessa regra os crimes de competência do Juizado
Especial Criminal, para o qual os autos seriam remetidos. Pela lei,

a competência continuará do juiz presidente do Júri, que deverá
seguir o disposto nos ares. 69 e seguintes da Lei HQ 9.099/1995.
Mas como ficará a aceitação da proposta de aplicação imediata de

pena não privatix a de liberdade, se o acusado não estiver presente?

E a composição dos danos, se a vítima não estiver no plenário (art.

72 da Lei n' 9.099)? Ao menos nesses casos, o juiz presidente não
poderá proíêrir sentença e terá que remeter os autos ao juizado.

5.6. Impcrlêiçõcs das leis

Imperlêições menores da lei, em comparação com os anteprojetos
e projetos, e a palavra "de ofício" , transposta do inciso TI, para o ca-

pa/do aN. 1 56. De se notar a supressão do $ 3: do art. 492, em que
se deixava claro que a decisão absolutória do júri, quando afimiada

a materialidade do fato pelos jurados, não chia coisa julgada no cí-

ve] , permitindo a propositura de ação visando à reparação do dano.

Felizmente, o disposto no art. 66 do CPP leva ao mesmo entendi-
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Breves notas sobre o Projeto de
Leine4.206/2001,quetratados
recursos no Processo Penal
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Ministra Mana Thereza Rocha de Assis Mouras

O Projeto de Lei n' 4.206/200 1 , que trata dos recursos no proces-

so penal, Cm parte de um conjunto de oito projetos apresentados

pela Comissão de Reformam designada pelo Ministro da Justiça em
2000, pm'a o fim de adequar o vetusto Código de Processo Penal
aos mandamentos constitucionais3

Marcado pela tónica constitucional, o projeto incorpora as regras
constitucionais e os tratados internacionais ratificados pelo Brasil,

ao assegurar, de modo expresso, o princípio do duplo grau de juris-

dição e o exercício das garantias postas na Constituição da Repú-
blica, sem descuidar da racionalidade dos recursos e da celeridade

processual.

l blinistrtt do Super'ior Tnbtmd de Justiça. Nlestre e doutora em Direito Processual pela

Uilivei'sidacle de São Paulo e })i'ofêssorit de Dii'eito Processual Penal da íhculdade de Di-
reito da USP

2 Presidida pe[a Prolêssot a A(]ti Pc]]egrini Gi'inovel', sct'retitriadü por Peuõnio Cnhíioit

filho c colnposLa muda por Anlonlo blagalhães Gonles [?i]ho, Antorlio Scartincc Fcnntn

des, Lula Fiado (ü)ilies, NI iguel Rcale Júnini', Nilzal.do Cal'neiro Leão. Rttié Anel Dotei,
Rogério Lauria Tucci e Sidnei Beneü

3 0s ouvi'os pi'ojeLos dc lci dizem respeito a: /) inquérito })oliciaJ; zO prisão c oui I'us Incdi

clãs cautelares; / ) provas; zoJ intei'rogatório; uJ procedimentos; pO júl'i; r,/}) prisão ('spe

cial. Exceção letra nos (leis pi imeiros, os (lenials, embora (:orn inulllc:ras ino(lificaç:ões, ja

for2tm aprova(]os pe]o Congresso Nacional e trunslorma(los cm lci.
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68 E importante salientar que, em julho de 2007, o Ministério da Jus-
tiça nomeou Comissão4 para apresenta sugestões ao mencionado

projeto, as quais foram remetidas à Câmara dos Deputados no final

daqueleano.

Destaque-se que o recurso de ofício no caso de absolvição sumária

do júri não é mais previsto no anual ãrt. 416, que substituiu a leda;

ção do art. 411 . É que a decisão que absolve sumariamente o acu-
sado põe fim ao processo, sendo suscetível de apelação, nos termos
do disposto no art. 416. E a lei não fm qualquer menção a outra

possibilidade de impugnação, como o recurso de ofício'
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Com as modificações feitas pela Comissão de Segurança daquela

Cma do Congresso, o texto, em forma de substitutivo apreseíltado

pelo Deputado Jogo campos, coordenador do Grupo de Trabalho
de Direito Penal e Processo Penal, foi aprovado em plenário da Câ-
mara no dia 1 1/12/2008.

Também com relação à absolvição sumária prevista no at. 397,

com a nova redação dada pela Lei n' 1 1.719/2008, não parece

existir qualquer dúvida de que a apelação é o único recurso cabível.

Até porque o chamado recurso de ofício era previsto em situações
excepcionais, expressamente elencadas na lei, o que não está repro-
duzido no texto anualmente em vigor.

O objetivo do Prometo de Lei n' 4.206/2001 é, sem dúvida, dar
maior rapidez aos julgamentos. Destacam-se as seguintes altera-
ções,nele contidas:

/}0 Extingue o recurso cm sentido estrito c cria, em seu lugar,

o recurso dc "agravo" que, cm regra, não terá efeito suspensivo
e teia nova sistemática.

zlp,) Extingue o recurso da cal'ta tesLemtmhável .

z?J Mocliíica a sistemática do recurso de apelação.

z;d btodifica a disciplina dos embargos inlringentes. quc pas

smn a ser cabíveis somente quando o acórdão houver iíiodifi-

cado a decisão atacada. Adorou-se, neste ])onto, tratamento

mais próximo do utilizado T)elo processo civil. simplificando os

dispositivos

?//21) Altct'a os embargos de declaração, ampliando o prazo de

sua oposição, dc dol s pai'a cinco dias, e prevendo expressa men-

te quc sua oposição intciromperá o prazo para interposição clc

outros x'ccursos pata qualquer düs pai'tcs.

[:/}a O /]aóeau co/pz/i c a revisão criminal passam a ser consi-

derados, expressamente, como ações de impugnação, dtuldo à

comissão impor'rmlte conrl-ibuição J)aia poi fim à cona'ovéi-sia

sobre a natureza jurídica dc tais institutos

0 revoga, expt'essamcnte, os ares. 594 e 595 do Código dc

Processo Penais, não sendo demais lembrar que, no ano 2008,

o Superior Tribunal de Jljstiça editou o verbete 347 de suas

súmulas, no sentido dc que "o conhecimento de rccul'se de

apelação do réu independe de sua prisão'

zO Exthlgue o chamado "rccui se de ofício" , passando, todos os

recursos, a sel voluntários, inclusive com a possibilidade de o
Ministério Púb[ico recorrer em favor do acusa(]o.

4. Colnposu por Mana The i-czü rocha de Assim NToula, que l)residiu ns trabalhos; Alexan

drc' Wunderlich, Antorlio José Clu mpns Nlni'eira,(;craldo Prttdo c .l uliula Cürcia Belloque
V. Portara/M.J ne 1 .272.

5 Embo['a possa pa'ecer repetitiva. }i previsão contida no Prometo nu 4.206/200] , dc i'e

vogal'ão do art. 594 do Códiõno (te Processo Pt:lid, 6oi insere(lü íluan(lo ainda não havia sido

promu[gada n Lci us 11 .7] 9/2008, (luc cí)nréni igual colitet]do.

6 Xr.. a prol)óbito, CUNHA, Rogéiio Salichcs: GObIES, Luiz l?lábio; PINTO, lií)nal.
tXw B'aústx.(. omeittalios à.\ relorina.\ do Código de Pio(es\o Pcilal e da lei de [runsilo

São Pauta: RT, 2008. p. 78-79
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70 A legislação passa a prever, expressamente, dente outras altera:

ções, a possibilidade de concessão de liminar em »aóemf óoCPm e
de impetração oral da ordem em primeira instância.

Reforma do Código de Processo Penal: Leis
n':ll
Wa] terNunes '
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As regras acerca da revisão criminal também sofreram alterações.
algumas delas para adequa-la à nova naturezajurídica do instituto.

O grande desafio que se põe, em termos da reforma recursal , é com.

patibi[izar agarantia consütuciona] da duração razoáve] do processo

com a infindável interposição de recursos - previstos expressamen-

te no Código de Processo Penal ou mesmo nos regimentos internos

dos u'ibunais. E isso porque a indefinição a respeito da prestação

jurisdicional definitiva causa insegurança e sensação de impunida-
de. Tal constatação não se pode negar.

Experimenta-se amplo moz;/hezz/o de /i#2)/ma do Direito Criminal,

principalmente no que diz respeito às normas de ordem processual,
cuja preocupação, sem perder de vista a maior (#cücz2z e ce&m2úzde
na composição dos litígios, tem sido a construção de sistema com
foco nos direitos fundamentais. Embora as reformas do processo

penal na Europa, em certa medida, sejam uma consequência natural
das proflindas macúz/zçm:fpoó2zcm de democratização ocorridas no
Sul e no Leste daquele continente, elas têm origem igualmente em

países como Alemanha, Tnglaterra, Espanha, Itália, Fiança e Portu-

gal, em decorrência daj urisprudência formada pela Corte de Estras-
burgo e peia Corte de Justiça de Luxemburgo, favores que geraram
um movimento mundial sem precedentes na reforma do processo

penal. Para Dejmas-Martyz, esse movimento revela como esse ramo
do direito "[. . .] está ligado - mais ainda que o direito penal material

que define os delitos e as penas - ao processo de democratização."

E preciso racionalizar os recursos e criar condições de julgamento
mais célere, já que não se pode conceber que um processo demore

por vezes anos parajulgamento de apelação, sem contar os recursos

que se sucedem, tanto no Tribunal de Justiça como nos Tribunais
Superiores.

Esu, aliás, foi uma preocupação demonstrada no Projeto de Lei He

4.206/200 1 . E embora a Comissão criada em 2007 para apresen-

ta sugestões ao mencionado projeto não tenha divergido radical-

mente da proposta apresentada no projeto da Comissão de Refor-
ma, caminhou, de forma visível, no sentido da racionalidade, como

por exemplo, ao tratar dos embargos iMringentes e do recurso de
agravo, limitando as hipóteses de seu cabimento.

Conquanto seja certo que no horizonte do conjunto das reformas
dos códigos de processo penal europeus estejam os preceitos da
Convenção Européia de Proteção dos Direitos do Homem e das

[ 'Kía]Eer Nunca e .juiz Federal TRF (]a 53 Região. Cotlse]]leiro (]o Conselho Nactona]

de Justiça (CNJ). l\lestrc Dilecto pela l,rnivet'sidttdc bcdcral do Rio Grande do Norte c

Doutor em Dií'cito pela Universid:idc fcdcral de Pcrnuml)uco UFPE. Duiüílte o l)iênio
2006-200}{, foi Pi'evidente dtt /\ssociação dos Juízes Federais do Brasil A.IUFF

2 11)id. NTIREILLE s2tlieitEa (ltie os nãojurisLas parecem mais coliscieiires do (lue osjllris

US quanto n essti esrreiui li;nção enü'e demo)crac:ia e processo penal . CI'. SI l.lv'A JUn IOR.

Waltei' Nunes. C//río (/r d// c//op/u( nr/rz//2e//a/: leona (consLILuclonal) (lo l)ioccsso l)c

nal. Rio dc Janeiro: Rcimvar. 2í)0}}. p. 253-279
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72 Liberdades Fundamentais e ajurisprudência do Tribunal Europeu,
há uma tendência em direção à adoção do sistema acusatório, em

detrimento do inquisitório e mesmo do misto, com o qual se pro-
cura atribuir ao Ministério Público o papel de parte, reservando-se,

para o juiz, a função de garantidos dos direitos filndamentais, espe-
cialmente na íàse pré-processuaj3.

rente e moroso", por um modelo do tipo "acusatório, simplificado,

transparente, oral", com o "Ministério Público como parte, garan-
tias do acusado, delêsa efetiva, direito ao silêncio, presunção de
não culpabilidade, proibição de provas ilícitas e a impm'cialidade do

juiz", que não deve se substituir ao Ministério Público pua assumir

função mais própria a quem exerce o/z&rpe urg em(ZF
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No final dos anos 90 para os anos 2000, a reforma dos Códigos

de Processo Penal foi inserida, também, no processo de democrati-
zação da América Latina, constituindo-se a Convenção Americana

de Direitos Humanos e os direitos fundamentais catalogados nas
constituições de fomento para as alterações alvitradas.

Essa foi a linha de pensamen to seguida pelo legislador na feitura das

Leis n" 11.689, 11.690 e 11.719, todas de 2008, que trouxeram

profundas alterações na sistemática da produção e do exame da pro-
va e nos ritos ordinário e sumário.

Em verdade, esse amplo movimento de refomla do processo penal

tem como norte o resgate das suas origens, cujo pano de fundo é
constituído pelo Zízado co/zxzzhczbna/ou o neocomzzZnczóxzaálímo.

Gom efeito, o exame acurado das origens da ciência criminal revela
que o seu surgimento somente se deu a partir da segunda metade

do sécu]o XV]]], sob a orientação do pensamento íijosóhco-]ibera]

plasmado na obra Dm de#lm e (üf.penou, de autoria de Cesare
Beccariaó

Após intensos estudos, uma comissão fomlada pelos Professores
Jaime Bemal, Fernando de la Rua, Ada PeUegrini Grinover e Júlio
Mayer, apresentou, em 1988, o Código de Processo Penal para
lbero-América. Esse modelo, calcado na Convenção Americana
de Direitos Humanos, tem sido fonte orientadora das recentes

reformas processuais penais de países como Argentina, Guatema-

[a, Costa Rica, E] Salvador, Chi]e, Venezue]a, Bo]ívia, Paragua e as

reformas parciais no Brasil'. Na exposição de motivos, Ada Pellegrini,

na qualidade de presidente da comissão criada pelo MinistérioPúblico
para elabora' a proposta de reforma do Código de Processo Penal, a
qua[ deu origem àLcis n" ]0.792/2003, 1 ] .689, 1 1 .690 e 1 1 .719,
de 2008, esclareceu que o Código Modelo de Processo Penal para

lbero-América serviu de bússola para guiar os passos do grupo.

De fato, àque]a época, o Estado era absoluto e a persecução penal -

mero ritual - era deduzida sem o conhecimento de i'lcgxm ou Zzhzkaw

circunstância que dava guarida à prática de toda sorte de arbitrarie-
dades, como julgamentos secretos, negativa do direito de defesa

aplicação da tortura e outras práticas inconcebíveis.

A espinha dorsal adorada pelos países da América Latina na refor-

mulação de suas legislações processuais é a substituição do tradi-

cional modelo "inquisitivo, escrito, burocrático, pouco transpa-

O que defendia Beccaria era a "processualização" do direito de pu-
nir como instrumento indispensável para limita a persecução cri-

minal, doutrina que influenciou a declaração de direitos ftlndamen
tais na Constituição americana, enxerLados mediante as primeiras

emendas que Ihe Coram incorporadas.3 Cf. TULKENS, Franç'pise. O pi'acedi mento penal: nuralides linhas de compai'aç'ão enu'e

sistemas na(:ioiiajs. In: .Fyoreu:i'o//e//a/f (ú r/Zaí do áo///f/ . n imo a consciência europeia

p 9-16; SALAS, Denis. Alguns e\eniplos nacionais. In: .fbocerío/yev/a/e (úür/Zar (ü /po
/27evz7.' rumo à consciência etii'opéia. p. 27-29.

4 Cf. Â!!112t O código modelo de processo p('útil para irei'o américü 1 0 anos depois. Cida-

de: editor'a, ano. hl: .4 /zzí7nzúa dopruceu:io. Rio (te Janeiro: Forense Universitál'ia, 2000.

P.70/76.

5 Cf. Abl BOS, Kai : CllOU KR, Fauzi Hitsstln. ,4 n7b////« (Zoprurnl fo/)e//a///a órn /7f

ú7/m(#irzz h/z/za. São Pau]o: Editora N]éto(]o. 200 ]

6 0 estudo acu] ado tlo cx(.cpctorial li\To (lo rniltinês i'favela quc a suü maior c mms Íün(

ínenta] conta-i])itição ft)i [)al'a o processo penal.
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74 Como se vê, ao contrâio do que, à primeira vista, se pode supor,

o Direito Processual Penal não surgiu tendo como escopo armar o
Estado na luta pelo combate à criminalidade. A intenção efetiva era

impor limites ao./2a.pcxKegarmdz, por meio da edificação de regras
indispensáveis à [egitimação desse agir estata], o que, posterior-
mente, foi desvirtuado pela-#rroZaPo:fz/zba. Após a Segunda Guerra

Mundia[, os países, inf]uenciados pe]a Esco]a Penal da7UozPa.Z]]ç#uw

S'ocz2z/, difundida por Marc Ancel, e, especialmente, nas ondas do
aeoüo/zrzzzaabaaármo ou do euzado co/zxzz2aczbaa/, iniciaram o pro-
cesso de recuperação do perfil democrático do processo penal, que

deve ser visto e entendido sob a perspectiva dos direitos fundamen-

tais, vazados em forma de.p/üc@/m', que não apenas possuem,»/ça

mo/ma/zba como são considerados #o/zzzau de hierarquia superior
às /IÉgrmjurídicas estampadas na legislação infraconstitucional, de

modo que, além de deixarem de desempenhar zmerlz,4z/zçüo üzkgxu-

zzba das eventuais lacunas do Direito, passaram a ocupam posição

:hegemónica, estruturante e interpretativa "do sistemajurídico'.

Porém, foi com a edição da Constituição de 1 988 que veio o maior

número de alterações pma o Código de Processo. A densidade prin-

cipiológica da Constituição de 1 988, notadamente em relação às de-
clarações dos direitos fundamentais, que passaram a ser concebid(ü
na qualidade de normas jurídicas elevadas à potência máxima, levo

gou diversos dispositivos do Código de Processo Penal, ao tempo
em que determinou uma releitura e (re) interpretação de seus dis-

positivos com esteio nessa nova ordem jurídica, o que recomenda e
exige uma modificação substancial da legislação inüaconstitucional

criminal, a fim de adequa-la ao paadigma do Estado constitucional,
o qual possui como meio e fim os direitos fundamentais.
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As diversas modificações pontuais, porént, não se prestaram, efe

vivamente, para eliminar os principais vícios estruturais do Códi-
go de Processo Penal, que se concentram nos seguintes pontos: d
perfil antidemocrático e policialesco, elaborado que foi sob a batuta
da Constituição de 1937; zO forte influência do sistema inquisitivo;
/}a burocrático e moroso; zb0 sistema presidencial das audiências;

uO necessidade de adaptação à Constituição de 1 988.Em compasso com esse pensamento, sob a perspectiva do Zrzado
c&moc/zízz2:o-cozmázhczb/za/, no qual toda a base teórica do orde-

namento jurídico se sustenta nos direitos fundamentais, ao invés

de luar-se em "teoria geral do processo penal ': é mais apropriado

fiar-se em "teoria constitucional do processo pena] '8.

O Código entrou em vigor há mais de meio século, está com mais

de 67 anos e, a despeito disso, já 6oi concebido com ideias ultrapas-

sadas que abram suüagadas pe]o Código de Processo Penal italiano

de índole#mcüÃa de 1 930. O períll antidemocrático e policialesco
é revelado no escorço histórico da edição do Código de Processo
Penal. O código sofreu os influxos autoritários do Estado Novo, de
modo que foi editado com o propósito claro de se transformar em

um instrumento de íbrça do regime ditatoria], sendo mais um "es-

tatuto repressivo "do que um "estatuto das liberdades "ou de regras

estabelecidas tendo como escopo regrar o exercício do dever/po
der de punir do Estado com base no enunciado de normas proteti-
vas dos direitos essenciais da pessoa humana.

Arquitetado em consonância com a ideologia ditatorial da Cons-
tituição de 1937, o Código de Processo Penal em vigor, ao longo

do tempo, vem sofrendo seguidas alterações pontuais. Em rigor, é
ücil notar que, a cada nova Constituição editada no país, um con-
junto de leis foram promulgadas, em linhas gerais, tentando adaptar

o Código de Processo ao novo arcabouço jurídico.

7 Cf'. STREGK, Lento !-uiz. 7//mi(/z c7o coza:rzz2z/ab/üz/e /le/ ze7zêr/272:a: unlti nova crítica do

lii'eito. Porto Alegic: Lixa'aria do Advogado, 2002.

}i CI. SILVO JUNIOR, 'Ã'ültei' Ntirics dü Silvo. Clzulo dr (Zuür'/ o/u/rJ(í.n//r///9cr/rzZ. teoria

jcorlstitucional) do processo penal. Rio de Janeiro: renovar. 2008.

Conquanto adorado, como regra, o sistema acusatório está ima-
nente na parte estrutural do Código de Processo Penal as idéias do

sistema misto, com corte sotaque inquisitorial, circuílstância que

conlêre ao juiz a prática de diversos aros processuais que não são
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76 compatíveis com a posição de julgador, ao passo que, em rigor, o

Ministério Públ ico não é tratado como parte.

Se mesmo antes da edição da Constituição de 1988 já se sentia a

necessidade da edição de um novo Código de Processo Pena], após

a sua promulgação, então, diante do novo paradigma com ela ins-
taurado, essa necessidade pensou a ser inadiável. Note-se que, na

seara cível, com a reunificação do direito processual por obra da
Constituição de 1946, editou-se o Código de Processo Civil de
1939, que, a despeito de todos os defeitos, ainda era considerado,
em termos "metodológicos e dogmáticos ': mais avançado do que o

Código de Processo Penal ainda hoje em vigor. O Código de Pro
cesso Penal, porém, ainda é aquele mesmo que surgiu logo após a

reunificação, de sorte que ele é o segundo ordenamento processual

penal da história normativa do país, época em que até mesmo o Pro-
cesso Civil possuía uma posição subalterna em relação ao Direito
CMI, e ainda se discutia a sua efetiva autonomia em relação ao Di-

reito material.
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Adisciplinaprocedimental extrem amente arcaica, sobretudo p ara
os processos de rito ordinário e para o Tribunal do Júri, tornava
esses procedimentos excessivamente burocráticos e morosos.

Nos processos de rito ordinário, em detrimento da orientação
dos princípios da celeridade, economia, oralidade e concen-
tração dos atos processuais, eram previstas nada menos do que
três audiências distintas: 0 o interrogatório; zO a inquirição das
testemunhas arroladas pelo Ministério Público; e z10 a inqui-
rição das testemunhas indicadas pela defesa. Nada obstante, o
procedimento era eminentemente escrito, porquanto tudo que
era tratado na audiência tinha de ser reduzido a termo, pela sis-
temática de ditado feito pelo juiz, adorando-se a oralidade, pro-
priamente, apenas nas sessões do Tribunal do Júri, isso mesmo

só em relação aos debates. Sem embargo disso, era o juiz quem

fazia todas as perguntai, não sendo permitido às partes fazê-las
diretamente às testemunhas.

Essas considerações demonstram que o ideal seria uma re6ormaglo

ba[ ou total do CPP. ]sso foi reconhecido até mesmo por Ada Pelle-

grini Grinover ao elabora, na qualidade de presidente da Comissão
de Refonna do Código de Processo Penal, a exposição de motivos

do nabalho. A escolha pela "reforma tópica "não foi técnica, mas

"pragmática", dentro da ótica da política do possível, que permeia,

em regra, as grandes questões que são submetidas ao crivo do parla-

mento. A inexequibi]idade operacional, diante da morosidade pró-

pria da.tramitação legislativa dos códigos, a dificuldade prática de
o Congresso Nacional aprovar um estatuto inteiramente novo, os
obstáculos à atividade legislativa do parlamento foram circunstân-

cias apontadas como preponderantes pma se afmtar a ideia de uma

reforma global do Código de Processo Penal.

Diante desse estado de coisas, desde os anos setenta há a inten-

ção de que fosse feita uma reforma global do sistema processual
penal, com a edição de um novo código. No ano de 1 975, diante
das diversas alterações sofridas pelo Código de Processo Penal,
o que comprometeu a sua estrutura sistêmica, com suporte em

anteprojeto de autoria de rosé Frederico Marques, o Executi-
vo encaminhou proposta de elaboração de um novo Código de

Processo Penal, transformado no Projeto de Lei n' 633/75, o
qual foi bastante modificado e findou não sendo aprovado. Em
consequência, foi nomeada nova comissão integrada por Fran-
cisco de Assis Toledo (coordenador), José Frederico Marquei,
Jorge Alberto Romeiro e Rogério Lauria Tucci, que manteve
as partes fundamentais da codificação anteriormente proposta
por José Frederico Marques, e apresentou o trabalho ao parla-
mento, sendo transformado no Projeto de Lei n' 1.655/1983,
chegando, até mesmo, a ser aprovado peia Câmara Federal, em
26/06/1 984, mas não foi votado pelo Senado.

Diante disso, seguindo a mesma orientação adorada para a reforma

do Código de Processo Civil, por pragmatismo, o Executivo resol-
veu adorar a sistemática de nomear uma comissão para, a despeito

de pensam em uma reforma ampla do ordenamento processual, ao
invés de elaborar um novo código, com a apresentação de uma úni-

ca proposta de projeto de lei, tratar da feitura, em conjunto, de uma
série de projetos. A Comissão do Ministério da Justiça, presidida
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78 pelo Ministro do Superior Tribunal de Justiça Sábio de Figueiredo
Teixeira, fmendo uma revisão das propostas de autoria da comissão

anterior, apresentou diversos anteprojetos de lei, encaminhados,
em 1 994, pma o Congresso Nacional.

de orientação alterações que tomassem por base institutos proces'

suais inteiros, não apenas sobre alguns dispositivos, de forma a
remodelá-jos completamente, em harmonia com os outros.

79

Um total de onze propostas foi agrupado em sete anteprojetos, a
saber:O governo, porém, retirou os projetos para aperfeiçoa-los, ao mes-

mo tempo em que convidou o Instituto Brasileiro de Direito Pro-

cessual para apresentar sugestões9. Após o ü'abalho do Instituto
Brasileiro de Direito Processual - IBDP, o Ministério da Justiça,
por meio da Portaria n' 61 , de 20/01/2000, nomeou comissão

paa, no prazo de noventa dias da instalação, apresentar propostas
de reforma do Código de Processo Penal. Essa Comissão foi forma-

da por juristas integrantes do IBDP: Ada Pellegrini Grinover (pre-
sidente), Petrõnio Calmon Filho (secretário), Antõnio Magalhães
Comes Filho, Antânio Scarance Fernandes, Luiz Flávio (;omes.

Nilzardo Carneiro Leão, René Anel Dotei, Rogério Lauria Tucci e
Sidnei Beneti. Quando seis anteprojetos já haviam sido ílnalizados

e apresentados ao Ministro José Carlos Dias, José Gregori assumiu
o Ministério da Justiça. Houve a substituição de René Anel Dotei

por Rui Stoco e a comissão, então, entregou ao Ministro José Gre-
gos mais cinco anteproletos.

d PL na 4.203/2001, Lransht'made na Lei n' 11.689.
dc 09/06/2008 (Tribunal do Júri): vigência a pai'tir de

l0/08/20o8.
/0 PL Re 4.204/200 1 , tralisfbrmado na Lei n' 1 0.792/2003

(IntciTogatório c defesa estiva), cm vigor a partir da dela dc
publicação.

/}0 PL n- 4.205/200 1 , transfoi-made na Lei R2 1 ] .690, dc
09/06/2008(Provas): vigência a partir de 1 0/08/2008
zb0 PL Hu 4.206/200 1 (Recursos c açõcs dc impugnação).

pJ PL De 4.207/200] , transíbrmaclo na Lei n' 11.719, de

20/06/2008 (Suspensão do processo, e/7/r//da/zb ZzZ)eü.

/7//v/a//ó /zóeü c aos procedimentos): vigência a partir dc
23/08/2008

10 PL Ru 4.208/2001 (Prisão, medi(]as ctuttclares, fiança c li

bet'dado).

?i/}l) I'L n 4-.209/2001 (In\estimação ct'iminal)Depois de vários debates com os mais diversos segmentos da so-

ciedade, como membros e entidades públicas e associações da polí-
cia, da advocacia, do Ministério Público e da magistratura, que teve
como pon to alto a ll l Jornada Brasi]eira de Direito Processua] Penal ,

no período de 23 a 26/08/2000, em Brasília (DF) , finalmente, em

06/12/2000, a Presidente, Ada Pellegrini Grinover e o Secretá-

rio Petrânio Calmon Filho entregmam ao Ministro da Justiça, José
Gregori, os textos finais de sete anteprojetos de lei.

Como se vê, a reforma do processo penal, apesar de tópica, é am-

pla, não apenas porque abrange todo o processo de conhecimento
e cautelar, nas Êles pré-processual (investigatória), postulatória,

probatória, decisória e recursa], mas porque ela é, antes de tudo,
substancial, na medida em que modifica a estrutura do Código de

Processo Penal, a íim de adequa-jo à Constituição de 1 988, a partir
do modelo acusatório.

Sem embargo de levar adiante a tarefa de produzir reformas tópicas,

a comissão se preocupou em manter a "unidade "e "homogeneida-
de sistêmica "do ordenamento processual penal, tendo como linha

A ideia é reforma o Código de Processo Penal a fim de adequa-lo à

Constituição de 1988, especialmente em relação aos direitos flin-
damentais, e à Convenção Americana de Direitos Humanos, tendo

como orientação, ainda, o Código Modelo de Processo Penal para

[bero-América, tendo em consideração às pecu]iaridades bocais.

9 AviSO Da Í . 1 41
Gados Dias.

de 29/]o/1999. assinada) pelo então Nlinislro rl;l .lusliça, José
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80 Muito embora sejam pertinentes várias críticas, a verdade é que as

Leis n': 11.689, 11.690 e 11.719, de 2008, introduziram profun-
da e importante modificação no Código de Processo Penal, tendo

como base o princípio acusatório e a simplihcação do processo.
Essas ü'ês leis conceberam um processo moderno, simplificado e

racional, o qual, a mercê de ousas modificações, como a inquiri-
ção pelo sistema do croiw ezamúza/zb e a documentação dos atos

processuais por meio de gravação audiovisual, viabiliza a resposta
judicial dentro de uma perspectiva real de duração razoável, uma
das ideia centrais da reforma.

AReformaProcessual Penal 81

José Carlos Cosenzo'

Quando, premidos pelo número incontável e cada vez mais cres-
cente de críticas à morosidade na prestação da tutela jurisdicional,
aliado ao reconhecimento de uma crise sistêmica ante a máquina do ju-

diciário emperrada, com práticas superadas de gestão, tivemos início a

uma discussão com objeüvos de modificação esn'utural do sistema, não

imaginávamos que os debates tivessem tamanha duração.

Do início, por meio da PEC BQ 96/92, de autoria do Deputado Hé-
lio Bicudo, apresentada em 26/03/1992, até a promulgação da

EC n' 45 , em dezembro de 2004, já se passaram mais de doze anos.

E dessa promulgação, na qual as grandes modificações se incorpo-
raram ao mundo jurídico, mais qual'o anos transcorreram sem que
efetivamente ocorresse a concretização da vontade lá inserida.

E importante registar algumas novidades trazidas, como o direi-

to fundamental à razoável duração do processo, a tutela maior aos
direitos humanos, publicidade ampla das decisões colegiadas da

magistratura e Ministério Público, proibição de promoção de juízes
negligentes, justiça itinerante, descentralização dos Tribunais, Sú-

mula Vinculante, repercussão geral do recurso extraordinário den-
tre outras, mas inegavelmente um dos maiores avanços foi a criação
do controle externo de ambos, com a instalação dos Conselhos Na-

cionais, da Magistratura e do Ministério Público.

[ Pi-csiden LC dt\ Associam'ão Naciolla] dos h]cnl])ros do b]]nistéi'io Pú])] ]co

REFORMA INFRACONSTITUCIONAL PROCESSO PENAL REFORMA INFRACONSTITUCIONAL - PROCESSO PENAL



82 TodaMa, seguindo a lógica de raciocínio proposta pelo parlamento

brasileiro - em que a "crise sistêmica" foi fracionada em três gru-
pos: causas estruturais, funcionais e individuais haveria neces-
sidade de uma atuação coletiva séria, incansável e eminentemente

profissional no sentido de tratar da "reforma iítfraconstitucional"

como a ferramen ta hábil para fmer atuais as reconhecidamente ob-

soletas legislações processuais, principalmente a civi] e a penal .

interesses comuns no que tange às alterações processuais visando

ao interesse social.

83

Os üês projetos que se transformaram em lei são importantes, po'
rém é impositivo ressalta que, nesse salutar ambiente de discussão,

ainda há um enorme manancial, pois a Reforma do Judiciário, aque-

la mesmo que dura mai s de dezesseis anos, ainda se arrasta pelo par-

lamento brasileiro, e seus reflexos nos atingem.
Inúmeros projetos foram arquitetados neste sentido e cuidadosa-
mente observados pela Secretaria da Reforma do Judiciário. Neste

último biênio, onde as discussões se aprofilndal'am na Câmara dos De-

putados, é oportuno registar a apoio sempre manifestado por aquela

secretaria especializada, e nos permitimos elencar a aprovação de
üês grandes proposições na área do direito processua] pena] ahges-
udas, e que se trans6omlaram nas Leis ue 1 1 .689 e 1 1 .690, ambas de

1 1 de junho de 2008, e Lei n' 1 1 .71 9 de 20 de junho de 2008.

Sem pretensão de fomenta o pessimismo, mas olhando com "olhos
de ver", temos que nos manter absolutamente realistas, uma vez

que o que restou para se discutir na PEC n' 358 foi justamente
aquilo em que não se imperou o consenso, por isso mesmo dorme
em sono proftJndo na Câmara dos Deputados. Assim, além da PEC,

os demais projetos de natureza inhaconstituciona] são revestidos
de dificuldade ímpar, mormente quando transcende das discussões

parlamentares a defesa corporativa, a busca de agasalhar esta ou
aquela instituição, fato que aü'avenca a aprovação -A primeira trouxe sensível alteração do procedimento relativo ao

Tribunal do Júri; a segunda modifica e atualiza a colheita da prova;

e a terceira, no que se refere à suspensão do processo, emzem(úzzzb

e maça/zb Zzó(ü: Todos os profissionais, de todas as áreas jurídicas

que participaram das discussões de tais proposições, fizeram-no
voltados ao firme propósito de reduzir a morosidade e deficiência

espacial, melhorar o sistema de controles, fiscalizar o cumprimento
de prazos, descomplica procedimentos e ruminar privilégios.

O grau de dificuldade, de todos conhecido, não poderá prejudicar o
bem comum em íhvorecimento de instituições. Ademais, é de todos

conhecido, também, que nenhuma instituição cresce aos àjhos da

sociedade com a retirada de poderes de outra, mormente quando o

desiderato comum é trabaihu' para a sociedade brasileira.

Tais colocações se amem pertinentes para, mais uma vez, enaltecer

o trabalho sério e responsável desenvolvido pela Secretaria da Re

forma do Judiciário, onde se impõe a democracia nas discussões,
mas, acima de tudo, a preservação dos poderes estabelecidos na

Constituição Federal de 1 988, e conferidos a cada instimição.

Posteriormente, se fizeram presentes nas discussões parlamentares nas

comissões e grupos de trabalhos criados, apesar da limitação, a apre-

sentação de sugestões. Tudo isso, repetimos, graças às porras que nos

coram abet'us, ou mais que abertas, que nos coram escancaradas pela

Secretaria da Reforma do Judiciário, onde o debate era e continua per-
manente, por meio da conivência democrática de representantes de
entidades representativas de instituições diversas. Mesmo com oUeü-

vos institucionais diferentes, sobressaiu o interesse público.

Por isso, a Associação Nacional dos Membros do Ministério Pú-

blico (Conamp), entidade nacional representativa da classe dos

promotores e procuradores de Justiça do Brasil, registra seu or
julho em participar de projetos dessa natureza, homenageando
os propósitos que revestem a atuação da Secretaria da Reforma
doJudiciário.

Penso que é assim que se constrói, respeitando as adversidades pró-

prias de um co]egiado inhrma] claramente heterogêneo, mas com
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Refonnas parciais do processo penal :

breves aponllpTlfTtos críticos
Jacinto Nelson de Mirando Coutinho'

85

Desde a entrada em vigor da Constituição da República de 1988
Cm-se necessária a mudança do sistema processua] penal brasileiro,

de inquisitório para acusatório. Mas isso não se fez até agora, em-
bora fosse imprescindível para se poder ektivar a lei maior, de todo

incompatível com a estrutura inquisitorial adorada desde sempre e,
no modelo anual, copiada do Cbdzbr./?acho, italiano, de 1 930.

A situação atua], como se sabe, é a pior que se já viveu no país, em

face de mudanças que, paulatinamente, foram desnaLurando o sis

tema adorado, sem embargo de eje ser ruim por natureza, justo por'

que antidemocrático.

Assim, tendo por iniciativa projetos de leis de várias fontes, inclu-
sive o Governo, a situação se tornou mais aguda com as chamadas

;reíbrmas parciais", todas plenas de boas intenções; embora com

alguns resultados tidos como desastrosos.

Na matriz dos problemas está uma razão simples: "reformas par'
dais" - com boas intenções ou não - tendem a "destruir os sis-

temas " (ou quase) se eles não são levados em consideração, justo

porque os elementos que o integram estão umbilicalmente rejacio-

] Pi'nlêssoí Linllür dc l)ireiEn Prrlcessual Pcnitl lizl faculdüíle de Direita da Llriivcrsidaílc

Federal do raiana. Especidisut c]j] Filosofia do Dircito {PUCI'R). mestre(L Flôr); doutor

IUniversidade de Romã " La Sapienza"). Comi'denüdor do Nt'tc'leo de DiieiLO e I'sicailál ise

dn Programa (le Pós plarhi lç:ãf ) c m DiieiLO rla UFPR . Ad\ ogttdo- Procuiadí)r (lo Estado (lo

Paraiiá. Cnnsclhciro Fc(lei'al da Ordem tios AdvoÍpdns do Brasil pelo Paítiná. blentlno dzt

Coíliissão (lc Jui'isLüs do Senado Federltl quc clabont Anreprojcío(Flui)al) de CPP
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86 nados entre si, de modo a qualquer alteração produzir reflexos ge-

rais e, por isso, produz-se "foros" que o des6guram. Desfigurado,

por outro lado, escapa da lógica que o preside e, por isso, não se fu

compreensível facilmente por todos, como é de se esperar de uma
estrutura organizada para tanto.

("A intimação da sentença de pronúncia, se o cume for inalcançável,
seja sempre 6eitá ao réu pessoalmente."), 45 1 ("Não comparecendo o

réu ou o acusador particular, comjusta causa, o julganento será adiado

paraasegumte sessão periódica, se não puder realiza-se na que estiver
em curso."), e seu $ 1'("Se se traí de crime afian@vel, e o nãíycom-

parecimento do réu ocorrer sem motivo legítimo, fu-se-á o julgamento
à sua revelia."), tudo a indicar um julgamento para presentes na extra-

grande maioria das hipóteses.

87

No Brasil - e ao contrário do que era a intenção - as "reformas par-

ciais" têm produzido muitos problemas, além de ajudar sobrema-
neira as posturas solipsistas de todos que detêm poder. Ademais,

têm aumentado a falta de respeito às regras, mormente àquelas
constitucionais, inclusive por sua literalidade expressa e reconheci-
da. Não é por outro motivo (embora eles existam) que tem impera-
do um absurdo "achismo", essa praga que assola o país e, com ela,
fm-se presente a sensação de que se muda, muda, muda... e tudo

permanece como sempre ou pior do que era, justo pela denúncia
feita pela realidade diuturnamente. As últimas "reformas parciais"
de porte trazem tal marca; e não poderia ser diferente.

Ora, isso cumpria uma função histórica: na sua matriz inglesa, o júri

só fuja sentido como "julgamento dos pares" para um réu que, em

liberdade, pudesse se explicar e produzir as suas provas. Na fonte
õ'ancesa (de onde veio boa pente de nossa legislação sobre a matéria

- ver Decreto de 1 6-24.08. 1 790, reafirmado pela Constituição de
03.09. 1 79 1 e íêito aduar pelo Decreto de 1 6-29.09. 1 79 1), logo
tudo foi deturpado pelo Godo -/yapoãon, no qual reinou o espíri-

to inquisitorial e algo como o Jyrmo /emezw ie dezegenr não deve-
ria contar muita coisa. Natural, assim, que o réu estivesse presente

jsempre que interessasse) não só porque poderia confessar e tudo
estaria mais fácil na reconstituição do crime como, por outro lado,

poder-se-ia executar a pena sem muita fadiga com buscas e prisões,
não fosse agarantia do espetáculo "de corpo presente", dentre ou-

tras coisas para ocupa a iea?zze, uma infamante cadeira até hoje
vergonhosamente utilizada.

Como se sabe, vieram elas com as Leis n': 1 1 .689, 1 1 .690 (ambas

de 09/06/2008) e 1 1 .719, de 20/06/2008. Breves apontamen-

tos podem ajudar a entender um pouco do que se está a passa

Napxzheúu (Lei n' 1 1 .689/2008), alterou-se o procedimento re-
lativo aos processos de competência do Tribuna] do Júri. Foi, talvez,

a melhor das reformas, quiçápor se debruçar sobre um rito e, assim,

ter-se condições de modificar aquilo que vinha sendo respondido,
na via da hermenêutica, pelos tribunais, não fossem alguns recla-

mos já antigos da doutrina. inovou-se, todavia, para além de meros
retoques despretensiosos; e algumas inovações merecem destaque,
positivo e negativo.

A nova lei acabou com a "duvidosa tradição" da intimação pesso-
al da decisão de pronúncia - e, em boa hora, passou a chama-la
de decisão e não mais de sentença, de todo injustihcável na boa

técnica - pma, em se mantendo como regra a intimação pessoal
kart. 420 , 1) , determina-se , no parágrafo único de mesmo artigo , que
"Será intimado por edital o acusado solto que não for encontrado"

Da sua pente e con forme o art. 457, "0 julgamento não será adiado

pelo não comparecimento do acusado solto, do assistente ou do ad-

vogado dos querelantes, que tiver sido regularmente intimado"

A mais signiücaüva delas talvez tenha sido a inü'odução da possibilida-

de dojulgamento sem apresença do acusado. Como se sabe, no rito do

Código de Processo Penal de 1941 o processo não tinha seguimen-

to se o réu não fosse intimado pessoalmente da decisão de pronúncia:

;0 processo não prosseguirá até que o réu sqa intimado da sentença

de pronúncia" (art. 413), o que era completnentado pelos aru. 414
O julgamento pelo Tribunal do Júri passou a ocorrer, se for
o caso, sem a presença do acusado e, quando isso aconteceu,
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88 restou tão só uma sensação de vazio. Deu-se maior extensão ao

7Uemo /ene/a/"ie de/kgexe, por sinal como deve ser em qualquer
país civilizado.

Afinal, vai-se a chamada "paridade de armas" sempre que a acusação

sustente a posição do magistrado ao pronunciar. Este, porém, para

os jurados, é a presença encarnada do Judiciário e mexe no registro

simbólico de cada um, se fosse possível assim dizer. Difícil imagi-
nar, desta forma, tenham eles forças para decidir contra "o nome do

pai", lacanianamente fiando, quiçá implicado; ou pelo menos não
étarefaíáci].

89

Por outro lado, "aboliu-se", aparentemente sem razão (embora

tendo recebido muitas críticas) e pelos mais variados fundamentos.

o "libelo acusatório", conforme previa o antigo art. 416, última
pane ("Passada em julgado a sentença de pronúncia (. . .) o escrivão

imediatamente dará vista dos autos ao órgão do Ministério Público,
pelo prazo de 5 (cinco) dias, para oferecer o libelo acusatório."),

completado pelo art. 4 1 7 que Ihe fixava os requisitos.

Desde tal postulado (entre ouros) que o Congresso Nacional - e
contra o que se tinha anteriormente - elencou obstáculos ao uso
da decisão, tornando a "emenda pior que o soneto" . Previu-se, por

isso, que "Durante os debates as partes não poderão, sob pena de
nulidade, fmer referências: 1 - à decisão de pronúncia, às decisões

posteriores que julgaram admissível a acusação ou a determinação
do uso de algemas como argumento de autoridade que beneficiem

ou prejudiquem o acusado; (...)" (an. 478). O resultado tem sido
desastroso, como têm reclamado, por todos os cantos do país, os

órgãos do Ministério Público, aparentemente não em função da ve-
lha prática de se ter por arrimo o libelo acusatório mas, por relevan-

te, por não se tcr razão para abriam nos fundamentos da denúncia
a acusação, em especial quando é modificada em seu conteúdo na

decisãodepronúncia.

Tal hipótese era aspiração desde o anteprojeto Frederico Marques,

sempre sob várias alegações, denü'e as quais a de ser uma fonte in-

findável de nulidades. Isso, porém, nunca pareceu correio. Ora, as
nulidades sempre foram dos quesitos; e não do libelo, controlado

desde sempre pelo juiz (com a devida tranqüilidade) já no seu re-

cebimento, após ser oferecido. Os quesitos - esses sim - sempre
geraram muitas discussões e declarações de nulidade, dentre outras

coisas mas principalmente porque lançados no calor das discus-

sões em plenário, sem embargo de ter por fonte e parâmetro o
contido na articulação do libelo; mas não só, por evidente, em
face dos quesitos referentes às teses defensivas, algumas levantadas
inclusive na tréplica. Enfim, ficou-se sem a feitura da pronúncia e sem o libelo. Aquela

fm algum sentido. Ora, tal decisão sempre íbi de "admissão da acu-
sação", no modelo copiado no Brasil, tanto que o júri de acusação,

já no modelo francês, se decidisse positivamente respondia: "oazl
z7y a ák ". Mas era dali que nascia o verdadeiro processo, tanto

que o '>/lâena " tornava-se "acrmem. No caso brasileiro, o an.
248, do Código do Processo Crimina] de Primeira Instância (Lei
de 29/1 1/ 1 832) previa, como decisão do ./2z/y de-4crzóraçüo, ex-

pressamente, que: "Finda a ratificação do processo, ou íbrmada a

culpa, o Presidente íhrá sahir da sala as pessoas admitidas, e depois
do debate, que se suscitar entre os Jurados, porá a votos a questão

seguinte: Procede a accusação contra alguem? O Secretário escre-
verá as respostas pelas formulas seguintes: O Jury achou matéria

para accusação contra F. ou F. O Jura não achou matéria para ac'

O libelo, porém, cumpria o seu papel, bem mais além do que o de
uma mera peça de acusação lida no limiar' dos debates pelo acusa-

dor. Era ele que garantia o "princípio da relação entre acusação
e decisão"(-/demo /büz aZPzz, c:z=üa ez cz2za.pezzüm), ao respeitar

dmü ákenú a decisão de pronúncia à qual estava vinculado. Era,

porém, peça da acusação; e não a própria decisão jurisdicional de
procedência do pedido para fins de submissão a julgamento pelo
júri e passagem necessária enfie as duas fmes do rito, ou seja, do
Ludicium accu.satiortk'pua Q iudicium cclu8ae.

Sem ele, só cabe se sustentar a acusação, no plenário, dekndendo-
se a decisão de pronúncia, o que é de duvidosa constitucionalidade.
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cusação." Mas não deixou de prever, o mesmo CPCPI, no seu an

254, que "Declarando o primeiro Conselho de Jurados, que ha ma-
terna pa"a accusação, o accusador olkrecerá em jui2o o seu libello
accusatorio denü'o de vinte e quatro horas, (...)." A pronúncia, no

modelo democrático adotado, sempre deu base ao libelo; e não se

quis que funcionasse como "ato de acusação", justo por ser jurisdi-
cional, com as consequências daí decorrentes.

debatido na doutrina e jurisprudência, algumas coisas com aceita-

ção generalizada, outras nem tanto.

91

No mais importante, contudo, a referida lei é extremamente "ho-
nesta", o que pode ser tomado como uma homenagem aos seus ide-

alizadores. Sem isso, talvez não se tivesse tornado aguda a "doença

do sistema processual penal" e, mais uma vez, a discussão sobre tal

problema - este sim central a qualquer moda fixação efetiva e consti-
tucionalização - tenderia ela a ficar adiada.Não se cogitava, ao que tudo indica, da interferência dela (pronún-

cia) sobre os jurados e, portanto, da questão psicológica envolvida

na matéria. Admitida tão só sua possibilidade, é mais que o suficien-

te para se afmtar [a] modelo, de todo impróprio. No íbndo, tudo o
que vier do juiz de direito, num rito do júri democraticamente con-

cebido, deve ficar longe de eventual influência sobre os jurados e
seu veredicto, sob pena de não se ter um "devido processo legal"

Ora, como precisado, o sistema processual penal brasileiro sempre

foi inquisitório - e pouco se tinha para duvidar -, embora. parte
da doutrina (prevalente) sempre o tivesse sustentado como siste-
ma acusatório porque - dizia:se, como primeiro ngumento - era

um processo de partes, sendo a função de acusar separada daquela

de julgar. Tal fundamento existe, é verdade, mas ele é secundário,
como se sabe: o processo pode ter partes e ser um rnonumenLO in-

quisitorial, como hi aquele regido peias (»zZoa/zaxzcr (ll úzz zeZZe

1 1670), de Luís XIV, na França: "Zn.p/oc.ê» iezoa/pozzrxmzbú ã Za

]iligenceetsou3lenom deno$procureuri' \3n. 8uà. X.slçu3uÇãn $\a-
tava - é preciso reconhecer - em razão de se ter uma "investigação

preliminar" reconhecidamente "inquisitorial" e uma fme processu-
al comandada, de regra (não esquecer que em 194] se criou um

procedimento ez (2#2czb, no qual poderia ser o processo conduzido

pelo Delegado de Pol ícia) , pelo juiz, na qual se procurava - sem su-
cesso - respeitar os direitos e garantias individuais, gerando um ar
de democracia processual. A distorção só não 6oi mais grave, como

se sabe, porque os juízes sempre se mostraram, em Ioga escala, in-
tensos às arbitrariedades e, assim, salvo as exceções (que não são

poucas), trataram de manter a ordem legal, embora com frequência
não fosse ela nem constitucional, nem justa. Pma tanto concluir,

basta pensar que a CR é de 88 e até hoje não são poucos a esperar

pela lei(inftaconstitucional) para fmê-la viva, como ocorreu com a

participação da defesa nos interrogatórios dos réus.

1:

A exclusão do libelo, ao que tudo indica, não 6oi um avanço, como
se poderia imaginar, mas um verdadeiro retrocesso, na voz de mui-

tos profissionais especialistas na matéria. Acostumados com a íàina

do plenário do júri, não têm por que reclamam sem motivo. Tudo

leva a crer, em verdade, ter sido ruim a experiência da fita do libelo,

levada a efeito a partir de agosto de 2008. A par do desassossego
à acusação (não deve ser cómodo anunciar pedidos sem seus fun-

damentos), salta à vista a luta de ]imites sobre os quais os jurados
devem dar atenção, justo em razão do veredicto não poder ir além
de certos contornos linguísticos, agora sem efeúvo controle. Difi-

cultou-se, então, a função do jurado; e não é o que se possa preten-
der com uma lei voltada, em grande parte, para se tentar resolver

dificuldades ligadas a tal mister, colocando em dúvida, também por
este aspecto, a própria constitucionalidade da medida. O correio,

enfim, seria a manutenção do libelo acusatório, em homenagem à
n'adição brasileiradojúri.

Na úegwa(úz das últimas leis importantes de "reformas parciais", a

Lei HQ 1 1 .690, de 09/06/2008, alterou a estrutura das provas no
processo penal, com reflexos importantes na teoria geral delas. No

fundo, não há inovações de destaque e, sim, a introdução daquilo já

O certo, enfim, é que se tinha um sistema (cujos elementos eram
mostrados e acuados) e se dizia ter outro. A consequência mais gra-
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ve disso (dente tantas outras) sempre foi a disfunção do sistema

que, no f]na], rompendo com a isonomia constitucional, resultava
numa prisão lotada de pobres e vazia de ricos quando, em verdade

deveria comportar todos os culpados, ricos ou pobres. Era - e se-

gue sendo eficaz para os fins conhecidos do Direito Penal, ou seja
auxiliarnaluLa de classes.

provisória, etc. Era aqui que revivia Cambacérês para deixar vivo o

e IF:i.:iÚ«fo m&ã.«. '»''"""'eT:l:=!"1."'«"
muito se gente de espírito inquisitorial não fosse avisada; ou con-
denada por isso. Presentes nos autos e levado em consideração no

"lide convencimento" (não adianta proibir, como se tentou fmer

no novo art. 1 5 , "0 juiz formará sua convicção pela lide apreciação

da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fün-
damentm sua decisão exclusivamente nos elementos informativos

colhidos na investigação, ressalvadas as proa'as cautelares, não re-

petíveis e antecipadas."), mormente em função do, uso
corriquet-

ro de conceitos vagos como "conjunto probatório" e outros, pois
acabam, todos os dias, por pesar mais que a própria prova obtida

na instrução processual e no crivo do contraditório. O processo de-

mocrático, nesse ponto, vira íà'sa; vale, de verdade, a prova obtida

na calada da noite, sob tortura, sob pressão, sob delação premiada.

O "espírito" constitucional, da chamada "constituição cidadã"
esvai-se. Em suma, não é o fato que prevalece; é o que se diz so-
bre o lato. Não é /uu; é tão só zperóü. Pura linguagem solipsista qüe

constitui. Não é de estranham que, mesmo diante dos preceitos da
Constituição da Repúbl ica, existam juízes engajados no "combate a

certos tipos de crimes" , como se tem visto com inegável sequência,

tanto que prece algo banal, embora seja juridicamente teratológi-
co. E- Por favor dispor trecho em destaque como nota de fim, per-
manecendo avírgula entre art. 1 5 e mormente

93

Situado o lula cennal do sistema na "gestão da prova" (com a me-

lhor douuina do mu ndo), pouco pode sobrar para o engano semân-

tico e a retórica fácil de sua sustentação. Enü'e Vincenzo Manzini(o
advogado fmcista de M ussolini) e Franco Cordero há um abismo de di-

ferença qualitativa que, paulatinamente, tem-se, no Btasil, consegui-
do perceber, mormente nas letras das jovens gerações críticas e não

docilizadas, avessas ao fuga comum comandado pelos dogmas.

Nessa dimensão que se situa a importância da Lei He 1 1 .690/08
quaíldo, ao superar o art. 156 do Código de Processo Penal de

1 941("Aprova da alegação incumbira a quem a dizer; mas o juiz
poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença,"de-
terminar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto
relevante."), deu-lhe nova redação, assumindo o indiscutível co.

mando jurisdicional da busca e produção da prova em toda aper-

íecazzb c/ h/ zú: "A prova da alegação incumbira a quem a dizer,
sendo, porém, facultado ao juiz de ofício: 1 - ordenar. mesmo

antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas
consideradas urgentes e relevantes, observando-se à necessida-

de, adequação e proporcionalidade da medida. ll - determinar.
no curso da instrução, ou antes de proferir sentença, a realiza-

ção de diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante."
E- Por favor, pad. no Fecho, sem aspas.

Agora, portanto, com a nova redação do art. 156, tudo resta ex-

presso; e muito claro, sem sofisma. O juiz é o "gestor da prova

Se as pares não proa'alem , cabe a ele fmê-lo; e isso é uma constante.
Ou melhor: cabe a ele fbê-lo, coadjuvado pelas partes, como mos-

üaJorge de Figueiredo Dias com todas as letras (Direito processual
al. Coimbm: Coimbrã, 1 974. pp. 1 9 1 e seguintes.). O /}z d#ó/b

pro nro vira um desafio psíquico: se o juiz não conseguir provar ser
o réu inoce nte, condena-o. É o /}z daózbp/o rro às avessas; mas nada

anormal sendo o "sistema inquisitorial", por sinal, como se sabe,

programado para ser assim. Na antessala fica, porém, a Constitui-
ção da República, suas regras e princípios. E- por íhvor dispor como

nota de fim, sem parênteses e ligada à pala\va Dias

Embora se tivesse a impressão que a atuação probatória do juiz fos-

se tão só na fme processual, no texto de 1941, nunca se cogitou
declarar a nulidade de ato da fme investigatória, por inquinado, em
hce de ter sido ele produzido por ordem jurisdicional, inclusive
(mas principalmente) em razão da naulrezajurídica - aqui a ironia e

o escámio do argumento - do referido ato: preliminar, de instrução
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94 Ademais, diante da Constituição de 1 988 e as fiinções que dá aos

amores processuais (no caso, principalmente, o Ministério Público),

fica muito difícil entender por que - senão para justificar uma po-
sição previamente tomada - deve o juiz ordenar a produção anteci-

pada de provas, seja lá por qual desculpa for, se, como se sabe, é ela

colhida pma pemutir (deveria ser: tão somente permitir) à acusação

ter presentes os requisitos necessários ao exercício e obtenção da
tutela jurisdicional à ação. O raciocínio seria simples (levando-se

em consideração tudo o que comumente se ensina sobre esta qua-

dra do processo penal): o juiz ordena que se produzam provas pma
o Ministério Público poder exercer bem suas atividades. Com sin-

ceridade, isso, em confronto com a Constituição, soa ridículo por
ser puro eufemismo. A realidade, como parece evidente, é outra.

console do exercício profissional (dado por lei especial), não fos-

sem outros fundamentos de substância (pelo menos mais quatro), a

garantir a declaração de inconstitucionalidade.

95

Criou-se, por outro lado, um absurdo técnico inominável no art.
396 e envolvendo os ares. 399 e 363, o que só se poderia salvar

por uma interpretação conforme a Constituição. Como sobre o
tema já se pode opinar, (art. 396 - citação não pode ser enten-
dida como processo penal instaurado. Revista Consultor Jurí-
dico. Disponível em <www.conjur.com.br/2008-set-20/cita-
cao.nao.significar.processo.penal instaurado?pagina- l>
Acessado em: 2 1/04/2009) é conveniente naquele sítio se veri-

ficar a matéria. Não obstante, tem-se, no precisado texto, uma suma

que fm sentido: "Agora, com o novo art. 396 e as d/m /nac&z/zgm

:fMzazzcz2zà' (uma promovida pela Comissão de Reforma: czzaçüo ao

invés de noz@caçüo; e outra do Congresso Nacional, com a inclusão

da mesóclise do verbo receber: "receóê-&z-á'; após Zoóóy político

do MP, como se noticiou à época), buscou-se acaóczr com o coaau-

dzkcírzb.pi'á;zb e se prestou um desserviço à nação, usurpando a de

mocracia processual embora, no discurso de justificação, a retórica

fácil tenha induzido em erro algumas pessoas" E- Dispor como
nota de fim, sem parênteses e ligado à palavra 'opinar' E- Eduar-
do, por favor, pad. como citação, sem aspas

11

Há - percebe-se logo - uma "inegável sobreposição de funções", de
todo incompatível com a Constituição. Num sistema democrático

de verdade - e só pode ser acusatório, pelo menos para se cumprir
a CR - à acusação cabe o ânus de provar os elementos constitutivos

do crime e, se não conseguir, superando a mínima dúvida razoável,

deve o réu ser absolvido pelo /}z daó/b.pp'o reo.

Por derradeiro, na /?/zm>a das últimas leis importantes de "refor-

mas parciais", a Lei n' 1 1.710, de 20/06/2008, dispõe sobre a

insWeBün ào px cesso, emendatiotibelli, mutatio libeUI e yxo-
cedimentos", sendo certo que muito se inovou, mas sempre com

"flagrantes inconstitucionajidades", a começar pela permissão, na
sentença condenatória, de se fixar, "sem qualquer pedido ou mes-
mo filndamento dele" , "um valor mínimo para reparação dos danos

causados pela inú'ação, considerando os prejuízos soúidos pelo

ofendido" (art. 387, IV), podendo-se executar tudo "sem prejuízo
da liquidação para a apuração do dano efeüvamente sofrido"(an.
63, parágrúo único).

Não obstante, ambas as hipóteses apontam a "inconstitucionalida-

de", o que deve ser discutido perante o Supremo Tribuna] Federal
em forma de "controle concentrado" - e que demanda urgência -:

porque se causou uma balbúrdia hermenêutica no país e, não se sa-

bendo bem o que Crer, está cada um a agir do seu modo (mormente

os magistrados que têm que dar conta da situação), tudo levando a

apontar na direção de inRndáveis problemas que só se resolverão
- em deu'imento da Justiça na via recursal, abarrotando-se ainda

mais os tribunais, ou seja, algo que se deve evitar. Ademais, curvou-

se a doutrina àjurisprudência o que é um desasu'e que, ao fim,

acabará por dizer o que consta na lei, algo extremamente perigoso
quando em jogo estiverem interesses ligados a casos concretos, na

via recursa]. Eis, portanto, mais um motivo de peso pma se levar a

Da mesma comia, reviveceu-se, de modo absurdo e inconstitucional

(como jávinham decidindo os tribunais), o art. 265 , do CPP, o qual
permite que o juiz aplique multa ao defensor que abandonar o pro-

cesso, desconsiderando-se toda a matéria referente à atribuição de
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96 "questão" ao STF a fim de que seja discutida "em tese" e, por isso.
resolva o problema criado em todo território nacional.

atual, sem embargo, ao invés de possibilitar uma maior celeridade

está forçando um significativo aumento no tempo do processo e, de
consequência, aponta'se na direção da prescrição Tal matéria não

é simples, e segue sendo preocupação de todos. O certo, porém -

para não se alonga a discussão, embora relevante é que para os
juízes que sempre tiveram domínio jurídico e íático dos processos
sob seu comando, com as devidas exceções, dificilmente prescre-

veu - e prescreve - algum crime. Tempo razoável (mt. 5', 1mlll,
Constituição da República), em processo penal, é aquele que per-
mite uma decisão madura, mu ito difícil quando a pressa fundo na de

suporte à obtenção do conhecimento na instrução.

97

A solução para a questão (no sentido de Carneluui) está na 'i#cÜ-

nnçõo de /}zco/zazzhczb/zaZ/2&zde ou, se assim não se entender, numa

interpretação conlB)rme a Constituição, om lnesmü Bumx nulidade
parcial.sem redução de teactd' .

A prática demonsn'ou, passado algum tempo de vigência da lei, ou-

tro problema relevante e que remonta à ideologia neoliberal da efi-
ciência, ou seja, "para se dar celeridade ao processo criou-se a obri-

gação de que toda a instrução processual fosse feita em uma única

audiência" (an. 399 e seguintes), especificamente em face do art

400: "Na audiência de insüução e julgamento, a ser realizada no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, proceder-se-á à tomada de de-

clarações do ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas pela
acusação e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o disposto no art.
222 deste Código, bem como aos esclarecimentos dos peritos, às

acaeações e ao reconhecimento de pessoas e coisas, interrogando-
se, em seguida, o acusado".

iiR Mais grave ainda e revés certeiro da celeridade, em razão das su-
itadas regras, diz sobre o íhto (norma]) dos juízes, por Força da

audiência única, "estarem a determinar uma só audiência por dia'
de modo a, fmendo vivo o escopo ]ega] , realizar-se toda a insüução.

O problema - já previsto por todos - é que se não pode passar por
cima de princípios e regras constitucionais (e mesmo infraconsti-
tucionais) para realizar o ato a qualquer custo. Assim, basta que se
não enconue uma única testemunha e dela não se desista para se

ter de adiar o ato e determinar a sua continuação. Ter-se-ia, dessa
maneira, se se tivesse marcado uma única audiência para aquele dia,

uma perda de tempo sem tamanho, com prejuízo generalizado; e da
celeridade, logo ela que era o pretendido.

Não se trata, por óbvio, de preocupação sem fundamento. Mas da for-

ma como formulada, làrisaica, para não dizer de impossível realização,

na prática, mormente para os processos que envolvam vários réus, cada

um podendo arrolar, no rito ordinário, oito testemunhas. Tem-se, as-

sim, a crónica de uma morte anunciada, razão por que muito se fiou

- e se tem 6Hado - sobre o assunto, não raro com polêmicas infindáveis

nas própüas salas de audiências. O açodamento, no caso, é inimigo da

razão, embora sejusülique num processo metido em um sistema inqui-

sitorial onde, como se sabe, já se pode ter decidido naquele "momento

processual" e, desse modo, tudo o que se está a fmer, pma alguns, pode

represenm pura perda de tempo. Para quem assim não pensa, porém,

em razão da esu'usura recursal(para ficar em um só exemplo), tudo há
de ser Édito; e a tensão, obviamente, aumenta.

Neste ponto, serve uma lição histórica: no Brasil , a história das au-
diências únicas nos processos (de todos os tipos) sempre íbi aquela

de seu üacasso. No processo penal os exemplos se multiplicam e, em

todos os casos - pelo menos na história recente - nunca ajudaram os

processos aderem seu término em tempo mais breve, por exemplo, que

aquele de rito ordinário. Inconcebível, então, ter o legislador optado

por uma quimera, mormente se ela acaba por produzir o efeito con-

trário ao pretendido.

Em suma, no Brasil, só se terá um processo pena] verdadeiramente

democrático quando se mudar, radicalmente, do sistema inquisitó-

rio para o sistema acusatório. Isso não é nada complicado de ser

Cromo parece não ser ter dúvidas, a mecânica anterior era muito

melhor; pelo menos mais realista e menos visionária. A situação
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feito, mormente se a mudança de mentalidade acompanhar quem
deve fhzê-lo, a começar pelo respeito irresüito às regras e prtncí-
pios consütuclonais.

Breve depoimento sobre algumas
reformas c propostas de reforma do
CÓdigodeProcessoPenal

99

Rodrigo Duque EstradaRoig'

Ao largo da intensa discussão quanto à maior sistematicidade de
uma recodificação completa, por um lado, ou da efetividade de re-

formas pontuais, por outro, fato é que o arcabouço processual penal

no Brasil transfomlou-se deíiniüvamente. Inúmeras mudanças no
CIÓdigo de Processo Penal já foram realizadas ou estão em curso,

procurando okt'm' novos paradigmas para.o .en6entamento de
diversas questões processuais. Tribunal do Júri, provas, procedi-
mento, prisão processual e medidas cautelares, videoconferência,

recursos e investigação crimina] , todos esses temas estão em banca

e irremediável mutação ]egis]ativa e jurisprudencia] .

Do conjunto de leis e projetos de refomta do CPP, ainda em ü'a-
mitação, mesmo quando passíveis de merecidas críticas, é possível

perceber a existência de uma intenção ética de promoção da simpli-
ficação procedimental e de uma maior agilidade dajustiça criminal,
muito embora estejam os signos da simplicidade e celeridade sem-

pre passíveis de perigosas deturpações práticas, em detrimento do

devido processo legal e dos direitos fundamentais.

l Defensor público do estado do Rio de .janeiro; especidisLa cm investigação e
prova ilo processo pei id pela Unia eisidad de C:\stilla La Nlluicha, Tolero, Espi-

nha; doutoiuldo ern Dilcito Penal l)ela L ER.l; e mcnibro do Conselho Nacional
de Política Criminal e l enitenciália (CNI CP)
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Consüülem exemplos de salutares inovações trazidas pelas recentes

reformas: aexpliciução do conceito de prova incita (ar't. 157, c:gPm);a

democratização da brmulação de quesitos de exame de corpo de delito

e indicação de assistente técnico(an. 1 59, $ 3:); a obrigatoriedade de
criação de espaços reses'ados e sepaados pala agmantia da incomuni-

cabilidade das testemunhas(art. 2 10, paagrúo único); a formulação

de pergu nus pelas partes dhetamente à testemunha (an. 2 12); a pos-

sibilidade de adiamento da audiência, em caso de não comparecimento

justificado do defensor (aN. 265, $ 1'); a pormenorização das hipóte-
ses de absolvição(an. 386); a possibilidade de absolvição sumária do

acusado no processo comum(an. 397); a realização do interrogatório
do réu somente após a oitiva das testemunhas e peritos na audiência de

instrução e julgamento(an. 400); aprehrência no julgamento de acu-

sados presos - peão Tribunal do Júri(art. 429, 1); e a simpli6cação dos

quesitos no procedimento dojúri(art. 483), dente ousas.

Gom a aprovação, na Comissão de Constituição e Justiça do Se-

nado, do relatório favorável ao projeto nos Lermos da Emenda n'
t-CCJ (substitutivo), o projeto ganhou ainda novos contornos, so-

bre os quais também é possível tecer algumas considerações

101

Inicialmente, cumpre'nos louvar a perspectiva de abolição da pri-
são decorrente de sentença condenatória recorrível (art. 393), da

prisão em virtude de pronúncia (an. 282) e da deserção da apelação

por fuga do condenado (art. 595):iniciativas tais que contribuem
notadamente pma a adequação do Código de Processo Penal às exi-

gências democráticas da Constituição de 1 988.

l

Igualmente importante é o aumento do leque de medidas cautelares
menos gravosas que a prisão preventiva (art. 3 1 9), que rompe com
a tradição maniqueísta do "tudo ou nada", "liberdade quase que

irrestrita ou prisão", até então dominante, bem como o expresso
reconhecimento de que a prisão preventiva representa efetivamente
a a/rzlna rw/zb construtiva'

Todavia, por sua atualidade, merece especial destaque o novo üau-

mento dispensado à prisão processual, à fiança, à liberdade provisória

e demais medidas cautelares. Nesse sentido versa o Projeto de Lei da

Câmara n' 1 1 1/2008 (Prometo de Lei n' 4.208/200 1 , na origem). Merece reflexão, porém, a preocupação de que algumas hipóteses

de liberdade provisória, anualmente admitidas sem maiores grava-
mes, somente passem a sê-lo com a submissão do acusado a me-

didas cautelares mais rigorosas. De todo modo, aumentada está a

responsabilidade do juízo processante no sentido de optar, com
razoabilidade, pela constrição mais adequada ao caso concreto,
deixando inclusive de impor, se for o caso, qualquer das cautelares

previstas no vindouro art. 3 19 do CPP.

A exposição de motivos do referido projeLO traz uma ementa das

principais transformações pretendidas, como se vê a seguir:

g)

h)

a) o tratamento sistemático e estruturado das medidas cautela.
tese dajiberdade provisória;

b) o aumento do rol de medidas cautelares, antes centradas es-

sencialmente na prisão preven uva e na J iberdade provisória sem

fiança do art. 310, paragrdo único; c) manutenção da prisão
preventiva, de forma genérica pma a garantia da insüução do
processo e para a execução da pena e, de maneira especial, para

acusados que possam vir a praticar iNtações penais relativas ao
crime organizado, à probidade administrativa ou à ordem eco-

nómica ou financeira consideradas graves, ou mediante violên-

cia ou grave ameaça à pessoa; d) impossibilidade de, antes da

sentença condenatória transitada em julgado, haver prisão que
não seja de natureza cautelar; e) valorização da fiança.

2 Noç:n redução píoposttt pelo plí)Jclo no arl. 282. g 4:" do CIPP: "Nn c11so (le (lesculnl)ri-

menlo de íluülíltier dus otnigliç'ões iliipost:ts. o juiz. dc í)I'icin. s(' ní) cuido da aq'ão pai:tl

mediaiitc rcqlierimelito dn bTillisíério Ptll)ligo. de scu assistente ou dn quci'falante. em

quais(ltier lasca (la pcrseuiç:ão. po(lerá sul)stituii a mcdi€1li, im})or oulílt ein cumulztçi

11, cm i'ilti mo cioso, (lecretuí' i }nisãn prexcnti\a ím[. 3 1 ') , paífígraío ll ni(i))". No\i\ teda-

n ploPosLlt uo uit. 2}{2. g 62, (lo CPP: "A l)cisão prevcnrivn somente st:i-á tlctci'mina(lii

tlu:in(lo não tl)r ral)íxcl a ua sul)sLllui\'ão poí outra medi(la cutttclar (21r'L. 3 1 9)"(gíiíos
nossos). Eduztrdo triuisl)(}r nulas dc I'nd;q)é polia o linal do [e}.to
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Ainda no que tange às medidas cautelares, o prometo traz a possibi-
lidade de sua decretação (art. 282, g 2') ou substituição (art. 282
g4') de ofício pelo juiz. O substitutivo apresentado no Senado de-

fende, por sua vez, que o magisü'ado não deve ter iniciativa proba-
tória na investigação criminal, somente podendo estabelecer uma

medida cautelar a requerimento do Ministério Público ou por re-
presentação da autoridade policial. Assim, a possibilidade de decre-

tação ou substituição de alguma medida cautelar, de ofício, apenas

ficaria adsnita ao curso da ação penal. Salvo melhor juízo, o pleno
reconhecimento do sistema acusatório estabelecido pela Cons-
tituição Federal exige que tanto na investigação criminal, quanto
no curso da ação penal, o juízo se abstenha de promover atividade

probatória (a despeito do disposto no aN. 1 56 do CPP) ou de impor
medidas cautelares constritivas de oficio.

:::== :=m:l: .t=:::::.=TJiPU.Z:
nos desapegamos-
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O projeto em tela conta ainda com uma emenda substitutiva g]oba]
fine cna o art. 289-A, a fim de possibilitar que os mandados de pri-

são possam ser cumpridos em qualquer parte do território nacional,
mediante registro em banco de dados mantido pelo Conselho Na-

cional de Justiça. Na discussão do projeto no Senado , foi agregado a

essaemenda um dispositivo (art. 289-A, g 5') que autoriza o agente

policial, em caso de urgênciata efetuar a prisão ainda que o manda-
do não esteja regisü'ado no Conselho Nacional de Justiça. Com a

devida vênia à emenda, não se mosca razoável e legal a constrição
da liberdade fundada em mandados sem o competente reglsno ofi-

cial. Determinadas garantias processuais e penais - essa é uma de-
las - são absolutamente intangíveis e sua flexibilização representa

séria ameaça ao estado democrático de direito.
Estabelece ainda o projeto que as medidas cautelares deverão se.

aplicadas observando-se a adequação da medida à oral,idade do cri-

me (an. 282, 11). DiverWndo desse entendimento, entendemos que
a gravidade absu'ata do crime não deve serür de parâmetro para a

fixação demedidas cautelares, como também não deve sê-lo para a
própria decreução da prisão preventiva.

A restrição à duração da prisão preventiva, ventiladajá no âmbito de

discussão do projeto no Senado, poderá constituir outra importante

inovação. Pela proposta, a prisão preventiva teria duração máxima
de 180 dias em cada grau de jurisdição, contado do efetivo cum-

primento da prisão, exceto quando o investigado ou acusado tiver
dado causa à demora (art. 3 1 5-A). Não obstante demonstrarmos

estima à proposta, entendemos que o prazo máximo da prisão pre
ventava deveria ser mais exíguo, evitando, assim, procrastinações
indevidas. Da mesma forma, entendemos ser necessáia a expressa

previsão legal de relaxamento da prisão, quando ultrapassados os

referidos prazos

Outra inovação de relevo, debatida no Senado, consiste no acrés-

cimo do $ 7a ao art. 282 para estabelecer a necessidade de que
o juiz ou tribunal que decretou ou manteve a medida cautelar.

inclusive a prisão preventiva, a reexamine obrigatoriamente a
cada 60 dias (ou em prazo menor, quando situação excepcional
assim o exigir), de modo a avaliar se persistem os motivos que a

ensejaram. Ta] medida parece apropriada, pois obrigará o per-
manente acompanhamento e fiscalização da medida penal pelo

Poder Judiciário, que poderá a qualquer tempo corrigir eventu-
ais equívocos ou excessos.

Por fim, anda bem o projeto ao vedar a decretação da prisão pre-
ventiva nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade

máxima igual ou inferior a quatro anos, preenchidos outros requi-
sitos. Trata-se, enfim, de um franco recado do legislador aos aplica-

dores da lei, no sentido de que não se mostra razoável a segregação

provisória daquele a quem, em regra, não será ao íim imposta uma

reprimenda privativa de liberdade.

Na anual reforma, merece também espaço a adoção da corriquei-
ra e acertada sugestão formulada pela doutrina crítica, no senti-

do da abolição da indecifrável "garantia da ordem pública" como
fundamento para a decretação da prisão preventiva. Curiosa, a
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E absolutamente imperioso ressaltar que por mais bem intenciona.

da seja um a reform a das lei s processu ai s penal s - e esta o é -- poucos

efeitos surgirá se não vier acompanhada de uma drástica mudança
na consciência constitucional dos aplicadores do direito penal. Ta]

reforma maior passa necessariamente pelo desapego à tentação in-l

quisitorial, à fiinção paladina do processo penal e à ilusória crença

de que este, por si só, será capaz de prover Justiça certa e segura.

O inquérito policial na reforma do

Rodrigo Carneiro (;omes'
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O processo penal não mais deve ser entorpecido pelas funções pre-

ventivas ou ren'ibutiüstas dele esperadas. Forçoso, então, que a
justiça criminal se desvencilhe da inléltil retórica das fi naJidades do

processo e da pena e, com o imprescindível norteamento do lume

constitucional, atente para a necessidade de manejar racionalmen-
te os instrumentos do processo penal, tornando-o menos ruinoso à

sociedade e, sobretudo, ao acusado. Enfim, que assuma destemida-
mente sua mais relevante função no estado democrático de direito:

a de conter toda e qualquer pretensão punitiva que se habilite de

forma inconstituciona[, ilegal, irracional ou tendente à ampliação
de um estado policialesco.

O Código de Processo Penal (CPP) brasileiro é inaugurado,

partir do art. 4', pela figura do inquérito policial, muito discuti-
do hodiernamente e temido pelas organizações criminosas, seus

simpatizantes e outros beneficiários. Não apenas pela sua topo-

grafia, o inquérito policial é a gênese de qualquer procedimento
de investigação e destina-se à apuração de infrações penais e sua
autoria'

wl

b-poLíci(ijudiciária s6 ewexC\&a y t autoridade.spoticiai,s km\. 4a
parágrafo único do CPP), o que não exclui a atuação de outras au-
toridades, que são cominadas como "administrativas" (ZP.g. , o INSS

quando instrui processos administrativos para apuração de irregu-
laridades internas relacionadas às suas atribuições - ítaudes pre-

videnciárias em agências e postos). A a//zorzk/adepoZzbz2z/ para fi ns

de exercício da políciajudiciária é o delegado de polícia de carreira

kart. 144, S 4e da Constituição Federal de 1988).

Os manuais de processo penal e os códigos de processo pena] inter-

pretados e comentados dispõem sobre os ans. 4' a 23 do Código de
Processo Penal com a extensão suficiente para a compreensão do

momento de instauração do inquérito policial tais características,
como Falta de contraditório, natureza inquisitiva, mera peça de in-

formação, e inexistência de nulidades por qualquer âto defeituoso

procedido pe[a atltoridade po]icia]. Autores mais modernos tratam

1 De[egado (]e ]?alicia Fcd(

2 POLASTRl: 20013. P. Í}2

c:iu F'c(lel.al. em BI'ágil
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o inquérito pojicia] como investigação criminal pré-processual, em
cerca de 20 paginas, e partem para o capítulo referente à titularida.
de doação penal.

vais trabalhos da Comissão de Juristas para a Refomia do Código
de Processo Pena] designada por Aros do Presidente do Senado

Mirando e outros.

107

A conclusão desse tratamento dona'inário é que os profissionais
de Direito saem da faculdade com parcos conhecimentos sobre o

trâmite do inquérito policial e têm a fHsa impressão de que esse é

uma mera peça informativa. Olvida-se, contudo, que cerca de 90%
das ações penais em curso foram precedidas de inquérito policial e
que na ação penal são repetidas, praticamente, todas as provas do
inquérito policial, à exceção daquelas que não podem se repetir, a
exemplo de exames periciais.

Indubitavelmente, ainda que grande parte das leis que advieram dos

trabalhos da Comissão de Juristas do MJ cuidem de ritos de ação

penal(tribunal do júri, interrogatório, provas. e suspensão do pro-
cesso), por simetria e analogia, aproveitam, de certa forma, à mo-
dernização e deformalização do inquérito policial, nada obstando

que inovações do processo civil também sejam transplantadas ou
reproduzidas pma o procedimento preparatório ou preliminm pe'
nalque é oinquérito policial.

1 :
11

No âmbito do Ministério da Justiça e da Comissão de notáveis cons-

tituída em seu seio, au'avés da Portaria ne 6 1 /MJ , de 20/0 1 /2000.
foram oferecidas onze propostas para rebrmuJação do CPP, com-

pendiadas em anteprojetos e, por fim, encaminhados ao Congresso
Nacional na íbrma de projetos de lei, todos em ordem n umérica se-

quencial. A maior parte deles, referente à modernização dos pro-
cessos no âmbito do Poder Judiciário, foi convertida em lei, após
um período médio de sete anos.

'lllp#l

INi
Tomemos como exemplo de integração entre processo civil e

processo penal a Lei n' 1 1.419, de 19.12.2006, que dispôs
sobre a informatização do processo judicial com pautas eletrâ-
nicas, o Diário da Justiça eletrânico, citações, inumações, car-

tas precatórios e rogatórias e transmissão de petições, tudo por
meio eletrânico, procuração digital e a assinatura eletrânica,
com base em certificado emitido por autoridade certificadora

credenciada. Cartas precatórios, rogatórias, de ordem e, de um
modo geral, todas as coma nicações oficiais que transitem entre

órgãos do Poder Judiciário, bem como entre os deste e os dos
demais Poderes, serão feitas preíêrentemente por meio eletrâ-

nico(art. 7' da Lei n' 11.419/06).

A escassa literatura sobre o inquérito policial, investigação e seus
limites constitucionais e legais reíletem diretamente na evolução
científica e dogmática dos estudos sobre o inquérito policial no âm-

bito legislativo, com repercussão no exercício da atividade de polí-
ciajudiciária pelo delegado e seus agentes e na proteção de direitos
e garantias individuais.

A experiência legislativa mosüou, em diversas oportunidades, que
a edição de novos Códigos de Processo não corresponderia à su-
perior necessidade de modificações incisivas em pontos de estran-

gulamento da legislação processual em curto espaço de tempo.
Fato é que a melhor opção para conferir celeridade ao burocráti-

co rito legislativo é a cisão de propostas em projetos de lei e, em

meio a essa Hosofia (celeridade + reforma pontual), surgiu o PL n'
4.209/200 1 (investigação criminal), sem prejuízo dos inestimá-

No inquérito policial a comunicação de fitos oficiais, principalmen-
te entre órgãos públicos, deve, necessmiamente, trilhar a mesma

solução do processo judicial, ou seja, adorando-se a fórmula da Lei

Rg 1 1 .4 1 9/06 pm'a expedição de CN'tas precatórias, ofícios, memo-

randos, laudos periciais, despachos, etc.

Mais recentemente, a Lei He 1 1.900/2009 criou uma nova pos'

sibilidade para os interrogatórios judiciais e policiais pela adoção
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108 de sistemas eletrânicos, conferindo maior segurança e fidelidade a

todas as declarações reduzidas a termo, de réu preso ou não, depoi-
mentos de testemunha e declarações de vítimas, inclusive.

vão, investigador eLC.), exige preparo técnico adequado ao enfren-
tamento de situações de conhonto direto com criminosos e, ainda,

conhecimento das leis vigentes, incluindo interpretação e forma de

aplicação destas leis aos casos concretos. Isto porque, enquanto o
conhecimento das técnicas de ação policial sebe à garantia da in-

tegridade física dos policiais, das vítimas e de terceiros, o conheci-
mento ou desconhecimento das normas vigentes implica reflexos

diremos à segurançajurídica do próprio policial e ao êxito das inves-

tigações
3

109

Nessa esteira, admitido o uso da videoconkrência para abreviar o
rito das cartas precatórias, o atento legislador acresceu o art. 222-
A ao Código de Processo Penal, estatuindo a excepcionalidade da

carta rogatória, que agora dependerá da prévia demonstração da sua

imprescindibilidade, arcando a parte requerente com os custos de

envio. A alteração impedirá manobras procrastinatórias e a eterni-

zação de julgamento de ações penais por falta ou demora de expe-
dição e devolução de cartas rogatórias, muito comum em casos de

grande repercussão e que envolvam o "colarinho branco". Atente-

se, pois, para os novos req uisitos pu'a expedição de carta rogatória:

a) demonstração prévia da imprescindibilidade; b) pagamento dos

custos de envio e para o caminho que se busca do atmüio ou coope-
ração intemaciona] de forma direta.

O an. 474, S 3e, do Código de Processo Penal, com a nova vedação

conferida pela Lei n' 1 1 .689/2008, veda o uso de algemas no acu-
sado durmte o período em que permanecer no plenário do júri, sal-

vo se absolutamente necessário à ordem dos trabalhos, à segurança

das testemunhas ou à garantia da integridade física dos presentes.

O art. 475, por seu turno, permite o registro dos depoimentos e
do interrogatório por recursos de gravação magnética, eletrânica,

estenotipia ou técnica similar, destinada a obter maior hdejidade e

celeridade na colheita da prova. Realmente, de fundamental impor-
tância a atualização do policial e profundo conhecimento das altera-

ções legislati\as decorrentes dos trabalhos da Comissão de Juristas
formada pelo MJ .

A modificação processual também atende aos anseios de umaJusú-
ça célere e ehcaz, mitiga ndo o rigor de formas e o trâmite burocráti-

co de cartas rogatórias entre Cortes de Justiça de países com regra-

mentos jurídicos diversos, e, por fim, será plausível a adição de tal

instrumento de prova em sede de inquérito policial, especialmente

quando o investigado estiver preso em outra unidade de íêderação e
investigado por del idos praticados erD local e data diversos.

NaLei He 11.719/2008, que alterou o art. 535 do CIPP, também se

fm presente a imprescindibilidade da atenta leitura pelo profissio-
nal de segurança públ ica, pois trata da condução coercitiva, nos se-

guintes termos: "Nenhum ato será adiado, salvo quando imprescin-
dível a prova íàltante, determinando o juiz a condução coercitiva de

quem deva comparecer". A ]ei mencionada ]eva a outras reflexões.
O art. 397 trata da absolvição sumária do acusado no caso de exis-

tência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato ou de causa

excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade.

Especificamente, quanto aos reflexos das alterações do CPP, no inqué-

rito policial, o leitor deve estar se perguntando como uma lei que tmta

do Tribunal de Júri pode imbuir no inquérito e por que o policial deve
esm informado sobre as alterações do rito do Tribunal do Júri.

Para isso, recorre-se ao magistério do Professor e Delegado de Po-
lícia Federal, André Ricardo Xavier Carneiro, que com a maestria
quelhe é peculiaipontua:

O exercício da atividade po]icia], não importando o cago que se
ocupe dentro da estrutura da instituição (delegado, agente, escri-

3 Disl)oní\cl iio t'ndcrcçí) elttíõni(í): <http:
mar i6/conhecimento jilridico-l'uiirlameillal evitei
Acessadocnl:10/02/2009

IJU

to-Polia

.:oTTI

(tuivocadü>

l)i-/200
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110 Tal't'ez por falta de integração com os demais órgãos do sistema de

justiça criminal, deixou-se de consigna se seria possível a prisão

em flagrante do investigado que se enconue em uma das hipóteses
previstas no art. 397 do CPP, sem prejuízo da regular instauração

do inquérito por portaria da autoridade policial, acompanhada da
devida justificativa e exposições pertinentes. Isso porque parece
um contrassenso a prisão em íjagrante daquele que se livrará solto e
absolvido sumariamente.

clusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação,
ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas

l l l

Por outro lado, ao prosseguir na afirmação de que o magistrado não

nodo "fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos in-
formativos colhidos na investigação" e ressalvando as pro'''as cau-

telares, não repetíveis e antecipadas, o legislador reformista respal-

dou e valorizou a atividade de políciajudiciária.

Nesse diapasão, o relatório anal gerado pela Comissão de Estu-
dos do Inquérito Policial (Portaria Re 202/2008-(1;AB/DG, de
1 5/04/2008), no âmbito da Polícia Federal, e presidida pelo
destacado erespeitável Delegado de Polícia Federal, Célio Jacinto

dos Santos, Chefe da Coordenação de Altos Estudos de Segurança

Pública/DPF, propalou, no seu item 8.5.2, um procedimento mais
célere para o IP, "cujo íàto esteja acobertado por uma excludente

ou por oun'a razão não será suscetível de pena, com dispensa de pri-

são em flagrante delito para fatos daquela natureza", propiciando
uma análise rápida pelo Ministério Público e pelo Juiz.

E valorizou porque reconheceu que as provas ou peças de iníbnna-

ção produzidas no seio do inquérito que sejam de natureza cautelar

(interceptação telefónica, monitoramento com gravação de vídeo
ou fotografias dos suspeitos), bem como aquelas que não se possam

repetir (por impossibilidade fálica ou jurídica, u.g. , testemunha que
fHeceu no curso do inquérito) ou ainda aquelas produzidas ante-

cipadamente (depoimento da vítima enkrtna) valem na ação penal

por si só, pela simples juntado dos procedimentos policiais, ainda
que passíveis de questionamentos.

1 :

Por outro dado, segundo a dicção ]ega], a decisão judicia] não pode
ser baseada "exclusivamente" nos elementos informativos do in-

quérito, e, portanto, a mnzzarzb irmã, admite-se que, ao menos
parcialmente, esteja amparada na investigação po]icia] .

Outro ponto interessante do mencionado relatório é a adoção de

filhos processuais para mitigação do princípio da obrigatoriedade,

o que já é uma real idade quando se trata de delitos de menor poten-
cial ofensivo.

A i[ação [ega[ é dotada de uma irrepreensível concatenação de pre-

missas e de lógica, pois demonstra o reconhecimento da serieda-
de da prova recolhida por profissionais habilitados, flincionários
públicos com presunção de legalidade e legitimidade de seus fitos,
submetidos a rigoroso concurso público e diversas formas de con-
trole interno e externos, o que é este último - "característica de

um Estado Democrático de Direito, em que vigora o denominado

A Lei RQ 1 1 .690/2008, que trata de provas, então, é de suma im-

portância pma a atividade de polícia judiciária. De plano, o primei-

ro meigo alterado, o art. 1 55 do CPP, traz dispositivo pma ser lido
de forma acurada. Consolidada na jurisprudência a tese de que o
juiz não condenará exclusivamente com base no inquérito, e cerca-

da de preconceitos a atividade policial, seja por um passado equi-
vocadamente associado ao período de ditadura, seja por abusos e
fitos ilícitos cometidos poi parcela ínfima das corporações policiais,

a novel vedação ]ega] dispôs que a convicção judicial só pode ser for-

mada mediante contraditório judicial, »z z,eróú: "Art. 1 55. O juiz
formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em
contraditório judicial, não podendo fundamental sua decisão ex-

(poria-(hitil c Regionús, liúclcos de disci})Ilha c nttclcos de coE'reiçãu); 1)1 c\tclno (Nll'l:
núcleos dc coíltrole externo, 'll'CU, CGU, OA 13. CNJ, CNNÍP, otividorias, })opular. as-

soclaçõc s (lc ('lnsscs, oN(.s. otginlsmos mlt:nta('tonms, nnpícnsa llilttdtt. cscrllll c clt Lro

nuca); c) hicrártluico (içtJ); d) judicizil (I'í)(leí Judiciário e órgão do NIP competente poi
distribuição)

4 No âmbito (la Políc'ia Federal :ontroic intimo (Direção-Gei'al do DPF. Coi'rege
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112 princípio dos 'pesos e contrapesos', o qual atribui a uma instituição
ou Poder estatal o dever de hscalizar os demais, evitando se o mo-

nopólio do poder", como preleciona o emérito Professor e Promo-
tor de Justiça de São Paulo, José Reinando Guimarães Carneiros.

Na Lei n' l0.792/2003, 1tuto do esforço combinado do Ministério

da Justiça e do Congresso Nacional, na Falte que trata do interroga-

tório, destacamos além das regras de interrogatório do analllibeto, do

esuangeiro e de pessoas portadoras de deficiência, a concretização da

garantia constitucional de que o silêncio do réu não importará em con-
fissão e nem poderá ser interpretado em prejuízo da defesa. E, ainda, a

determinação para que seja assegurada, antes do intenogatório, o di-

reito de enuevisu resenada do acusado com seu defensor (alt. 1 86 do

CIPP), o que não representa incentivo a chicanas processuais, porque,

na esfera policial, a presença do causídico não écoxz(ú2zb iüe gz/a /zo/z

para a realização do ato, que pode ser iniciado e realizado se foi indi-
cado um advogado pelo investigado e esse não compareceu ou não se

Hez presente em tempo hábil e razoável. No âmbito da Polícia Federal,
não indicado o advogado de defesa pelo réu preso em flWante, cópia

do respectivo auto será remetido à Defcnsoria Pública da União, salvo

aque[es de competência dajustiça estadua], que seguem para as de6en-

sorias públicas dos estados ou do DF.

113

Mais do que controle e supervisão da Polícia Federal e das Polí-
cias Civis estaduais, hoje em dia portarias e resoluções dos mais

diversos órgãos estão regulando a atividade de polícia judiciá-
ria e seu zler procedimental, em que pese o questionável vício
formal de inconstitucionalidade por fita de iniciativa legislativa
por quem de direito.

1 :

1 1

Há diversos outros dispositivos de importância capital para a ati-
vidade de polícia judiciária, como o desentranhamento de provas
ilícitas, obtidas com violação de regras constitucionais ou ligas,
mas admitidas aquelas delas derivadas que possam ser obtidas por
fontes independentes ou sem nexo de causalidade entre umas e ou-

tras (art. 1 57 do CPP). O exame de corpo de delito e outras perícias
serão realizados por apenas um perito ohcial, portador de diploma

de curso superior, aumentando a capacidade dos institutos de cü-

mina[ística e de identificação civi] de processarem ]audos periciais

sem a supervisão de segundo perito meramente homologados (art.
1 59 do CPP).

Especificamente sobre o inquérito po]icia], há o Projeto de Lei
DQ 4.209/2001, que hi remetido ao Senado Federal em
19/12/2008, por meio do OfÍCiO Re 880/08/PS-GSE, aprova-

do o relatório do Deputado Federal Laeite Bessa, após inúmeros

pedidos de vista, retirada de pauta nas Comissões e em plenário e

apensamento de seis projetos de lei, quatro deles em 2008, na Teta
final do processo legislativo na Câmara dos Deputados.O papel da vítima ou ofendido foi destacado pelo legislador re-

formista que Ihe reconheceu o direito de formular quesitos e ser
comunicado dos âtos processuais. Ao advogado da vítima passa a
reconhecer o mesmo direito que o advogado do réu, indiciado ou
investigado tem de consu]tar o inquérito po]icia]. Na esfera dos
crimes investigados pela Polícia Federal contra a União, suas au-
tarquias, fundações e empresas públicas, o mesmo direito deve ser

reconhecido ao Advogado da União, ao Procurador da Fazenda Na-
cional e aos procuradores autárquicos.

O PL n' 4.209/200 1 discute procedimentos de investigação poli-

cial, visa a agilizar e simplifica a primeira fme dapenTÍ'cnzzb cxzhzlzú

e estabe]ece como função essencial à políciajudiciária o registro e a

investigação da inflação penal pública.

Dentre as inovações trazidas pela versão final do Projeto de Lei
Ho 4.209/200 1 , consta a colheita de informações (não se finja em

provas) de forma objetiva e célere, podendo o depoimento ser to-

mado em qualquer local, cabendo à autoridade policial resumi-lo
nos autos, se colhido de modo informal. Realizado por meio audio-
visual, é dispensada a transcrição.

C.\RNl11

b

tO, rosé lteinaldo (;u mttrães. O

N4alhciros,2007.p.ll(
ti:çEério Ptit) ico e$1ia,\ irt:ue: {igaqõe.!
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O PL H9 4.209/200 1 , na esteira da recém reforma sobre produção

de provas propõe que os elementos informativos do IP não poderão
constituir fündarnento exclusivo da sentença, ressalvadas as provas

produzidas cautelarmente ou as não repetíveis.

Em breves linhas, se procurou enfatizar os desdobramentos das
recentes e ftiutras modificações legislativas que repercutiratn no
instituto do inquérito policial com sucintos comentámos sem se
pretender exaurir o assunto. No entanto, houve o objetivo maior

de destacar o momento de revisão e remodelagem do procedimento

preliminar investigatório e sua importância para a construção de um
cenário de democracia, uansparência e equi] íbrio entre os poderes,

no qual o fim maior a ser alcançado sempre é o público.

115

O projeto é inovador e abraça o direito de defesa do investigado a
partir da sua previsão de que, por meio da reunião de elementos

suficientes, a autoridade policial cientificará o investigado, atri-
buindo-lhe, fündamentadamente (ou seja, por despacho motivado,
como todos os demais aros do delegado, ressalvados os de mero

oq)ediente), a situação jurídica de indiciado, com as garantias dela

decorrentes. Embora não sejam explicitadas, devem ser considera-

das as mesmas garantias do réu no processo penal, como: direito de

manter-se em silêncio, acesso a advogado e à investigação, ressal-

vadas as provas pendentes de produção ou aquelas cautelares cqo
resultado dependa de outra diligências.

IÍ:

1 .

Enaltecendo o princípio constitucional da presunção de não culpa-
bilidade, da preservação da honra e dignidade da pessoa humana e

chamando a atenção das autoridades para um problema que se re-
pete sem solução, dispõe o art. 20, na redação proposta pelo PL
n'4.209/2001 que:

An. 20. A autoridade policial, o Ministério Público e o juiz assegura.
rão, na investigação, o sigilo necessário ao esclarecimento dos fatos.

Parágrafo único. Durante a investigação, a autoridade policial, o

Ministério Público e o juiz tomarão as providências necessárias à

preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem do inves-
tigado, do indiciado, do ofendido e das testemunhas. vedada sua
exposição aos meios de comunicação.

Por fim, destaca-sc a manutenção da verificação preliminar de pro-

cedência da notícia-crime, e a possibilidade do delegado arquiva-la,
quando não for convertida em inquérito, sujeita ao controle externo
do MP, mantido o trâmite do IP entre a autoridade policial e o Poder
Judiciário.
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LEI N' 11.671, DE 8 DE MAIO DE 2008
Tranqerência de Presos



LEIN' 11.671, DE 8 DE AI'UO DE 2008'
121

Dispõe sobre a transferência e inclusão de presos em

estabelecimentos penais federais de segurança máxi-

ma e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber qüe o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. le A inclusão de presos em estabelecimentos penais federais

de segurança máxima e a üansferência de presos de outros estabe-
lecimentos para aqueles obedecerão ao disposto nesta Lei.

Art. 2e A atividade jurisdicional de execução penal nos estabeleci-

mentos penais federais será dese nvolvida pelo juízo federal da seção
ou subseção judiciária em que estiver localizado o estabelecimento

penal federal de segurança máxima ao qual for recolhido o preso

An. 3a Serão recolhidos em estabelecimentos penais federais de

segurança máxima aqueles cuja medida se justifique no interesse da

segurança pública ou do próprio preso, condenado ou provisório.
q
d
d

Art. 4e A admissão do preso, condenado ou provisório, depende-

rá de decisão prévia e fundamentada do juízo íêderal competente

após receber os autos de transferência enviados pelo juízo respon
sável pe[a execução penal ou pela prisão provlsóna.

S le A execução penal da pena privativa de liberdade, no período em

que durar a üansGerência, ficará a cargo do juízo 6edenü competente.

S 2a Apenas a fiscalização da prisão provisória será deprecada, me-
diante carta precatório, pelo juízo de origem ao juízo federal com-

petente, mantendo aquele juízo a competência para o processo e

paraosrespectivosincidentes.

Art. 5e São legitimados para requerer o processo de transferên-
cia, cujo início se dá com a admissibilidade pelo juiz da origem da
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ílecessidade da transferência do preso para estabelecimento pena]
federal de segurança máxima, a autoridade administrativa, o Minis-

tério Público e oprópriopreso.

Art. 7e Admitida a transferência do preso provisório, será sufi-
ciente a carta precatório remetida pelo juízo de origem, devida-
mente instruída, para que o juízo federal competente dê início à

fiscalização da prisão no estabelecimento penal federal de segu-
rança máxima.

23

g le Caberá à Defensoria Pública da União a assistênciajurídica ao

preso que estiver nos estabelecimentos penais federais de seguran-
ça máxima. Art. 8g As visitas feitas pelo juiz responsável ou por membro do

Ministério Público, às quais se referem os ans. 66 e 68 da Lei n'

7.210, de 1 1 dejulho de 1984, serão registadas em livro próprio,
mantido no respectivo estabelecimento.

$ 2' Instruídos os autos do processo de transferência, serão ou-

vidos, no prazo de 5 (cinco) dias cada, quando não requerentes,
a autoridade administrativa, o Ministério Público e a defesa, bem

como o Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, a quem é

Facultado indicar o estabelecimento penal federal mais adequado.

Art. 9' Rejeitada a transferência, o juízo de origem poderá susci-
tar o conflito de competência perante o uibunal competente, que o

apreciará em caráter priontálo.
$ 3' A instrução dos autos do processo de u'ansfcrência será disci-

plinada no regulamento para fiel execução desta Lei. Art. 10. A inclusão de preso em estabelecimento penal federal de

segurança máxima será excepcional e por prazo determinado.

g 4e Na hipótese de imprescindibilidade de diligências comple-
mentares, o juiz federal ouvirá, no prazo de 5 (cinco) dias, o Minis-

tério Público Federal e a defesa e, em seguida, decidirá acerca da
nans6erência no mesmo prazo.

g le O período de permanência não poderá ser superior a 360
Itrezentos e sessenta) dias, renovável, excepcionalmente, quando
solicitado motivadamente pelo juízo de origem, observados os re-

quisitosdatransferência.d

d:

l g 5e A decisão que admitir o preso no estabelecimento penal fede-

ral de segurança máxima indicará o período de permanência. g 2' Decorrido o prazo, sem que seja feito, imediatamente após
seu decurso, pedido de renovação da permanência do preso em es-

tabelecimento penal federal de segurança máxima, hcuá o juízo de

origem obrigado a receber o preso no estabelecimento penal sob
sua jurisdição .

g 6' Havendo exüema necessidade, o juiz federal poderá autorizar
a imediata transferência do preso e, após a instrução dos autos, na

forma do $ 2o deste m'Ligo, decidir pela manutenção ou revogação
da medida adorada.

g 3e Tendo havido pedido de renovação, o preso, recolhido no es-
tabelecimento federal em que estiver, aguardará que o juízo federal

profira decisão .

g 7' A autoridade policial será comunicada sobre a transferência

do preso provisório quando a autorização da ü'ansferência ocorrer

antes da conclusão do inquérito policial que presidir.
g 4e Aceita a renovação, o preso permanecerá no estabeleci-
mento federal de segurança máxima em que estiver, retroagindo

o termo inicial do prazo ao dia seguinte ao término do prazo an-
terior.

Art. 6' Admitida a transferência do preso condenado, o juízo de

origem deverá encaminhar ao juízo federal os autos da execução
penal.
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g 5' Rejeitada a renovação, o juízo de origem poderá susciW o

conflito de competência, que o tribunal apreciará em ca ater prio-
ritEU'io.

g 6e Enquanto não decidido o conflito de competência em caso de

renovação, o preso permanecerá no estabelecimento penal federal

Art. 1 1 . A lotação máxima do estabelecimento penal [êderaJ de se.
gurança máxima não será ultrapassada .

LEIN'11.689,DE9DEJUNHODE2008
Tribunal do Júü$ 1Q O número de presos, sempre que possível, será mantido aquém

do limite de vagas, pata que delas o juízo federal competente possa
dispor em casos emergenciais.

g 2' No julgamento dos conflitos de competência, o tribunal com.

petente observará a vedação estabelecida no capuz deste artigo.

l
#

H

d

l

Art. 1 2. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 8 de maio de 2008; ] 87o da Independência e 120o da
República.

LUIZINÁC]OLULADASILVA
Tanso (;en ro
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LN' ii.689, DE 9 DE JUSto DE 2008'

Altera dispositivos do Decreto-Lei He 3.689, de 3 de
outubro de 1941 -- Código de Processo Penal, relati-
vos ao Tribunal do Júri, e dá outras providências.

127

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço.saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

a*:EE:=:tlFÜHT,::===:=
«r cnH a seguinte redução:avlgo

''CAPÍTULOll

DO PROCEDIMENTO RELATNO AOS PROCESSOS DA
COMPETÊNCHDO TRIBUNAL DOJúm

{

+

l
UI

$

#

Seçãol

Da Acusação e da Instrução Preliminar

'An. 406. O juiz, ao receber a denúncia ou a queixa, ordenará a

citação do acusado para responder a acusação, por escrito, no prazo

de lO (dez) dias.

g I' O prazo previsto no caput deste artigo será contado a partir
do efetivo cumprimento do mandado ou do comparectmento, em

juízo, do acusado ou de defensor constituído, no caso de citação
inválidaou poredital.

g 2Q A acusação deverá arrotar testemunhas, até o máximo de 8

(oito),nadenúnciaou naqueixa.

g 3e Na resposta, o acusado poderá arguir preliminares e alegra

tudo que interesse a sua defesa, oferecer documentos e {uuEmfica-

ções, especificar as provas pretendidas e arrolm testemunhas até
o máximo de 8 (oito), qualificando-as e requerendo sua lnttmação,

quando necessário.' (NR)
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'Art. 407. As exceções serão processadas em apartado
dos ares. 95 a 1 12 deste Código.' (NR) '

nos termos

período o tempo de manifestação da defesa.

129

::1 %T:.:l=lÀ=Ü.;=E g 7' Nenhum ato será adiado, salvo quando imprescindível à prova
fHtante, determinando o juiz a condução coercitiva de quem deva

comparecer.
An. 409. Apresentada a defesa, o juiz ouvirá o Ministério Públi.

co ou o querelante sobre preliminares e documentos, em 5 (cincos $ 8' A testemunha que comparecer .será inquirida, independen-
temente da suspensão da audiência, observada em qualquer caso a
ordem estabelecida no capuz deste artigo.

'Art. 4 ] 0. O juiz detemünará a inquirição das restem unhas e a rea.

lização das diligências requeridas pelas partes, no prazo máximo de

l

!

Ü

$

g 9o Encerrados os debates, o juiz proferirá a sua decisão, ou o
fará em lO (dez) dias, ordenando que os autos pa"a isso Ihe sejam

conclusos.' (NR)
'Art. 4 1 1 . Na audiência de instrução, proceder-se-á à tomada de

declarações do ofendido, se possível, à inquirição das testemunhas
arroladas pela acusação e pela defesa, nesta ordem, bem como aos

esclarecimentos dos peritos, às acareações e ao reconhecimento de

pessoas e coisas, interrogando-se, em seguida, o acusado e proce-
dendo se o debate.

'Art. 412. O procedimento será concluído no prazo máximo de 90

Inoventa) dias.' (NR)

Seçãoll

Da Pronúncia, da Impronúncia e da Absolvição Sumária

g le Os esclarecimentos dos peritos dependerão de prévio requeri-
mento e de deferimento pelo juiz.

'Art. 413. O juiz, fündamentadamente, pronunciará o acusado, se
convencido da materialidade do íàto e da existência de indícios suh-

cientes de autoria ou de participação.
$ 2e As provas sebo produzidas em uma só audiência, podendo ojuiz

indekrh as consideradas inejevantes, impeíMeíl [es ou prote]atórias. g le A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da ma-
terialidade do hto e da existência de indícios suficientes de autoria

ou de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em
ju gal incurso o acusado e especifica as circunstâncias quali fi-

cadoras e as causas de aumento de pena.

g 3' Encerrada a instrução probatória, observar-se-á

o disposto no an. 384 deste Código.
seforo caso,

g 4e As alegações serão orais, concedendo-se a palavra, respecti-

\amente, à acusação e à defesa, pelo prazo de 20 (vinte) minutos,
pronogáveis por mais 1 0 (dez).

S 29 Se o crime for aíiançável, o juiz arbiu'ará o valor da fiança para

a concessão ou manutenção da liberdade provisória.

g 5' Havendo mais de l (um) acusado, o tempo previsto para a acu-
sação e a defesa de cada um deles será individual.

S 3g O juiz decidirá, motivadamente, no caso de manutenção: re-
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130 anteriormente decretada e, tratando-se de acusado solto, Sobre a

necessidade da decretação da prisão ou imposição de quaisquer das

medidas previstas no Título IX do Livro l deste Código.' (NR)

'Art. 418. O juiz poderá dar ao fato definição jurídica diversa da
constante da acusação, embora o acusado fique sujeito a pena mais

grave.' (NR)

131

'Art. 4 14. Não se convencendo da materialidade do fato ou da exis.

tência de indícios suhcientes de autoria ou de participação, o juiz,
fundamentadamente, impronunciará o acusado.

'Art. 4 1 9. Quando o juiz se convencer, em discordância com a acu-

sação, da existência de crime diverso dos referidos no $ 1o do art.
74 deste Código e não 6or competente para o julgamento, remeterá

os autos ao Juiz que o seja.
Parágrafo único. Enquanto não ocorrer a extinção da punibilida-

de, poderá ser formulada nova denúncia ou queixa se houver prova
nova.' (NR)

Parágrdo único. Remetidos os autos do processo a outro juiz, à

disposição deste ficará o acusado preso.' (NR)

'.Art. 4 1 5. O juiz, fündamentadamente, absolverá desde logo o acu-
sado,quando:

'Art. 420. A intimação da decisão de pronúncia será feita

l-provadaainexistênciadoíàto;
1 - pessoalmente ao acusado, ao defensor nomeado e ao Minis-
tério Público;

U
1 1 provado não ser ele autor ou participe do fato; 11 - ao defensor constituído, ao querelante e ao assistente do Mi-

nistério Público, na forma do disposto no S lo do art. 370 deste

Código.$
1 1 1 - o íàto não constituir inflação penal;

IV demonstrada causa de isenção de pena ou de exclusão do crime. Parágrafo único. Será intimado por edital o acusado solto que não
for encontrado.' (NR)

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no inciso IV do capuz

deste artigo ao caso de inimputabilidade prevista no capuz do arl

26 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 Código
Penal, salvo quando esta for a única tese defensiva. ' (NR)

'Art. 42 1 . Preclusa a decisão de pronúncia, os autos serão encami-

nhados ao juiz presidente do Tribunal do Júri.

;An. 41 6. Contra a sentença de impronúncia ou de absolvição su-
mária caberá apelação.' (NR)

g le Ainda que preclusa a decisão de pronúncia, havendo circuns

tância superveniente que altere a classificação do crime, o juiz onde
nará a remessa dos autos ao Ministério Público.

'Art. 4 1 7. Se houver indícios de autoria ou de participação de ou-
n'as pessoas não incluídas na acusação, o juiz, ao pronunciar oü
impronuncim o acusado, determinará o retorno dos autos ao Minis-

tério Público, por 1 5 (quinze) dias, aplicável, no que couber, o art.
80 deste Código.' (NR)

g 2' Em seguida, os autos serão conclusos aojuiz para decisão.'(NR)
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Da Preparação do Processo paraJulgamento em Plenário

de 100.000 (cem mil) habitantes e de 80 (oitenta) a 400 (quatro-
centos) nas comarcas de menor população
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;An. 422. Ao receber os autos, o presidente do Tribunal do Júri
determinará a intimação do órgão do Ministério Público ou do
querelante, no caso de queixa, e do defensor, para, no prazo de 5

jcinco) dias, apresentarem rol de testemunhas que irão depor em
plenário, até o máximo de 5 (cinco), oportunidade em que poderão
juntar documentos e requerer diligência.' (NR)

g lg Nas comarcas onde for necessário: poderá ser aumentado o
número de jurados e, ainda, organizada lista de suplentes, deposi-

tadas as cédulas em.urna especial, com as cautelas mencionadas na

parte anal do $ 3o do art. 426 deste Código.

S 29 O juiz presidente requisiurá às autoridades locais, associações
de classe e de baixo, entidades associativas e culturais, instituições

de ensino em geral, universidades, sindicatos, repartições públicas
e outros núcleos comuniúios a indicação de pessoas que reúnam

as condições para exercer a flinção de jurado.' (NR)

'Art. 423. Deliberando sobre os requerimentos de provas a serem

produzidas ou exibidas no plenário do júri, e adoradas as providên-
cias devidas, o juiz presidente:

1 - ordenará as diligências necessárias pm'a sanar qualquer nulidade

ou esclarecer fato que interesse ao julgamento da causa;

'Art. 426. A lista geral dos jurados, com indicação das respec'
uvas profissões, será publicada pela imprensa até o dia 1 0 de outu
bro de cada ano e divulgada em editais afixados à porta do Tribunal

doJúri.

U

@

Ó

11 fmá relatório sucinto do processo, determinando sua inclusão
em pauta da reunião do Tribunal do Júri.'(NR)

g le A lista poderá ser alterada, de ofício ou mediante reclamação

de qualquer do povo ao juiz presidente até o dia 10 de novembro,
data de sua publicação definitiva.

'Art. 424. Quando a lei local de organização judiciária não
atribuir ao presidente do Tribunal do Júri o preparo para jul-
gamento, o juiz competente remeter-lhe-á os autos do processo
preparado até 5 (cinco) dias antes do sorteio a que se refere o art.
433 deste Código.

g 2e Juntamente com a lista, serão transcritos os arES. 436 a 446

deste Código.

Parágrafo único. Deverão ser remetidos, também, os processos
preparados até o encerramento da reu dão, para a realização de jul-
gamento.' (NR)

g 3' Os nomes e endereços dos alistados, em cmtões iguais, após

serem verificados na presença do Ministério Público, de advogado

indicado pela Seção local da Ordem dos Advogados do Brasil e de
defensor indicado pelas Defensorias Públicas competen tes, perma'

necerão guardados em urna Fechada a chave, sob a responsabilidade

do juiz presidente .

Seção IV
Do Alistamento dosJurados

;Art. 425. Anualmente, serão alistados pelo presidente do Tri-
bunal do Júri de 800 (oitocentos) a 1.500 (um mil e quinhentos)
jurados nas comarcas de mais de 1.000.000 (um milhão) de habi-
tantes, de 300 (trezentos) a 700 (setecentos) nas comarcas de mais

g 4' O jurado que tiver integrado o Conselho de Sentença nos 12
(doze) meses que antecederem à publicação da lista geral fica dela
excluído.
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$ 5e Anualmente, a lista geral de jurados será, obrigatoriamente.
completada.' (NR)

g 2' Não havendo excesso de serviço ou existência de processos

aguardando julgamento em quantidade que ultrapasse a po.ssibili-
dade de apreciação pelo Tribunal do Júri, nas reuniões periódicas

previstas para o exercício, o acusado poderá requerer ao Tribunal
que determine a imediata realização do julgamento.' (NR)
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Seção V

Do Desaforamento

'Art. 427. Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver

dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do
acusado, o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do as-

sistente, do querelante ou do acusado ou mediante representação

do juiz competente, poderá determinar o desdoramento do jul-
gamento para outra comarca da mesma região, onde não existam
aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas.

Serão VI

Da Organização da Pauta

'Art. 429. Salvo motivo relevante que autorize alteração na ordem

dos julgamentos, terão preferência:

1 - os acusados presos;

g I' O pedido de desaforamento será distribuído imediatamente e

terá preferência de julgamento na Câmara ou Turma competente.

11 - dentre os acusados presos, aqueles que estiverem há mais tem

po napnsao;

g 2e Sendo relevantes os motivos alegados, o relator poderá deter-

minar, fündamentadamente, a suspensão do julgamento pelo júri.U

@

111 - em igualdade de condições, os precedentemente pro
nunciados.

S 3' Será ouvido o juiz presidente, quando a medida não tiver sido
porelesolicitada.

S lg Antes do dia designado para o primeiro julgamento da reu dão

periódica, será afixada na porta do edifício do Tribunal do Júri a lis-
ta dos processos a serem julgados, obedecido a ordem prevista no

capuz deste artigo.g 4' Na pendência de recurso contra a decisão de pronúncia ou
quando efetivado o julgamento, não se admitirá o pedido de desúo-

ramento, salvo, nesta última hipótese, quanto a fato ocorrido duran-
te ou após a realização de julgamento anulado.' (NR)

g 2e O juiz presidente reservara datas na mesma reunião periódica

para a inclusão de processo que tiver o julgamento adiado.' (NR)

'Art. 428. O desa6oramento também poderá ser determinado, em

razão do comprovado excesso de serviço, ouvidos o juiz presidente

e a parte contrária, se o julgamento não puder ser realizado no pra-
zo de 6 (seis) meses, contado do trânsito em julgado da decisão de
pronuncia.

'Art. 430. O assistente somente será admitido se tiver requerido

sua habilitação até 5 (cinco) dias antes da data da sessão na qual pre-

tenda aduar.' (NR)

'Art. 43 1 . Estando o processo em ordem, o juiz presidente man-

dará intimar as partes, o ofendido, se for possível, as testemunhas e

os peritos, quando houver requerimento, para a sessão de instrução

e julgamento, observando, no que couber, o disposto no aH. 420

deste Código.' (NR)

S le Para a contagem do prazo referido neste artigo, não se compu-
tará o tempo de adiamentos, diligências ou incidentes de interesse
dadefesa.
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Do Sorteio e da Convocação dos Jurados

Seção Vlll
Da Função dolurado
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'Art. 432. Em seguida à organização da pauta, o juiz presidente
determinará a intimação do Ministério Público, da Ordem dos Ad.
jogados do Brasil e da Defensoria Pública para acompanharem, em

dia e hora designados, o sorteio dos jurados que atuarão na reunião
periódica.' (NR)

'Art. 436. O serviço do júri é obrigatório. O a.listamento com-
preenderá os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos de notória

idoneidade.

g le Nenhum cidadão poderá ser excluído dos trabalhos do júri ou
deixar de ser alistado em razão de cor ou emia, raça, credo, sexo, profis-

são, classe social ou económica, origem ou gmu de insmição.Art. 433. O sorteio, presidido pelo juiz, fm-se-á a portas abertas,

cabendo-lhe retirar as cédulas até completar o número de 25 (vinte
e cinco) jurados, para a reunião periódica ou exüaordinária.

l l

Ü

q

g 2- A recusa injustificada ao serviço do júri acmíetará multa no
valor de l (um) a lO (dez) salários mínimos, a critério do juiz, de

acordo com a condição económica do jurado.' (NR)g I' O sorteio será realizado enfie o 15' (décimo quinto) e o 10'
(décimo) dia útil antecedente à instalação da reunião.

'Art. 437. Estão isentos do serviço do júri

g 2e A audiência de sorteio não será adiada pelo não compaí'eci-
mento das partes. 1 - o Presidente da Repúbl ica e os Ministros de Estado

g 3' O jurado não sorteado poderá ter o seu nome novaJnente in-

cluído para as reuniões futuras.' (NR)
11 - os (;ovetnadores e seus respectivos Secretários;

#

111 - os membros do Congresso Nacional, das Assembléias Legisla-

tivas e das Câmaras Distrita] e Municipais;'Art. 434. Os jurados sorteados serão convocados pelo correio ou

por qualquer outro meio hábi l para comparecer no dia e hora desig-
nados pma a reunião, sob as penas da lei. IV - os Prefeitos Municipais

Parágrafo único. No mesmo expediente de convocação serão ü'ins-

critos os ans. 436 a 446 deste Código.' (NR)

V - os Magistrados e membros do Ministério Público e da Defen
soda Pública;

'An. 435. Serão afixados na porta do edifício do Tribu na] do Júri a

relação dos jurados convocados, os nomes do acusado e dos procu-
radores das partes, a]ém do dia, hora e ]oca] das sessões de instru-

ção ejulgamento.' (NR)

VI - os servidores do Poder Judiciário, do N'linistério Público e da

Deknsoria Pública;

VI 1- as autoridades e os servidores dapolícia e da segurançapública;

VTI 1 - os militares em sewiço ativo
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IX - os cidadãos maiores de 70 (setenta) anos que requeiram sua
dispensa;

'Art. 443. Somente será aceita escusa fundada em motivo relevante

devidamente comprovado e apresentada, ressalvadas as hipóteses

de força maior, até o momento da chamada dos jurados.' (NR)
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X aqueles que o requererem, demonstrandojusto impedimento.' QqR)

'Art. 444. O jurado somente será dispensado por decisão motivada

do juiz presidente, consignada na ata dos trabalhos.' (NR)'An. 438. A recusa ao serviço do júri fundada em convicção reli-

giosa, filosófica ou política importará no dever de prestar sendço
alternativo, sob pena de suspensão dos direitos políticos, enquanto
nao prestar o serwço imposto.

'Art. 445. O jurado, no exercício da função ou a pretexto de exer-

cê-la, será responsável criminalmente nos mesmos termos em que o

sãoosjuízes togados.' (NR)
g lg Entende-se por serviço alternativo o exercício de atividades

de cmáter administrativo, assistencial, filanü'épico ou mesmo pro-
dutivo, no Poder Judiciário, na Defensoria Pública, no Ministério

Público ou em entidade conveniada para esses fins.

'Art. 446. Aos suplentes, quando convocados, serão aplicáveis os

dispositivos referentes às dispensas, Estas e escusas e à equiparação de

responsabilidade penal prevista no art. 445 deste Código.' (NR)

g 2' O juiz fhará o serviço alternativo atendeíldo aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.' (NR)

q..Õ. TYu"Y'L-/-'-

Da Composição do Tribunal do Júri e da Formação
do Conselho de Sentença

Art. 439. O exercício ehtivo da função de jurado constituirá ser-
viço público relevante, estabelecerá presu nção de idoneidade moral

e asse$11'ará prisão especial, em caso de crime comum, até o julga-
mentcl d(ünitivo.' (NR)

'Art. 447. O Tribunal do Júri é composto por l (um) juiz rogado,

seu presidente e por 25 (vinte e cinco) jurados que serão sorteados
dente os alistados, 7 (sete) dos quais constituirão o Conselho de

Sentença em cada sessão de julgamento.' (NR)
+

Ú

'Art. 440. Constitui também direito do jurado, na condição do an.

439 deste Código, preferência, em igualdade de condições, nas
licitações públicas e no provimento, mediante concurso, de cargo
ou função pública, bem como nos casos de promoção fünciona] ou
remoção voluntária.' (NR)

'Art. 448. São impedidos de servir no mesmo Conselho

1 - marido e mulher;

ll-ascendente edescendente;

'Art. 44 1 . Nenhum desconto será feito nos vencimentos ou salário

do jurado sorteado que comparecer à sessão do júri.' (NR) ITI sogroegenroou nora

'An. 442. Ao jurado que, sem causa legitima, deixar de compa-
recer no dia marcado para a sessão ou retirar-se antes de ser dis-

pensado pelo presidente será aplicada multa de l (um) a lO (dez)

salários mínimos, a critério do juiz, de acordo com a sua condição
económica.' (NR)

lv irmãos e cunhados, durante o cunhadio

V - tio e sobrinho;

VI - padrasto, madrasta ou enteado
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g le O mesmo impedimento ocorrerá em relação às pessoas que
mantenham união estável reconhecida como entidade familiar.

'Art. 454. Até o momento de abertura dos trabalhos da sessão, o

juiz presidente decidirá os casos de isenção e dispensa de Jurados e
o pedido de adiamento de julgamento, mandando consignar em ata
as deliberações.' (NR)
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g 2e Aplicar-se-á aos jurados o disposto sobre os impedimentos, a
suspeição e as incompatibilidades dos juízes rogados.' (NR)

'Art. 455. Se o Ministério Público não comparecer, o juiz presa

dente adiará o julgamento para o primeiro dia desimpedido da mes
ma reunião, cientificadas as partes e as testemunhas.

'An. 449. Não poderá servir o jurado que:

1 - tiver funcionado em julgamento anterior'do mesmo processo,
independentemente da causa determinante do julgamento poste-
rior;

Parágrafo único. Se a ausência não for justificada, o fato será ime-
diatamente comunicado ao Procurador-Geral de Justiça com a data

designada para a nova sessão.' (NR)
11 - no caso do concurso de pessoas, houver integrado o Conselho
de Sentença que julgou o outro acusado; 'Art. 456. Se a fita, sem escusa legitima, for do advogado do acu-

sado, e se outro não 6or por este constituído, o fato será imediata

mente comunicado ao presidente da seccionar da Ordem dos Advo

gados do Brasil, com a data designada para a nova sessão.

11 1 tiver manifestado prévia disposição para condenam ou absolver
o acusado.' (NR)

;An. 450. Dos impedidos entre si por pmentesco ou relação de

convivência, servirá o que houver sido sorteado em primeiro lugar. '
(NR)

g 1, Não havendo escusa legitima, o julgmnento será adiado so-
mente uma vez, devendo o acusado ser julgado quando chamado

novamenl,e.

+

'An. 45 1. Osjurados excluídos por impedimento, suspeição ou in-
compatibilidade serão considerados para a constituição do número

]ega] exigível para a realização da sessão.' (NR)

g 2Q Na hipótese do $ 1o deste artigo, o juiz intimará a Deknsoria

Pública para o novo julgamento, que será adiado para o primeiro dia

desimpedido, observado o prazo mínimo de 1 0 (dez) dias.' (NR)

Art. 452. O mesmo Conselho de Sentençapoderáconhecerde mais

de um processo, no mesmo dia, se as partes o aceitem, hipótese em

que seus integrantes deveúo prestar novo compromisso.'(NR)

'Art. 457. O julgamento não será adiado pelo não compatecimento
do acusado solto, do assistente ou do advogado do querelante, que

tiver sido regularmente intimado.

Da reunião e das sessões do Tribunal do Júri
g I' Os pedidos de adiamento e as justificações de não compareci-

mento deverão ser, salvo comprovado motivo de força maior, pre'

viamente submetidos à apreciação do juiz presidente do Tribunal
doJúri.'Art. 453. O Tribunal do J úri reunir-se-á para as sessões de instru-

ção e ju]gamento nos períodos e na forma estabe]ecida pe]a ]ei ]oca]

de organização judiciária.'(NR)
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S 2' Se o acusado preso não for conduzido, o julgamento será adia-

do para o primeiro dia desimpedido da mesma reunião, salvo s.
houver pedido de dispensa de comparecimento subscrito por ele e
seu defensor.' (NR)

'Art. 463. Comparecendo, pejo menos, 1 5 (quinze) jurados, o juiz
oresidente declarara instalados os trabalhos, anunciando o proces'

se que será submetido ajulgamento.
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g lg O oficial de justiça fará o pregão, certificando a diligência nos
autos.'Art. 458. Se a testemunha, sem justa causa, deixar de comparecer.

o juiz presidente, sem prejuízo da ação penal pela desobediência,

aplicar-lhe-á a multa prevista no $ 2o do art. 436 deste Código.;
(NR)

g 2g Os jurados excluídos por impedimento ou suspeição serão
computados para a constituição do número ]ega] .' (N R)

'An. 459. Aplicar-se-á às testemunhas a serviço do Tribunal do

Júri o disposto no art. 44 1 deste Código.' (NR)

'Art. 464. Não havendo o número referido no art. 463 deste Códi

go, proceder-se-á ao sorteio de tantos suplentes quantos necessá-
rios, e designar-se-á nova data pua a sessão do júri.' (NR)

li't'

Ü

'Art. 460. Antes de constituído o Conselho de Sentença, as tes-

temunhas serão recolhidas a lugar onde umas não possam ouvir os
depoimentos das outras.' (NR)

'Art. 465. Os nomes dos suplentes serão consignados em ata, re-

metendo-se o expediente de convocação, com observância do dis-

posto nos ans. 434 e 435 deste Código.' (NR)
'Art. 46 1 . O julgamento não será adiado se a testemunha deixar de

comparecer, salvo se uma das partes tiver requerido a sua intimação

por mandado, na oportunidade de que nata o art. 422 deste Có-
digo, declarando não prescindir do depoimento e indicando a sua
Inrçilivapõn

'Art. 466. Antes do sorteio dos membros do Conselho de Senten-

ça, o juiz presidente esclarecerá sobre os impedimentos, a suspei-

ção e as incompatibilidades constantes dos ares. 448 e 449 deste
Código.

@

4
#

g la Se, intimada, a testemunha não comparecer, o juiz presidente

suspendera os trabalhos e mandará conduzi-la ou adiaá o julgamen-

to para o primeiro dia desimpedido, ordenando a sua condução.

S I' O juiz presidente também advenirá os jurados de que, uma vez

sorteados, não poderão comunicar-se entre si e com outrem, nem

manifestar sua opinião sobre o processo, sob pena de exclusão do
Conselho e multa, na forma do $ 2o do aH. 436 deste Código.

g 2' O julgamento será realizado mesmo na hipótese de a testemu-
nha não ser encontrada no local indicado, se assim for certificado

por oficial de justiça.' (NR)

S 2' A incomunicabilidade será certificada nos autos pelo oficial de

justiça.' (NR)

'An. 462. Realizadas as diligências referidas nos ares. 454 a 46 1
deste Código, o juiz presidente verificará se a urna contém as cédu-

las dos 25 (vinte e cinco) jurados sorteados, mandando que o escri-
vão proceda à chamada deles.' (NR)

'Art. 467. Verihcando que se enconüam na urna as cédulas relati-

vas aos jurados presentes, o juiz presidente sorteará 7 (sete) dentre

eles para a formação do Conselho de Sentença.' (NR)
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o juiz presidente as lerá, e a defesa e, depois dela, o Ministério PÚ.

blico poderão recusar os jurados sorteados, até 3 (três) cada parte
sem mol.ivar a recusa.

Em nome da lei, conciso-vos a examinar esta causa com imparciali-
dade e a proferir a vossa decisão de acordo com a vossa consciência

e os ditames da justiça.
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Os jumdos, nominalmente chamados pelo presidente, respondei$o

Parágr#o único. O jurado recusado imotivadamente por qualquer
das partes será excluído daquela sessão de instrução e julgamento.
prosseguindo-se o sorteio para a composição do Conselho de Sen-
tença com os jurados remanescentes.' (NR)

Assim o prometo

Parágrdo único. O jurado, em seguida, receberá cópias da pronún
cia ou, se for o caso, das decisões posteriores que julgaram admissí

vel a acusação e do relatório do processo.' (NR)'Art. 469. Se forem 2 (dois) ou mais os acusados, as recusas pode-
rão ser feitas por um só defensor.

Seção XI

Da Instrução em Plenário

ry!

$ 1' A separação dos julgamentos somente oconerá se, em razão

das recusas, não for obtido o número mínimo de 7 (sete) jurados
para compor o Conselho de Sentença. 'Art. 473. Prestado o compromisso pelos jurados, será iniciada a

instrução plenária quando o juiz presidente, o Ministério Público, o

assistente, o querelante e o defensor do acusado tomarão, sucessiva
e diretamente, as declarações do ofendido, se possível, e inquirição

as testemunhas arroladas pela acusação.

g 2' Determinada a separação dos julgamentos, será julgado em
primeiro lugar o acusado a quem foi atribuída a autoria do fato ou,

em caso de co-autoria, aplicar-se-á o critério de preferência dispos-
to no aü. 429 deste Código.' (NR)

K
R

$ 1g Para a inquirição das testemunhas arroladas pela defesa, o de-
fensor do acusado formulará as perguntas antes do Ministério Pú-

blico e do assistente, mantidos no mais a ordem e os critérios esta

belecidos neste artigo.

'Art. 470. Desacolhida a argüição de impedimento, de suspeição
ou de incompatibilidade contra o juiz presidente do Tribunal do
Júri, órgão do Ministério Público, jurado ou qualquer funcionário,
o julgamento não será suspenso, devendo, entretanto, constar da
ata o seu fundamento e a decisão.' (NR) g 2' Os jurados poderão formulam perguntas ao ofendido e às teste-

munhas, por intermédio do juiz presidente .

'Art. 471 . Se, em conseqüência do impedimento, suspeição, in-
compatibilidade, dispensa ou recusa, não houver número para a

formação do Conselllo, o julgamento será adiado para o primeiro
dia desimpedido, após sorteados os suplentes, com observância do

disposto no an. 464 deste Código.' (NR)

g 3' As partes e os jurados poderão requerer acareações, reco-
nhecimento de pessoas e coisas e esclarecimento dos peritos, bem

como a leitura de peças que se refiram, exclusivamente, às provas

colhidas por carta precatório e às provas cautelares, antecipadas ou

não repetíveis.' (NR)

'Art. 472. Formado o Conselho de Sentença, o presidente, levan-

tando-se, e, com ele, todos os presentes, fmá aos jurados a seguinte
pvílrtnpãn-'uYuv-

'An. 474. A seguir será o acusado interrogado, se estiver presente,

na forma estabelecida no Capítulo 111 do Título Vll do Livro l deste
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Código, com as alterações introduzida nesta Seção. l â l :i W ?is''""'''
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g le O Ministério Público, o assistente, o querelante e o defensor

nessa ordem, poderão Êomiular, diretamente, perguntas ao acusado. 'AK. 477. O tempo destinado à acusação e à defesa será de uma

hora e meia para cada, e de uma hora para a réplica e ouu'o tanto

paraatréplica.S 2' Os jurados 6ormularão perguntas por intermédio do juiz pre-
sidente.

g le Havendo mais de um acusador ou mais de um defensor, combi-
nação entre si a distribuição do tempo, que, na fita de acordo, será

diüdido pelo juiz presidente, de forma a não exceder o determinado
neste artigo

$ 3e Não se pemiitirá o uso de algemas no acusado durante o perí-
odo em que permanecer no plenário do júri, salvo se absolutamente
necessário à ordem dos trabalhos, à segurança das testemunhas ou
à garantia da integridade física dos presentes. ' (NR)

S 2' Havendo mais de l (um) acusado, o tempo para a acusação e .a
defesa será acrescido de l(uma) horae elevado ao dobro o darépli-

cae da tréplica, observado o disposto no $ 1o deste artigo.' (NR)

a
«

'Art. 475. O registro dos depoimentos e do interrogatório será
leito pelos meios ou recursos de gravação magnética eletrânica,
estenotipia ou técnica similar, destinada a obter maior fidelidade e
celeridadenacolheitadaprova. 'Art. 478. Durante os debates as partes não poderão, sob pena de

nulidade,fhzerreferências:

Parágrafo único. A transcrição do registo, após feita a degravação,
constará dos autos.' (NR) 1- à decisão de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram ad-

missível a acusação ou à determinação do uso de algemas como ar-

gumento de autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado;Seção Xll
Dos Debates

11 - ao silêncio do acusado ou à ausência de interrogatório por fita

de requerimento, em seu prejuízo.' (NR)Art. 476. Encerrada a instrução, será concedida a palavra ao Mi-
nistério Público, que fhá a acusação, nos limites da pronúncia ou
das decisões posteriores que julgmam admissível a acusação, sus-

tentando, se for o caso, a existência de circunstância agravante.

'Art. 479. Durante o julgamento não será permitida a leitura de
documento ou a exibição de objeto que não tiver sido juntado aos

autos com a antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, dando-se

ciênciaàoutraparte.g le O assistente fHará depois do Ministério Público.

g 2e Tratando-se de ação penal de iniciativa privada, Ihlará em pri-
meiro lugar o querelante e, em seguida, o Ministério Públ ico, salvo
se este houver retomado a titularidade da ação, na comia do art. 29
deste Código.

Parágrafo único. Compreende-se na proibição deste artigo a lei-

tura de jornais ou qualquer outro escrito, bem como a exibição de
vídeos, gravações, fotografias, laudos, quadros, croqui ou qualquer
outro meio assemelhado, cujo conteúdo versar sobre a matéria de
fato submetida à apreciação e julgamento dos jurados.' (NR)

g 3' Finda a acusação, terá a palawa a defesa.
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Art. 480. A acusação, a defesa e os jurados poderão, a qualquer

momento e por intermédio do juiz presidente, pedir ao orador que

indique a folha dos autos onde se encontra a peça por ele lida ou

citada, facultando-se, ainda, aos jurados solicitar-lhe, pelo mesmo
meio, o esclarecimento de hto por ele alegado.

'Art. 483. Os quesitos serão formulados na seguinte ordem, inda-

gandosobre:

149

1 - a materialidade do fato;

S IQ Concluídos os debates, o presidente indagllrá dos jurados se

estão habüimdos ajulga ou se necessitam de outros esclarecimentos

11- aautoriaou participação

ITI - se o acusado deve ser absolvido

g 2g Se houver dúvida sobre questão de fato
esclarecimentos à vista dos autos.

o presidente prestará IV - se existe causa de diminuição de pena alegada pela delêsa;

g 3' Osjurados, nesta Ême do procedimento, terão acesso aos autos e

aos insüumentos do crime se solicitarem ao juiz presidente.'(NR)

V - se existe circunstância qualificadora ou causa de aumento de

pena reconhecidas na pronúncia ou em decisões posteriores que

julgaram admissível a acusação

'Alt. 481. Se a verificação de qualquer hto, reconhecida como

essencial para o julgamento da causa, não puder ser realizada ime-

diatamente, o juiz presidente dissolverá o Conselho, ordenando a
realização das diligências entendidas necessárias.

g I' A resposta negativa, de mais de 3 (três) jurados, a qualquer dos

quesitos referidos nos incisos l e ll do capuz deste artigo encerra a
votação e implica a absolvição do acusado.

Parágrafo único. Se a diligêílcia consistir na produção de prova

pericial, o juiz presidente, desde logo, nomeará perito e formulará
quesitos, facultando às partes também formula-los e indicar assis
tentes técnicos, no prazo de 5 (cinco) dias.' (NR)

g 2' Respondidos afirmativamente por mais de 3 (tJ'ês) jurados os

quesitos relativos aos incisos l e IT do capuz deste artigo será formu-
lado quesito com a seguinte vedação:+«

M
Ojurado ab$olxe o acusado?

Seção Xlll
Do Questionário e sua Votação

S 3o Decidindo os jurados pela condenação, o julgamento prosse

gue, devendo ser formulados quesitos sobre:

'Art. 482. O Conselho de Sentença será questionado sobre matéria
de fato e se o acusado deve ser absolvido.

1 - causa de diminuição de pena alegada pela defesa:

Parágrafo único. Os quesitos serão redigidos em proposições afir-

mativas, simples e distintas, de modo que cada um deles possa ser

respondido com suficiente clareza e necessária precisão. Na sua
elaboração, o presidente levará em conta os termos da pronúncia
ou das decisões posteriores que julgaram admissível a acusação, do
interrogatório e das alegações das partes.'(NR)

11 - circunstância qualificadora ou causa de aumento de pena, re-
conhecidas na pronúncia ou em decisões posteriores que julgaram

admissível a acusação.

S 4' Sustentadaadesclassiücação da inítação paraoutra de competên

cia do juiz singular, será fonnulado quesito a respeito, pam ser respon

dido após o 2o(segundo) ou 3o Iterceiro) quesito, coMorme o caso.
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150 S 5e Sustentada a tese de ocorrência do crime na sua forma tentada

ou havendo divergência sobre a tipificação do delito, sendo este da
competência do Tribunal do Júri, o juiz fomiuluá quesito acerca

destas questões, pma ser respondido após o segundo quesito.

'Art. 488. Após a resposta, verificados os votos e as cédulas não uti-
lizadas, o presidente determinará que o escrivão registre no tempo a

votação de cada quesito, bem como o resultado do julgamento.

151

Parágrafo único. Do termo também consta'á a coNêrência das cé-
dulas não utilizadas.' (NR)g 6e Havendo mais de um crime ou mais de um acusado, os quesitoS

serão formulados em séries distintas.' (NR)
'Art. 489. As decisões do Tribunal do Júri serão tomadas por maio-

ria de votos.' (NR);An. 484. A seguir, o presidente lerá os quesitos e indagará das

partes se têm requerimento ou reclamação a fazer, devendo qual-
quer deles, bem como a decisão, constar da ata. 'Art. 490. Se a resposta a qualquer dos quesitos estiver em contra-

dição com outra ou outras já dadas, o presidente, explicando aos

jurados em que consiste a contradição, submeterá novamente à vo-
tação os quesitos a que se referirem tais respostas.

Parágrafo único. Ainda em plenário, o juiz presiden [e explicará aos

jurados o significado de cada quesito.' (NR)

'AI't. 485. Não havendo dúvida a ser esclarecida, o juiz presiden-

te, os jurados, o Ministério Público, o assistente, o querelante, o
defensor do acusado, o escrivão e o oficial de justiça dirigir-se-ão à
sala especial a fim de ser procedida a votação.

Parágrafo único. Se, pela resposta dada a um dos quesitos, o presa
dente verificar que ficam prejudicados os seguintes, assim o della
rara, dando por linda a votação.' (NR)

'An. 49 1 . Encerrada a votação, será o termo a que se refere o art.

488 deste Código assinado pelo presidente, pelos jurados e pelas

partes.' (NR)
g [e Na íà[ta de saia especial, o juiz presidente determinará que o

público se retire, permanecendo somente as pessoas mencionadas

no capuz deste artigo.Ü
Serão XIV

Da sentençag 2' O juiz presidente advertira as partes de que não será permitida

qualquer intervenção que possa pemirbar a lide manifestação do
Consel ho e fmá retirar da sala quem se portar inconvenientemente.'
INR)

'An. 492. Em seguida, o presidente proferirá sentença que

l nocasodecondenação

;Art. 486. Antes de proceder-se à votação de cada quesito, o juiz
presidente mandará distribuir aos jurados pequenas cédulas, feitas

de papel opaco e facilmente dobráveis, contendo 7 (sete) delas a
palawa sim, 7 (sete) a palavra não.' (NR)

a) hxará apena-base;

b) considerará as circunstâncias agravantes ou atenuantes alegadas
nosdebates;

'An. 487. Para assegurar o sigilo do voto, o oficial de justiça reco-
lhera em urnas sepmadas as cédulas correspondentes aos votos e as
não utilizadas.' (NR)

c) imporá os aumentos ou diminuições da pena, em atenção às cau-
sas admitidas pelojúri;
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d) observará as demais disposições do an. 387 deste Código;

e) mandará o acusado recolher-se ou recomenda-lo-á à prisão em

que se enconn'a, se presentes os requisitos da prisão preventiva;

f) estabelecerá os efeitos genéricos e específicos da condenação;

11- no caso de absolvição:

a) mandará colocar em bibe

estiverpreso ;

b) revogará as medid

c) imporá, se for o caso, a medida de segurança cabíve].

g le Se houver desclassificação da inflação para outra, de compe-
tência do juiz singular, ao presidente do Tribunal do Júri caberá

proferir sentença em seguida, aplicando-se, quando o delito resul-

tante da nova tipificação for considerado pela lei como infração pe-

nal de menor potencial ofensivo, o disposto nos ans. 69 e seguintes
da Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1 995.

$ 29 Em caso de desclassificação, o crime conexo que não seja do-
loso contra a vida será julgado pelo juiz presidente do Tribunal

do Júri, aplicando-se, no que couber, o disposto no S lo deste
artigo.' (NR)

Art. 493. A sentença será lida em plenário pelo presidente antes
de encerrada a sessão de instrução e julgamento.' (NR)

Seção XV

DaAta dos Trabalhos

'Art. 494. De cada sessão de julgamento o escrivão lavrará ata, as-

sinada pelo presidente e pelas pares. ' (NR)

rdade o acusado se por outro motivo nãoã ã

as restritivas provisoriamente decretadassiri OVls l e e

'Art. 495. A ata descrevera helmente todas as ocorrências, mencio-

nandoobrigatoriamente:

1 - a data e a hora da instalação dos trabalhos;

11 - o magistrado que presidiu a sessão e os jurados presentes;

111 - os jurados que deixaram de comparecer, com escusa ou sem

ela,eassançõesaplicadas;

IV - o ofício ou requerimento de isençã(

V - o sorteio dos jurados suplentes;

VI - o adiamento da sessão, se houver ocorrido, com a indicação do
motivo;

Vll - a abermra da sessão e a presença do Ministério Público, d.

querelante e do assistente, se houver, e a do defensor do acusado;

Vlll - o pregão e a sanção imposta, no caso de não compmecimento;

IX - as testemunhas dispensadas de depor;

X - o recolhimento das testemunhas a lugar d

dessem ouvir o depoimento das outras;

X] a verificação das cédulas pelo juiz presidente;

Xll a formação do Conselho de Sentença, com or

mes dos jurados sorteados e recusas;

Xlll o compromisso e o interrogató
ao termo;

XIV - os del

damentos;

ou dispensal

e onde umas não pu

pgisü'n dosnogisu l

e 1'rio, com simples referêncian

ates e as alegações das partes com os respectivos ftlnS (:l.lvee Ç e Se
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154 XV - os incidentes: ylll - interromper a sessão por tempo razoável, para proferir sen-

tença e para repouso ou refeição dos jurados;

155

XVI - o julgunento da causa;

IX - decidir, de ofício, ouvidos o Ministério Público e a defesa, ou

a requerimento de qualquer destes, a argüição de extinção de puni-
bilidade;

XVll - a publicidade dos aros da insüução plenária, das diligências
e da sentença.' (N R)

'Art. 496. A fita da ata sujeitará o responsável a sanções adminis-

trativa e penal.' (NR)
X - resolver as questões de direito suscitadas no curso do julgamento;

XI - determina, de ofício ou a requerimento das partes ou de qual-

quer jurado, as diligências destinadas a sanar nulidade ou a suprir
Chia que prejudique o esclarecimento da verdade;

Ü

$

Senão XVI

Das Atribuições do Presidente do Tribunal do Júri

'Art. 497. São atribuições do juiz presidente do Tribunal do Júri,

além de outras expressamente referidas neste Código:
Xll - regulamentar, durante os debates, a intervenção de uma das

partes, quando a outra estiver com a palawa, podendo conceder até
3 (ü'ês) minutos pata cada aparte requerido, que serão acrescidos

ao tempo desta última.' (NR)"l regular a polícia das sessões e prender os desobedientes;

1 1 -- requisitar o auxíl io da força públ ica, que ficará sob sua excl usava
autoridade;

Art. 2o O an. 581 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de

1941 - Código de Processo Penal, passa a vigorar com a seguinte
redação:

111 dirigir os debates, intervindo em caso de abuso, excesso de

linguagem ou mediante requerimento de uma das partes;Ü
IH

'An.581

IV - resolver as questões incidentes que não dependam de pronun-
ciamento do júri;

rV que pronunciar o réu

V - nomear defensor ao acusado, quando considera-lo indefeso,

podendo, neste caso, dissolver o Conselho e designar novo dia para

o julgamento, com a nomeação ou a constituição de novo defensor;
VI - (revogado);

(NR)

VI - mandar retirar da sala o acusado que di facultar a realização do

julgamento, o qual prosseguirá sem a sua presença; Art. 3' Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua

publicação.
Vll suspender a sessão pelo tempo indispensável à realização das
diligências requeridas ou entendidas necessárias, mantida a inco-

municabilidade dosjurados;
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156 Art. 4o Ficam revogados o inciso VI do capuz do art. 58 1 e o Capí-
tulo IV do Título TI do Livro ITI, ambos do Decreto-Lei no 3.689
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Pena].

ül

Brasília, 9 de junho de 2008; 18.7' da Independência e 120Q da
República.

LUIZ INÍCIO LULA DA SILVO
Torso (;enro

LEIN'11.690,DE9DEJUNHODE2
Sistemas de Provas

e] DMllll:'

Ü
H
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LEIA' 11.690, DE 9 DE JUNHO DE 2008.
159

Altera dispositivos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de
outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relati-

vos à prova, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. le Os ans. 155, 156, 157, 159, 201, 210, 212, 217e 386
do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de
Processo Penal, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da

prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamen-
tar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhi-

dos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis

e antecipadas.

Parágrafo único. Somente quanto ao estado das pessoas serão ob-
servadas m restrições estabelecidas na lei civil." (NR)

+«

@ "Art. 156. A prova da alegação incumbira a quem a fizer, sendo,

porém, facultado ao juiz de ofício:

1 - ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção ante-

cipada de provas consideradas urgentes e relevantes, observando a
necessidade, adequação e proporcionalidade da medida;

11 - detemünar, no curso da instrução, ou antes de proferir sen-

tença, a realização de diligências para dirimir dúvida sobre ponto
relevante." (NR)

"Art. 1 57. São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do pro

cesso, as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a
normas constitucionais ou legais.
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} 1, 160 g le São também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas.
salvo quando não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e

outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte
independente das primeiras.

1 - requerer a oitava dos peritos para esclmecerem a prova ou para

responderem a quesitos, desde que o mandado de intimação e.os

quesitos ou questões a serem esclarecidas sejam encaminhados
com antecedência mínima de lO (dez) dias, podendo apresentar as

respostas em laudo complementar;

161

g 2Q Considera-se Conte independente aquela que por si só, seguin-

do os trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou ins-

üução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto da prova.

11 - indicar assistentes técnicos que poderão apresentar pareceres

em prazo a ser fixado pelo juiz ou ser inquiridos em audiência.

g 3' Preclusa a decisão de desenü'anhamento da prova declarada

inadmissível, esta será inutilizada por decisão judicial, facultado às
partes acompanha o incidente.

g 6e Havendo requerimento das partes, o materia] probatório que ser-
viude base àperíciaserádisponibilizado no ambiente do órgão oficial,

que manterá sempre sua guarda, e na presença de perito oficial, para
exame pelos assistentes, salvo se 6or impossível a sua conservação

'a>
J

S4'(VETADO)

g 7e Tratando-se de períciacomplexa que abrmla mais de uma área de

conhecimento especializado, poder-se-á designar a atuação de mais de

um perito oficial, e apõe indicar mais de um assistente técnico."(NR)

''Alt. 1 59. O exame de corpo de delito e outras perícias serão reali-

zados por perito oficial, portador de diploma de curso superior.

g le Na fita de perito oficial, o exame será realizado por 2 (duas)

pessoas idóneas, portadoras de diploma de curso superior prefe-
rencialmente na área específica, dentre as que tiverem habilitação
técnica relacionada com a natureza do exame.

:CAPITULOV
DOOFENDIDO

Art. 20 1 . Sempre que possível, o ofendido será qualificado e per-

guntado sobre as circunstâncias da infração, quem seja ou presume
ser o seu autor, as provas que possa indicar, tomando-se por termo
as suas declarações.

g 2a Os peritos não oficiais prestarão o compromisso de bem e fiel-
mente desempenhar o encargo.

g .3g Serão facultadas ao Ministério Público, ao assistente de acusa-

ção, ao ofendido, ao querelante e ao acusado a formulação de quesi-
tos e indicação de assistente técnico.

g le Se, intimado para esse hm, deixar de compra'ecer sem motivo

justo, o ofendido poderá ser conduzido à presença da autoridade.

S 2Q 0 ofendido será comunicado dos fitos processuais relativos ao

ingresso e à saída do acusado da prisão, à designação de data para
audiência e à sentença e respectivos acórdãos que a mantenham ou

modifiquem.

g 4' O assistente técnico atuará a partir de sua admissão pelo juiz

e após a conclusão dos exames e elaboração do laudo pelos peritos
ohciais, sendo as partes intimadas desta decisão.

g 5e Durante o curso do processo judicial, é permitido às partes,
quanto àperícia:

g 3e As comunicações ao ofendido deverão ser feitas no endereço

por ele indicado, admitindo-se, por opção do ofendido, o uso de
meio eletrânico.
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162 g 4Q Antes do início da audiência e durante a sua realização, será
reservado espaço separado para o ofendido.

raIaNo único. A adoção de qualquer das medidas previstas no ca-

puz deste artigo devem constar do termo, assim como os motivos

que a determinaram." (NR)
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g 5e Se o juiz entender necessário, poderá encaminhar o ofendido

para atendimento multidisciplinar, especialmente nas áreas psicos-
social, de assistência jurídica e de saúde, a expensas do oknsor ou
do Estado.

"Art.386

IV - estar provado que o réu não concorreu para a inflação penal;

g 6' O juiz tomará as providências necessárias à presewação da

intimidade, vida privada, honra e imagem do ofendido, podendo,
inclusive, determinar o segredo de justiça em relação aos dados, de-

poimentos e ou trás infomiações constantes dos autos a seu respeito
para evitar sua exposição aos meios de comunicação." (NR)

V - não existir prova de ter o réu concorrido para a inflação penal;

VI - existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu

depena(ans. 20, 21, 22, 23, 26 e $ 1o do art. 28,todos do Código
Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida sobre sua existência;

J

"An. 210. As testemunhas set'ão inquiridas cada uma de per si, de

modo que umas não saibam nem ouçam os depoiJnentos das ousas, de-

vendo o juiz adven.i-las das penas cominadas ao bisa testemunho.

Vll - não existir prova suficiente para a condenação

Parágrafo único

Ü

f
Parágralb único. Antes do início da audiência e durante a sua reali-

zação, serão reservados espaços separados para a garantia da inco-
municabilidade das testemunhas." (N R)

11 - ordenará a cessação das medidas cautelares e provisoriamente

aplicadas;.....
(NR)

Art. 2e Aqueles peritos que ingressaram sem exigência do diploma
de curso superior até a data de entenda em vigor desta Lei continu-

arão a aduar exclusivamente nas respectivas áreas para as quais se
habilitaram, ressalvados os peritos médicos.

+-

1!!
"Art. 2 1 2. As pergun [as serão íbmtuladas peias partes diretamente

à testemunha, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a

resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repeti-
ção de outra já respondida.

Art. 3e Esta Lei enfia em vigor 60 (sessenta) dias após a data de

suapublicação .Parágrafo único. Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá
complementar a inquirição."(NR)

Brasiaia, 9 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o da

República."Art. 2 1 7. Se o juiz verificar que a presença do réu poderá causar
humilhação, temor, ou sério consuangimento à testemunha ou ao

ofendido, de modo que prejudique a verdade do depoimento, fmá

a inquirição por videoconfêrência e, somente na impossibilidade
dessa forma, determinará a retirada do réu, prosseguindo na inqui-
rição, com a presença do seu defensor.

LUIZINÁCIOLULADASILVA
Tanso Genro

rosé Antonio Dias Toíbli
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LEIA' 11.719,DE 20 DEJU]VHO DE 2008.
167

Altera dispositivos do l)ecreto-Lei no 3.689, de 3 de
outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relati-

vos à suspensão do processo, emendatio libelli, mutâ-
tio libelli e aos procedimentos.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei :

Art. le Os ans. 63, 257, 265, 362, 363, 366, 383, 384, 387,
394 a 405, 53 1 a 538 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro
de 1941 - Código de Processo Penal, passam a vigorar com a se-

guinte redução, acrescentando-se o art. 396-A:

"Art. 63

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença conden atória, a

execução poderá ser efetuada pelo valor fixado nos termos do inciso

IV do capuz do art. 387 deste Código sem prejuízo da liquidação

para a apuração do daílo efctivamente sofrido." (NR)

Art. 257. Ao Ministério Público cabe

1 - promover, privativamente, a ação penal públ ica, na forma estabe-
lecida neste Código; e

11 - fiscalizar a execução da ]ei." (NR)

An. 265. O defensor não poderá abandonam o processo senão

por motivo imperioso, comunicado previamente o juiz, sob pena de
multa de lO (dez) a 100 (cem) salários mínimos, sem prejuízo das

demais sanções cabíveis.

S l9 A audiência poderá ser adiada se, por motivo justificado, o

defensor não puder comparecer.

REFORMA INFRACONSTITUCIONAL PROCESSO PENAL



168
$ 2o Incumbe ao defensor provar o impedimento até a abertura da
audiência. Não o fmendo, o juiz não determinará o adiamento de

ato algum do processo, devendo nomear defensor substituto, ainda
que provisoriamente ou só para o efeito do aLO." (NR)

"An. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na

denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa,
ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave.

169

g le Se, em conseqüência de definição juí'ídica diversa, houver pos-

sibilidade de proposta de suspensão condicional do processo, o juiz

procederá de acordo com o disposto na lei.

"An. 362. Verificando que o réu se oculta para não ser citado, o
oficial de justiça certificará a ocorrência e procederá à citação com
hora certa, na forma estabelecida nos mts. 227 a 229 da Lei no
5.869, de 1 1 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. g 2Q Tratando-se de inflação da competência de outro juízo, a este

serão encaminhados os autos." (NR)

Parágrafo único. Completada a citação com hora certa, se o acusa-

do não comparecer, ser-lhe-á nomeado defensor dativo." (NR) "An. 384. Encerrada a instrução probatória, se entender cabível

nova defin ição jurídica do hto, em consequência de prova existe nte
nos autos de elemento ou circunstância da in fiação penal não con-

tida na acusação, o Ministério Público deverá aditar a denúncia ou
queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se em s'irtude desta houver sido

instaurado o processo em crime de ação pública, reduzindo-se a
termo o aditamento, quando Gesto oralmente.

"An. 363. O processo terá completada a sua formação quando re-
alizada 9 í itçipãn íln çiriicn'l'.

»
l - (revogado);

ll - (revogado).

g lg Não procedendo o órgão do Ministério Público ao aditamento

aplica-se o ait. 28 deste Código.g I' Não sendo encontrado o acusado, será procedido a citação por
edital.

S 2e Ouvido o defensor do acusado no prazo de 5 (cinco) dias e ad-

mitido o aditamento, o juiz, a requerimento de qualquer das partes,

designará dia e hora para continuação da audiência, com inquirição
de testemunhas, novo interrogatório do acusado, realização de de-

bates e julgamento.

$ 2' (\ATADO)

S 3' (VETADO)

S 4'; Compmecendo o acusado citado por edital, em qualquer tem-

po, o processo obsewará o disposto nos ares. 394 e seguintes deste
Código." (NR)

g 39 Aplicam-se as disposições dos S g lo e 2o do art. 383 ao capuz

deste artigo.

"Art. 366. (VETADO) g 4'o Havendo aditamento, cada parte poderá arrolar até 3 (três)

testemunhas, no prazo de 5 (cinco) dias, ficando o juiz, na senten-

ça, adstrito aos termos do aditamento.g I' (Revogado).

g 2' (Revogado)." (NR) g 5e Não recebido o aditamento, o processo prosseguirá." (NR)
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170 "Art. 387 $ 3' Nos processos de competência do Tribunal do Júri, o procedi-
mento observwá as disposições estabelecidas nos ans. 406 a 497
deste Código.
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11 - mencionará as outras circunstâncias apoiadas e tudo o mais que

deva ser levado em conta na aplicação da pena, de acordo com o
disposto nos ans. 59 e 60 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1 940 Código Penal;

$ 4Q As disposições dos arES. 395 a 398 deste Código aplicam-se

a todos os procedimentos penais de primeiro grau, ainda que não
regulados neste Código.

111 - aplicará as penas de acordo com essas conclusões
$ 5o Ap[icam-se subsidiariamente aos procedimentos especial, su-
mário e sumaríssimo as disposições do procedimento ordinário.'
(NR)

IV - fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela in-

flação, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido;

"Art. 395. A denúncia ou queixa será rejeitada quando

Parágrúo único. O juiz decidirá, fündamentadamente, sobre a ma-
nutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de
outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimeitto da apelação

que vier a ser interposta."(NR)

1 - Gor manifestamente inepto;

11 - íhjtar pressuposto processual ou condição para o exercício da
ação penal;ou

"Art. 394. O procedimento será comum ou especial. 111- falar justa causa para o exercício da ação penal

S I' O procedimento comum será ordinário, sumário ou suma-
ríssimo:

Parágrúoúnico. (Revogado).

"Art. 396. Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a

denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-

la-á e ordcnalá a citação do acusado para responder à acusação, por
escrito,no prazo de lO(dez)dias.

1 - ordinário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima co-
minada for igua] ou superior a 4 (quatro) anos de pena privativa de
liberdade;

11 - su mário, quando tiver por objeto crime cuja sanção máxima comina-

da seja iMcrior a 4 (quaüo) anos de pena privativa de liberdade;

PanjgMo único. No caso de citação por edital, o prazo para a defe-
sa começará a í]uir a partir do comparecimento pessoal do acusado
ou do defensor constituído."(NR)

111 - sumaríssimo, para as infrações penais de menor potencial ofen-
sivo, na arma da lei. 'Art. 396-A. Na resposta, o acusado poderá argüir preliminares

e alegar tudo o que interesse à sua deíêsa, oferecer documentos

e justificações, especificar as provas pretendidas e arrolar tes-
temunhas, qualificando-as e requerendo sua intimação, quando
necessário.

g 2e Aplica-se a todos os processos o procedimento comum, salvo

disposições em contrário deste Código ou de lei especial.
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172 g IQ A exceção será processada em apartado, nos termos dos ans.
95 a 1 1 2 deste Código.

art. 222 deste Código, bem como aos esclarecimentos dos peritos,

às acareações e ao reconhecimento de pessoas e coisas, interrogan-
do-se, em seguida, o acusado.

173

g 2e Não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusado.

citado, não constituir defensor, o juiz nomes'á defensor para ofere-
cê-la, concedendo-lhe vista dos autos por lO (dez) dias.'

g lg As provas serão produzidas numa só audiência, podendo o juiz
indeferir as consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelató-
rias.

"Art. 397. Após o cumprimento do disposto no aH. 396-A, e pará-
gralbs, deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente o acusa:
do quandoverificar:

g 2e Os esclarecimentos dos peritos dependerão de prévio requeri-
mento das partes." (NR)

1 - a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato;
l

"An. 40 1 . Na instrução poderão ser inquiridas até 8 (oito) teste

cunhas arroladas pela acusação e 8 (oito) pela defesa.

11 - a existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do
agente, salvo inimputabilidade; g le Nesse número não se compreendem as que não prestem com

promisso e as referidas.
111 - que o fato narrado evidentemente não constitui crime; ou

g 2e A parte poderá desistir da inquirição de qualquer das testemul
nhas arroladas, ressalvado o disposto no art. 209 deste Código.'

INR)
IV extinta a punibilidade do agente."(NR)

4-«-:

"Art. 398. (Revogado)." (NR)

"Art. 402. Produzidas as prol'as, ao final da audiência, o Ministério

Público, o querelante e o assistente e, a seguir, o acusado poderão

requerer diligências cuja necessidade se origine de circunstâncias
ou fatos apurados na insüução." (N R)

'Art. 399. Recebida a denúncia ou queixa, o juiz designará dia e
hora para a audiência, ordenando a intimação do acusado, de seu

defensor, do Ministério Público e, se for o caso, do querelante e do
assistente.

"Art. 403. Não havendo requerimento de diligências, ou sendo in-

deferido, serão oferecidas alegações finais orais por 20 (vinte) mi-
nutos, respectivamente, pela acusação e pela defesa, prorrogaveis

por mais 1 0 (dez), proferindo o juiz, a seguir, sentença.

g I' O acusado preso será requisitado para comparecer ao interro-

gatório, devendo o poder público providenciar sua apresentação.

g 2e O juiz que presidiu a insü'ução deverá proferir a sentença."
(NR) g IQ Havendo mais de um acusado, o tempo previsto para a defesa

de cada um será individual.

"An. 400. Na audiência de instrução e julgamento, a ser realizada
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, proceder-se-á à tomada de

declarações do ofendido, à inquirição das testemunhas arroladas

pela acusação e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o disposto no

g 2Q Ao assistente do Ministério Público, após a manifestação des-
se, serão concedidos lO (dez) minutos, prorrogando-se por igual

período o tempo de manifestação da defesa.
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174 S 3' O juiz poderá, considera(Ja a complexidade do caso ou o nú.
mero de acusados, conceder às partes o prazo de 5 (cinco) dias su.

cesslvamente para a apresentação de memoriais. Nesse caso, terá o
prazo de lO (dez) dias para proferir a sentença."(NR)

"AJt. 532. Na instrução, poderão ser inquiridas até 5 (cinco) teste-

munhas arroladas pela acusação e 5 (cinco) pela defesa." (NR)

175

"Art. 533. Aplica-se ao proceditnento sumário o disposto nos pa

rágrahs do art. 400 deste Código.

"An. 404. Ordenado diligência considerada imprescindível, de
ofício ou a requerimento da pente, a audiência será concluída sem
as alegações finais.

g I' (Revogado)

g 2' (Revogado)

Parágrafo único. Realizada, em seguida, a diligência detemiinada,
as partes apresenLaão, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, suas

alegações anais, por memorial, e, no prazo de lO (dez) dias, o juiz
proferirá a sentença." (NR)

g 3' (Revogado)

g 4' (Revogado)." (NR)

''Art. 405. Do ocorrido em audiência será lavrado termo em livro

próprio, assinado pelo juiz e pelas partes, contendo breve resumo
dos fatos relevantes nela ocorridos.

"Art. 534. As alegações finais serão orais, concedendo-se a pala-

vra, respectivamente, à acusação e à defesa, pelo prazo de 20 (vin-

te) minutos, prorrogáveis por mais lO (dez), proferindo o juiz, a
seguir, sentença.

$ 1' Sempre que possível, o registro dos depoimentos do investi-

gado, indiciado, ofendido e testemunhas será feito pelos meios ou

recursos de gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica si-
milar, inclusive audiovisual, destinada a obter maior fidelidade das
in6ormarões

g le Havendo mais de um acusado, o tempo previsto para a defesa
de cada um será individual.

g 2Q Ao assistente do Ministério Público, após a manifestação des-

te, serão concedidos ]O (dez) minutos, prorrogando-se por igual

período o tempo de manihstação da defesa." (N R)g 2g No caso de registro por meio audiovisual, será encaminhado às

pentes cópia do registo original, sem necessidade de transcrição."
(NR) 'Art. 535. Nenhum ato será adiado, salvo quando imprescindível a

prova thltante, determinando o juiz a condução coercitiva de quem

deva comparecer."Art. 53 1 . Na audiência de insnução e julgamento, a ser realiza-
da no prazo máximo de 30 (üinu) dias, proceder-se-á à tomada de

declarações do ofendido, se possível, à inquirição das testemunhas
arroladas pela acusação e pela defesa, nesta ordem, ressalvado o
disposto no art. 222 deste Código, bem como aos esclarecimentos

dos peritos, às acareações e ao reconhecimento de pessoas e coisas,

interrogando-se, em seguida, o acusado e procedendo-se, hnal-
mente, ao debate." (NR)

S I' (Revogado)

$ 2' (Revogado)." (NR)

'Art. 536. A testemunha que comparecer será inquirida, indepen-

dentemente da suspensão da audiência, observada em qualquer
caso a ordem estabelecida no art. 53 1 deste Código." (NR)
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176 'Art. 537. (Revogado)." (NR)

"Art. 538. Nas iníiações penais de menor potencial ofensivo

quando o juizado especial criminal encaminhar ao juízo comum as
peças existentes para a adoção de outro procedimento, observar-se-

á o procedimento sumário previsto neste Capítulo.

g I' (Revogado)

g 2' (Revogado). LEIN .NEIRODE2009
Videoconferência

g 3- (Revogado).

g 4' (Revogado)." (NR)

An. 2e Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua

publicação.

An. 3e Ficam revogados os ares. 43, 398, 498, 499, 500, 501,
502, 537, 539, 540, 594, os g S I'e 2' do aít. 366, os S$ 1'a4'
do art. 533, os g g I' e 2' do art. 535 e os gS I' a 4' do an. 538

do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de
Processo Penal.

Brasília, 20 de junho de 2008; 187o da Independência e 120o
da República.

LUIZINACIOLULADASILVA
Torso Genro
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LEI N' 1 1 .900, DE 8 DE JmUiKO DE 2009. 179

Altera dispositivos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de
outubro de 1941 - Código de Processo Penal, para

prever a possibilidade de realização de intenogatório
e outros atou processuais por sistema de videoconlê-

rência,e dáoutrasprovidências.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. le Os Mts. 185 e 222 do Decreto Lei no 3.689, de 3 de outu-

bro de 1 941 Código de Processo Penal, passam a vigorar com as

seguintes alterações:

"An. 185

g la O interrogatório do réu preso será realizado, em sala própria,

no estabelecimento em que estiver recolhido, desde que estejam

garantidas a segurança do juiz, do membro do Ministério Público
e dos auxiliares bem como a presença do defensor e a publicidade
do ato.

g 2' Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofí-

cio ou a requerimento das partes, poderá realizar o intenogatório
do réu preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tec-

nológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde

que a medida seja necessária pua atender a uma das seguintes fi-
nalidades:

1 - prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada sus-

peim de que o preso integre organização criminosa ou de que, por
outra razão, possa fugir durante o deslocamento;

1 1 - viabi]izai a participação do réu no referido ato processual, quan-

do h4a relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo,

por eMermidade ou outra circunstância pessoal;
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111 - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da ví-

tima, desde que não seja possível colher o depoimento destra por
videoconferência, nos termos do art. 2 1 7 deste Código;

$ 9e Nahipótese do $ 8o deste amigo, ficagarantido o acompanha-
mento do ato processual pelo acusado e seu defensor." (NR)

181

IV - responder à gravíssima quesüo de ordem públ ica.
"An. 222

g 3e Da decisão que determinar a t'eajização de interrogatório por
üdeocon6erência, as partes serão intimadas com lO (dez) dias de
antecedência.

g I' (\ATADO)

g2'(VETADO)

S 3e Na hipótese prevista no capuz deste artigo, a oitava de tes-
temunha poderá ser realizada por meio de videoconferência ou
outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em

tempo real, permitida a presença do defensor e podendo ser rea-
lizada, inclusive, durante a realização da audiência de instrução

e julgamento." (NR)

g 4Q Antes do interrogatório por videocoMerência, o preso pode-
rá acompanhar, pelo mesmo sistema tecnológico, a realização de

todos os aros da audiência única de instrução e julgamento de que
tratam os ans. 400, 41 1 e 53 1 deste Código.

g 5' Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz garantirá ao
réu o direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensora

se realizado por videoconferência, fica também garantido o acesso

a canais telelbnicos reservados para comunicação entre o defensor

que esteja no presídio e o advogado presen te na saia de audiência do

Fórum, e entre este e o preso.

An. 2e O Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1 94 1 - Código de

Processo Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte alt. 222-A;

'An. 222-A. As cartas rogatórias só serão expedidas se demonstra-

da previamente a sua imprescindibilidade, arcando a parte reque-
rente com os custos de envio.

g 6e A sala reservada no estabelecimento prisional para a realização
de aros processuais por sistema de videoconfe rência será fiscalizada

pelos corregedores e pelo juiz de cada causa, como também pelo
Ministério Públ ico e pela Ordem dos Advogados do Brasil.

Parágrafo único. Aplica-se às cartas rogatórias o disposto nos g$
l o e 2o do art. 222 deste Código."

Art. 3Q Esta Lei entra em ügor na data de sua publicação
g 7' Será requisitada a apresentação do réu preso em juízo nas hi-
póteses em que o interrogatório não se realizar na forma prevista
nos $ S l o e 2o deste artigo.

Brasília, 8 de janeiro de 2009; 188' da Independênciae 121' da
República.

g 8Q Aplica-se o disposto nos $ S 2o, 3o, 4o e 5o deste artigo, no
que couber, à realização de outros aios processuais que dependam

da pmticipação de pessoa que esteja presa, como acareação, reco-
nhecimento de pessoas e coisas, e inquirição de testemunha ou to-
mada de declarações do ofendido.

LUIZINÁCIOLULADASILVA
Tanso Genro

rosé Antonio Dias Tof6oli
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.Utera o dispositivo do Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de
outubro de 1941 - Código de Processo Pena], relati-
vos à prisão processual, fiança, liberdade provisória,
demais medidas cautelares, e dá outras providências.

OCONGRESSONACIONALdecreta

An. le Os ans. 282, 283, 289, 295, 299, 300, 306, 31 0, 31 1,
312, 313, 314, 315, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324,
325, 334, 335, 336, 337, 341, 343, 344, 345, 346, 350 e 439
do Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de

Processo Penal, passam a vigorar com a seguinte redução:

"TITULOIX
DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LI BERDA-

DE PROWSORH

An. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser

aplicadasobservando-se a:

1 - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a

instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar

a prática de infrações penais;

11 adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do
Calo e condições pessoais clo indiciado ou acusado.

g IQ As medidas cautelares poderão ser aplicadas isolada ou cumu-
lativamente

g 2e As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de oí'ócio ou

a requerimento das partes ou, quando no curso da investigação cri-

minal, por representação da autoridade policia ou mediante reque-
rimento do Ministério Público .
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186 g 3' Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da

medida, o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, determina-

rá a intimação da parte con traria, aco mpanhada de cópia do requeri-

mento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo.

Art. 289. Quando o investigado ou acusado estiver no território na-

cional, fora da jurisdição do juiz processante, será deprecada a sua

prisão, devendo constar da precatório o inteiro teor do mandado.

187

g lg Havendo urgência, o juiz poderá requisitar a prisão por qual-

quer meio de comunicação, do qual deverá constar o motivo da pri
são, bem como o valor da fiança se u'bicada.

g 4' No caso de descumprimento de qualquer das obrigações im-

postas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério

Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a
medida, impor ouü'a em cumulação, ou, em último caso, decretar a

prisão preventiva (art. 3 1 2, parágrafo único).

g 2e A autoridade a quem se fizer a requisição tomará as precauções

necessárias para averiguar a autenticidade da comunicação.

$ 5' O juiz poderá revoga a medida cautelar ou substituí-la quan-
do verificar a tuta de motivo para que subsista, bem como voltar a
decreta-la, se sobrevierem razões que ajustifiquem .

g 3e O juiz processante deverá providenciar a remoção do preso no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da ektivação da medida,

sob pena de a autoridade requisitada ou deprecada coloca-lo em li-
berdade independentemente de qualquer formalidade. (NR)

g 6e A prisão preventiva somente será determinada quando não for
possível a sua substituição por outra medida cautela (an. 3 1 9). Art. 295. E proibida a concessão de prisão especial, salvo a desti-

nada à preservação da vida e da incolumidade física e psíquica do

preso, assim reconhecida por decisão fu ndamentada da autoridade

judicial ou, no caso de prisão em flagrante ou cumprimento de man-
dado de prisão, da autoridade po] icia] encanegada do cumprimento
da medida.

g 7' O juiz ou tribunal que decretou ou manteve a medida cautelar,

inclusive a prisão preventiva, a reexaminará, obrigatoriamente, a
cada 60 (sessenta) dias, ou em prazo menor quando situação excep-

cional assim o exigir para, ftlndamentadamente, avaliar se persistem
os motivos que a ensejaram. (NR)

Art. 299 . A captura poderá ser requisitada, à vista de mandado judi-

cial, por qualquer meio de comunicação, tomadas pela autoridade, a

quem se fizer a requisição, as precauções necessárias para averiguar
a autenticidade desta. (NR)

Art. 283. Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou

por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária compe-

tente, em decorrência de sentença condenatória transitada em jul-
gado ou, no curso da investigação ou do processo, em virtude de
prisão temporária ou prisão preventiva. Art. 300. As pessoas presas provisoriamente ficarão separadas das

que já estiverem definitivamente condenadas, nos termos da lei de
execução penal.g le As medidas cautelares previstas neste Título não se aplicam à

infração a que não for isolada, cumulativa ou alternativamente co-

minada pena privativa de l iberdade. Parágrafo único. O militar preso em flagrante delito, após a lawa-
tura dos procedimentos legais e, o desertor ou insubmisso preso
por autoridade po]icia], serão recolhidos a quartel da instituição a

que pertencerem, onde ficarão presos à disposição das autoridades

competentes. (NR)

S 2g A prisão poderá ser eíêtuada em qualquer dia e a qualquer
hora, respeitadas as restrições relativas à inviolabilidade do do-
micílio. (NR)
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188 An. 306. A prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre se.

rão comunicados imediatamente ao juiz competente, ao Ministério

Público e à Ihmília do preso ou à pessoa por ele indicada.

An. 3 12. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia
da ordem pública, da ordem económica, por conveniência da ins-

trução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando

houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

189

g le Em até 24 (vinte e quão'o) horas após a realização da prisão,

será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em flagrante

e, caso o autuado não informe o nome de seu advogado, cópia inte-
gral para a Deknsoria Pública.

Parágrafo único. A prisão preventiva também poderá ser decretada

em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas

por força de outras medidas cautelares (art. 282, $ 4'). (NR)

$ 2' No mesmo prazo, será enüegue ao preso, mediante recibo, a

nota de culpa, assinada pela autoridade, com o motivo da prisão, o
nome do condutor e os das testemunhas. (NR)

Art. 3 1 3. Nos termos do art. 3 1 2 deste Código, será admitida a de

cremação da prisão preventiva:

1 - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade má-

xima superior a 4 (quatro) anos;Art. 3 10. Ao receber o auto de prisão em nagrante, o juiz deverá
ftindamentadamente:

11 - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença

transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso l do capuz
do art. 64 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -

Código Penal;

1 - relaxar a prisão ilegal; ou

11 - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presen-

tes os requisitos constantes do art. 3 12 deste Código, e se revela-
rem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da

prisão;ou

111 - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mu

Iher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiên-
cia, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência;

ITt - conceder l iberdade provisória, com ou sem fiança.
IV - (revogado)

Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em fla-
grante, que o agente praticou o íhto nas condições constantes
dos incisos l a 111 do capuz do art. 23 do Decreto-Lei n' 2.848,

de 7 de dezembro de 1940 Código Penal, poderá, fhndamen-
tadamente, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante
termo de comparecimento a todos os aros processuais, sob pena
de revogação.'(NR)

Parágrafo único. Também será admitida a prisão preventiva quando
houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não

fornecer elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso

ser colocado imediatamente em liberdade após a identificação, sal

vo se outra hipótese recomendar a manutenção da medida. (NR)

An. 3 14. A prisão preventiva em nenhum caso será decretada se o

juiz verificar pelas provas constantes dos autos ter o agente prati-

cado o fato nas condições previstas nos incisos l, IT e 111 do capuz
do aH. 23 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940

- Código Penal. (NR)

An. 3 1 1 . Em qualquer fase da investigação policial ou do processo
penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, a re-

querimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente,
ou por representação da autoridade policial.'(NR)
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190 Art. 3 15. A decisão que decretar, substituir ou delegar a prisão
preventiva será sempre motivada. (N R)

acusado permanecer distante desses locais para evitar o risco de
novasiníiações;

191

CIWITULO IV
DAPRISAODOMICILIAR

111 - proibição de manter con Lato com pessoa determinada quando,

por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o investigado ou acu-
sado delaperinanecerdistanLe;

Art. 317. A prisão domiciliar consiste no recolhimento do inves-

tigado ou acusado em sua residência, só podendo dela ausentar-se
com autorização judicial.(NR)

IV- proibição de ausen m-se da Comarca ou do País q bando a pennanência

Klaconvenlentc ou necessáriapmn a mvesügação ou insüução;

Art. 3 18. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domici-
l iar quando o agente fbr:

V - recolhimento domiciliar no período soturno e nos dias de folga

quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos;

l maior de 80 (oitenta) anos; V] - suspensão do exercício de ftlnção pública ou de atividade de
natureza económica ou financeira quando houver justo receio de

sua utilização para a prática de inúações penais;1 1 exüemamente debilitado por motivo de doença grave;

111 imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6
lseis) anos de idade ou com deficiência;

Vll - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes pra-

ticados com violência ou grave ameaça, quando os peritos concluí-

rem ser inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código Penal) e
houver risco de reiteração criminosa;IV - restante a partir do 7' (sétimo) mês de gravidez ou sendo esta

de altorisco.

VI ll - fiança, nas in fiações que a admitem, pala assegurar o compa-

recimento a fitos do processo, evitar a obstrução do seu andamento
ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial;

Parágrdo único. Para a substituição, o juiz exigirá prova idónea dos

requisitos estabelecidos neste artigo. (N R)

CAPITULOU
DASOUTRASMEDIDASCAUTELARES

IX monitoração eletrânica

g I' (revogado)

Art. 3 19. São medidas cautelaes diversas da prisão
S 2'(revogado)

1 - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas

condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar ati-
vidades;

g 3' (revogado)

g 4' A fiança será aplicada de acordo com as disposições do Ca-

pítulo VI deste Título, podendo ser cumulada com outras medidas
cautelares. (NR)

1 1 - proibição de acesso ou frequência a deternunados lugares quan-

do, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o investigado ou
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192 An. 320. A proibição de ausentar-se do País será comunicada pelo
juiz às autoridades encanegadas de fiscalizar as saídas do território
nacional, intimando-se o investigado ou acusado para entregar o

passaporte no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. (NR)

An. 324. Não será, igualmente, concedida fiança: 193

1 - aos que, no mesmo processo, tiverem quebrado fiança anterior-

mente concedida ou infringido, sem motivo justo, qualquer das
obrigações a que se referem os ares. 327 e 328 deste Código;

(CAPITULO 'U
DA LIBERDADE PROHSORIA, COM OU SEM FIANÇA 11 em caso de prisão civil ou militar;

Art. 321. Ausentes os requisitos que autorizam a decretação da

prisão preventiva, o juiz deverá conceder liberdade provisória, im-

pondo, se for o caso, as medidas cautelares previstas no an. 319

deste Código e observados os critérios constantes do art. 282 deste
Código.(NR)

lll - (revogado) ;

Art. 325. O valor da dança será fixado pela autoridade que a conce

der nos seguintes limites:

l de l (um) a 100 (cem) salários mínimos, quando se trem de

inâação cqa pena privativa de liberdade, no grau máximo, não for
superior a 4 (quatro) anos;

AI't. 322. A autoridade po]icia] somente poderá conceder fiança
nos casos de inflação cuja pena privativa de liberdade máxima não

seja superior a 4 (quatro) anos.
11 - de lO(dez) a 200(duzentos) salários mínimos, quando o máxi-

mo da pena privativa de liberdade cominada 6or superior a 4 (qua-
tro) anos.

Parágrafo único. Nos demais casos, a fiança será requerida ao juiz,

que decidirá em 48 (quarenta e oito) horas. (NR)

Art. 323. Não será concedida fiança: g le Se assim recomendar a situação económica do preso, a fiança

poderáser:
l nos crimes de racismo;

1 - dispensada, na fomla do art. 350 deste Código

11 - nos crimes de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas
afins, terrorismo e nos definidos como crimes hediondos; 11 reduzida até o máximo de 2/3 (dois terços); ou

ITI nos crimes cometidos por grupos amados, civis ou militares,
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;

111 - aumentada em até 1 .000 (mil) vezes

g 2'(revogado);

IV (revogado);
l - (revogado);

V (revogado). (NR)
ll-(revogado);

lll - (revogado). (NR)
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194 An. 334. A fiança poderá ser prestada enquanto não transitar em
julgado a sentença condenatória. (NR)

Art. 343. O quebramento injustihcado da dança importará na perda
de memde do seu valor, cabendo ao juiz decidir sobre a imposição
de outras medidas cautelares ou, se for o caso, a decretação da pri

são preventiva. (NR)

195

An. 335. Recusando ou retardando a autoridade po]icia] a conces-

são da fiança, o preso, ou alguém por ele, poderá presta-la, median-

te simples petição, perante o juiz competente, que decidirá em 48
(quarenta e oito) horas. (NR)

Art. 344. Entender-se-á perdido, na totalidade, o valor da fiança
se, condenado, o acusado não se apresentar pua o início do cum

primento da pena definitivamente imposta. (NR)
Art. 336. O dinheiro ou objetos dados como fiança servirão ao pa-
gamento das custas, da indenização do dano, da prestação pecuniá-
ria e da multa, se o réu for condenado.

Art. 345. No caso de perda da fiança, o seu valor, deduzidas as cus-

tas e mais encargos a que o acusado estiver obrigado, será recolhido

ao fundo penitenciário, na forma da lei. (NR)
Parágrafo único. Este dispositivo terá aplicação ainda no caso da

prescrição depois da sentença condenatória (an. 1 10 do Código
Penal). (NR)

Art. 346. No caso de quebramento de fiança, feitas as deduções

previstas no art. 345 deste Código, o valor restante será recolhido
ao flindo penitenciário, na forma da lei. (NR)

Art. 337. Se a fiança for declarada sem efeito ou passar em julga-

do sentença que houver absolvido o acusado ou declarada extinta a

ação penal, o valor que a constituir, atualizado, será restituído sem

desconto, salvo o disposto no parágrafo único do art. 336 deste Có-
digo. (NR)

Art. 350. Nos casos em que couber fiança, o juiz, verificando ser

impossível ao réu presta-la, por motivo de pobreza, poderá conce
der-lhe liberdade provisória, sujeitando-o às obrigações constantes

dos ans. 327 e 328 deste Código e a outras medidas cautelmes, se
foro caso.

Art. 34 1 . Julgar-se-á quebrada a fiança quando o acusado

1 - regularmente intimado pma ato do processo, deixar de compa-
recer, sem motivo Justo;

Parágrdo único. Se o beneficiado descumprir, sem motivo justo
qualquer das obrigações ou medidas impostas, aplica-se-á o dis-

posto no S 4' do art. 282 deste Código. (NR)

11 deliberadamente praticar ato de obstrução ao andamento do
processo;

CAPITULOll
DO PROCEDIMENTO RELATIVO AOS PROCESSOS DA

COMPETÉNCH DO TRIBUNAL DOIÜRI
111 - descumprir medida cautelar imposta cumulativamente com a
fiança; Art. 439. O exercício efetivo da função de jurado constituirá servi

ço público relevante, estabelecerá presunção de idoneidade."
[V - resistir injustificadamente a ordem judicial ;

An. 2' O Decreto Lei Hg 3.689, de 3 de outubro de 194 1 - Códi.

go de Processo Penal, passa a vigorar acrescido dos seguinte arES

289-A:
V praticar nova inâação penal dolosa. (NR)
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196 "Art. 289-A. O juiz competente providenciará o imediato registo

do mandado de prisão em banco de dados mantido pelo Conselho
Nacional dc Justiça para essa finalidade.

e 595, todos do Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de 1941

(Código de Processo Penal); a Lei n' 2.860, de 31 de agosto de
1956; alem DQ 3.988, de 24 de novembro de 1 961; a Lei He 5.606,
de 9 de setembro de 1 970; o inciso 111 do art. 19 da Lei n' 7. 102,

de 20 de junho de 1983; a Lei n' 7.172, de 14 de dezembro de
1983;o aN. 135 daLei n' 8.069, de 13 dejunho de 1990;o inciso
V do art. 40 da Lei He 8.625, de 1 2 de fevereiro de 1 993; e o inciso

V do art. 7' da Lei n' 8.906, de 4 de julho de 1 994.

197

$ 1' Qualquer agente po]icia] poderá ektuar a prisão determinada
no mandado de prisão registrado no Conselho Nacional de Justiça,

ainda que fora da competência territorial do juiz que o expediu.

g 2e Qualquer agente policialpoderáektuar a prisão decremda, ainda

que sem registro no Conselho Nacional deJustiça, adorando as precau-

ções necessárias para averiguar a autenticidade do mandado e comuni-

cando aojuiz que adecretou, devendo este providenciar, em seguida,

o registro do mandado na forma do capuz deste artigo.

$ 3' A prisão será imediatamente comunicada ao juiz do local de

cumprimento da medida o qual providenciará a certidão extraída do

registro do Conselho Naciona] de Justiça e infomtará ao juízo que
a decretou.

g 4' O preso será informado de seus direitos, nos termos do inci-
so LX[[[ do art. 5' da Constituição Federal e, caso o autuado não

infomte o nome de seu advogado, será comunicado à Defensoria
Pública.

g 5e Havendo dúvidas das autoridades locais sobre a legitimidade

da pessoa do exccutor ou sobre a identidade do preso, aplica-se o

disposto no $ 2' do art. 290 deste Código.

g 6e O Conselho Nacional de Justiça regulmnentará o registro do
mandado de prisão a que se refere o capuz deste artigo."

Art. 3' Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua
publicação.

Art. 4e São revogados o art. 298, o inciso IV do art. 313, os $$
ILa 3e do aH. 319, os incisos IV e V do aN. 323, o inciso ITI do

aH. 324, o S 2' e seus incisos 1, 11 e 111 do art. 325, os ares. 393
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO N. 205 /2008 ' 201

Altera dispositivos e revoga o art. 1 5 do Decreto-Lei
n' 3.689, de 3 de outubro de 1941 -Código de Pro-
cesso Penal.

11 OCONGRESSONACIONALdecreta

Art. I' Os ans. 4Q, 5e, 6e, 7e, 8e, 9e, 10, 1 1, 1 2, 13, 14, 16, 17,
18, 19, 20, 21, 22, 23, 30 e 46 do Decreto-Lei D9 3.689, de 3 de

outubro de 1 94 1 - Código de Processo Penal, passam avigoru com

a seguinte redução:

'TITULOll
DOiNQUÉKiTOPOLICIAL

'An.#

$ 1'

$ 2e Quando a ação penal pública depender de representação ou de

requisição do Ministro da Justiça, sem ela o inquérito policial não

poderáserinstaurado.

g 3e Nos casos de ação penal de iniciativa privada, a autoridade po
liceal procederá à investigação somente mediante requerimento de

quem tiver qualidade para ajuíza-la, cabendo à autoridade policial

indagar sobre:

1 - nan'ação do fato, com todas as suas circunstâncias;

1 1 - individualização do autor ou determinação de seus sinais carac-

terísticos, ou explicação dos motivos que as impossibilitam ;

111 - dados demonstrativos da afirmação da autoria;

[[ rojelo de Lei Ue4.209 C] de 2001 Texto a})rovztdo nn Clâmllrll dos Dcpt fiados
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202 IV - testemunhas do lato e de suas circunstâncias, quando possível
com as respectivas qualificações e endereços, ou com anotação dos

locais em que possam ser encontradas.

1 - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o

estado e conservação das coisas, até a chegada de perito criminal,

preservando-o durante o tempo necessário à realização dos exames
poli(/iaisP eaaeeeeee «& &BBean H BP «P e 88&&+ ee+
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g 4' Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da prática de

inõação pena] cuja ação seja de iniciativa pública poderá comuni-
cála, oralmente ou por escrito, à autoridade policial, que registrmá
a ocorrência e adotará as providências cabíveis.

11
111

V - ouvir o investigado;

Vlll - providenciar, quando necessária, a reprodução simulada dos
fatos, desde que não contrarie a moralidade ou a ordem pública;

g 5e 0 ofendido ou quem tiver qualidade para representa-lo poderá

requerer, oralmente ou por escrito, à autoridade policial o início
da investigação ou dirigir-se ao Ministério Público para que este a
requtsite .

IX - ordenar a identificação datiloscópica do investigado que não
fornecer os elementos necessários ao esclarecimento de sua identi-

dade e nas demais hipóteses prev'iscas em ]ei especial.

g 6Q Da decisão que indeferir o requerimento de investigação, ou

quando esta não for instaurada no prazo, poderá o interessado re-

correr em 5 (cinco) dias para a autoridade po]icia] superior, ou re-
presentar ao Ministério Púb] ico.

g le Instaurado inquérito, as diligências previstas nos incisos VI e
Vlll do capuz deste amigo deverão ser realizadas com prévia ciência

do Ministério Público e intimação do ofendido e do investigado.

g 2' Os instrumentos, umas e objetos materiais que tiverem rela-

ção com o fato, necessários para exame pericia] complementar, fi-
carão sob a guarda dos peritos oficiais até a conclusão dos trabalhos

periciais.

g 7g Tomando conhecimento da ocorrência, a autoridade po]icia]
fná, imediatamente, o seu registro, que ílcará à disposição do Mi-

nistério Público, podendo este requisita-lo periódica ou especifica-
mente.

$ 3' Ao término dos trabalhos periciais, os objetos periciados serão

devolvidos à autoridade policial, que, concluído o inquérito, enca-

minha-los-á ao juízo com petente.

S 8e Tratando-se de inflação penal atribuída a policial, a autoridade

comunicará imediatamente a ocorrência à respectiva corregedo-
ria;geral de polícia e ao Ministério Público, para as providências
cabíveis.'(NR) $ 4' No inquérito, as informações serão colhidas de forma objetivo

e, sempre que possível, celeremente, podendo os depoimentos ser
tomados em qua]quer ]ocd, cabendo à autoridade po]icia] resumi-
los nos autos, se colhidos de modo informal.

;An. 5e Se a inhação 6or de menor potencia] ofensivo, proceder-se-

á nos termos da Lei n' 9.099, de 26 de setembro de 1 995 , aplican-

do-se subsidiariamente as prescrições deste Código de Processo
Penal.'(NR) g 5' O registro das declarações do investigado, indiciado, ofendido

e do depoimento das testemunhas poderá ser feito pelos meios ou
recursos de digitação ou técnica similar, gravação magnética, in-
c[usive audiovisual, destinada a obter maior fide]idade das informa-

ções, neste último caso sem necessidade de transcrição.

'Art. 6e Não sendo a in fiação de menor potencial ofensivo, ao tomar

conhecimento da prática da in fiação, a autoridade po]icia] instaura-
rá inquérito, devendo:
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204 g @ Aprisão de qualquer pessoa e o local onde se enconue serão imedia-

tamente comunicados à mtoíidade judiciüia competente, ao Ministério

Público, ao advogado e à íàmília do pêso ou à pessoa por ele indicada e à

DeÊensoria Públiu, caso o autuado não informe o nome de seu advoMo.

'Art. 9' O inquérito po]icia] deverá ser instaurado imediatamente

após a autoridade pol icial tomar conhecimento da inflação penal de

que trata o art. 4' deste Código, salvo quando a investigação depen-
der de verificação prel imiítar de procedência da notícia crime.

205

$ 7Q O procedimento de que traí o inciso V do caput deste artigo
obedecerá, no que couber, o disposto no Capítulo ll l do Título Vll

deste Código, admitindo-se, excepcionalmente, sua realização por
meio de videocon6crência.'(NR)

g l Q No caso de não haver os elementos indispensáveis à instauração

do inquérito, a autoridade policial, além de adorar as providências
arroladas no an. 6' deste Código, deverá:

IE\

1- toma)ar a notícia crime em livro próprio;

:Art. 7' Os elementos informativos da investigação deverão ser co-
lhidos na medida necessária à formação do convencimento do Mi-

nistério Público ou do querelante sobre a viabilidade da acusação,
bem como à efetivação de medidas cautelares, pessoais ou reais, a

serem autorizadas pelo juiz.

11 - dar início à verificação pí'eliminar de procedência da notícia ciúme; e

111 - disponibilizar ao Ministério Público, quando requisitadas, e
à pane interessada ou a quem tiver qualidade para representa-la,
quando solicitadas, informações acerca do andamento da verifica-

ção preliminar de que nata o inciso anterior.Pmágrafo único. Esses elementos não poderão constituir funda-

mento exclusivo da sentença, ressalvadas as provas produzidas cau-
tejarmente ou as não repetíveis.'(NR) g 2e Constatada a procedência da notícia crime, a verificação preli-

minar de que trata o capuz deste meigo converter-se-á em inquérito

pol icial, caso contrário, será arquivada pela autoridade policial.'Art. 8Q Reunidos os elementos informativos tidos como suficien-

tes, a autoridade po]icia] cientiíicará o investigado, atribuindo-lhe,
ftindamentadamente, a situação jurídica de indiciado, com as garan-
tiasdeladecorrentes.

g 3e E permitido o desmembramento dos autos em caso de investi-
gadopreso-

g IQ O indiciado, comparecendo, será interrogado com expressa

observância das garantias constitucionais e legais.

g 4e Quando o inquérito po]icia] não for concluído no prazo pre
visto no capuz do art. 10 deste Código, sem prejuízo da continui-
dade e da realização de outras diligências tidas como necessárias, a

autoridade policial comunicaá, ftJndamentadamente, ao Ministério
Público e ao juiz os resultados obtidos e as razões que impediram a
conclusão do procedimento no prazo legal.

g 2' A autoridade po]icia] deverá colher informações sobre a vida
pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, íàmiliar e

social, sua condição económica e outros dados que contei buam para
a verá hcação de sua personalidade.

S 5e E admitida a renovação da comunicação de que trata o $ 4'

deste artigo até o li-mire máximo de 90 (noventa) dias.$ 3' A autoridade po]icia] deverá informa ao indiciado a impor-

tância do endereço por ele fornecido, para efeito de citação e inti-
mação, e sobre o dever de comunicação de mudança do ]oca] onde

possa ser encontrado. '(NR)

g 6e Recebidos os autos do inquérito, o juiz deverá remetê-lo ao
Ministério Público no prazo de até 3 (três) dias.
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206 $ 7g Recebendo os autos, o Ministério Público poderá: 'Art. 12. Os autos da investigação instruirão a denúncia ou a quei-

xa, sempre que Ihe sen'irem de base.'(NR)
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l oferecerdenúncia;
Art. 13

1 1 - requerer mquivamento da investigação, consoante o art. 28 des.
te Código; IV - requerer, ao juiz competente, a concessão de medida cautelar

prevista em lei.'(NR)

111- requisi m, hndamenLadamente , a realização de diligências com-
plementares, indispensáveis ao oferecimento da denúncia.'(NR) "Art. 1 4. O ofendido, ou quem tenha qualidade para representa-lo,

e o investigado ou indiciado poderão requerer à autoridade policial
a realização de qualquer d iligência, que será efetuada, se entendida
necessana.

'An. 10. 0 inquérito policial deverá ser concluído no prazo de 30

(trinta) dias, renovável por igual período, até o limite máximo de 90

(noventa) dias, contados do conhecimento da in#ação penal pela
autoridade policial ou da conversão de verificação preliminar em
inquérito na forma do $ 2' do art. 9' deste Código, salvo se o inves-
tigado estiver preso, quando o prazo será de lO (dez) dias.

S le Quando o pedido for indeferido, o interessado poderá repre-

sentar à autoridade po]icia] superior ou ao Ministério Público, ob

jetivando a requisição da diligência.

S le Decorrido o prazo máximo de que trata o capuz deste artigo,
o juiz poderá deferir requerimento da autoridade pol icial por novo
prazo, após manifestação fundamentada do Ministério Público, de-

terminando a devolução dos autos para que se realizem diligências
complementares, fixando prazo para a conclusão.

g 29 0 ofendido será comunicado dos fitos relativos à prisão e à sol-

tura do indiciado, à conclusão do inquérito, ao oferecimento da de
núncio ou ao arquivamento dos autos da investigação.

$ 3- As comunicações ao ofendido deverão ser feitas no endereço

por eje indicado, admitindo-se o uso de meio eletrânico.

$ 2Q As diligências que dependerem de autorização judicial serão
requeridas ao juiz competente pelo Ministério Público, autoridade

policial, ofendido, investigado ou indiciado.

g 4Q A autoridade policial deverá, de ofício ou quando solicitado

[ - encaminhar o ofendido ao hospital ou posto de saúde e ao ]nsti-

tuto Médico Legal;S 3' Excedido qualquer dos prazos assinados à polícia judiciária, o

ofendido poderá representar à autoridade po]icia] superior ou ao
Ministério Público.'(NR) 11 - informar ao ofendido seus direitos e os serviços disponíveis;

'Art. ] ]. Os instrumentos da inâ'ação penal, bem como os objetos

que interessarem à prova, serão remetidos ao juízo competente,
por ocasião da conc]usão do inquérito po]icia], cabendo ao juiz, por
despacho ftlndainentado, determinar a sua restituição, destruição,

ou doação para órgãos públicos ou entidades sem fins lucrativos,
conforme o caso.'(NR)

111 - encaminhar o ofendido para atendimento multidisciplinar,

especialmente nas áreas psicossocial, de assistência jurídica e
de saúde;

IV - reservar espaço separado para o ofendido, quando solicitado,

para evitar o contato com o investigado.'(NR)
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208 'Art. 16. Os fitos da autoridade policial e as manifestações do Mi-

nistério Público, ressalvados os de mero expediente, deverão ser

expressamente motivados.'(NR)

'Art. 23. Ao remetem os autos da investigação ao juiz, a autoridade

policia] oficiará ao órgão competente, transmitindo as informações
necessárias à estatística criminal .'(N R)

209

:An. 1 7. A autoridade po]icia] não poderá detenninar o arquiva-
mento dos autos da investigação.'(NR)

'Art. 30. A ação de iniciativa privada caberá ao oíêndido, ou a quem

tenha qual idade para representa-lo, ou às entidades legitimados por

lei à defesa de direitos difusos ou coletivos, quando se bate de ação
penal que os envol-va.'(NR)'Art. 1 8. Arquivados os autos da investigação, por íhlta de base para

a denúncia, havendo notícia de outras provas, a autoridade policial

deverá proceder a novas diligências, de ofício, ou mediante requisi-
pãn íln Minictérin PúbliCO

'Art. 46. O prazo para oferecimento da denúncia, ou pedido de ar-

quivamento, estando o indiciado preso, será de 5 (cinco) dias, con-
tados da data em que o órgão do Ministério Público receber os autos

do inquérito, ou de sua complementação, e de 1 5 (quinze) dias, se
estiver solto ou afiançado.

Parágrafo único. Apl ica-se o disposto no capuz deste artigo à ver«ifi-

cação preliminar de que trata o an. 9' deste Código.'(NR)

'Art. 19. Nas inõ'ações penais, cuja ação seja de iniciativa privada,

os autos da investigação serão remetidos ao juízo competente, onde

aguarda'ão providência do ofendido, ou de quem tenha qualidade
para representa-lo, ou serão entregues ao requerente, se o pedir,
mediante traslado. '(NR)

g l 9 Quando o Ministério Público dispensar a investigação, o prazo

para o ofêrecimen to da denúncia contar-se-á da data em que tiver

recebido as peças de informação ou a representação.

'Art. 20. A autoridade policial, o Ministério Público e o juiz as-

segurarão, na investigação, o sigilo necessário ao esclarecimen
to dos latos.

g 3Q Descumprido qualquer dos prazos estabelecidos neste u'figo

1 - os autos poderão ser requisitados pelo órgão superior do Minis-

tério Público, de ofício, ou a pedido do ofendido, do investigado, ou do

indiciado, objetivando a contin uidade do procedimen to e a determina-

ção da responsabilidade do membro do Ministério Público;
Parágrafo único. Durante a investigação, a autoridade policial, o
Ministério Público e o juiz tomarão as providências necessárias à

preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem do inves-

tigado, do indiciado, do ofendido e das testemunhas, vedada sua
exposição aos meios de comunicação.'(NR)

11 o ofendido poderá proceder na forma do disposto no art. 29

deste Código.'"(NR)

'An. 2 1 . E vedada a incomunicabilidade do preso.'(NR) Art. 2' Esta Lei eíltra em vigor 60 (sessenta) dias após a dau de

sua publicação. An. 3' Fica revogado o art. 15 do Decreto-Lei
He 3.689, de 3 de outubro de 1941 Código de Processo Penal.
Sala das Sessões, em 1 1 de dezembro de 2008.

'An. 22. A autoridade policial poderá, no curso da investigação,
ordenar a realização de diligências em outra circunscrição policial,

independentemente de requisição ou precatório, comunicando
previamente a respectiva autorida-de.'(NR) Relator
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IDo Sr. e outros)

Altera dispositivos do Decreto-Lei n.' 3.689, de 3 de

outubro de 1941 - Código de Processo Pena], relati-
vos aos recursos e ações de impugnação e aos proce-
dimentos.

OCONGRESSONACTONALdecreta

Art. I' Os artigos 574, 575, 576, 577, 578, 579, 580, 581, 582,
583, 584, 585, 586, 587, 588, 589, 590, 591, 593, 597, 598,
600, 601, 602, 603, 609, 610, 611, 612, 613, 6]4, 615, 619,
620, 623 624, 625, 626, 628, 630, 649, 650, 653, 654, 655,
656, 660, 66] , 662, 664, 665, 666, 667, 799 e 800 do Decreto-

Lei Re 3.689, de 3 de outubro de 1941 Código de Processo Pe
nal, , passam a vigorar com a seguinte redução:

"An. 574. Os recursos serão voluntários." (NR)

An. 575. Não serão prejudicados os recursos que, por erro, fãjta
ou omissão do serviço judiciário, não tiverem seguimento ou não

forem apresentados no prazo." (NR)

Art. 576. O Ministério Público não poderá desistir do recurso in

terposto " (NR)

"An. 577. A toda pessoa acusada de praticar uma inflação penal é

gmantido o direito de recorrer da sentença a outro juiz ou órgão.
(NR)

"Ai't. 578. O recurso será interposto por petição, acompanhada de
razoes.

l Príijcto de Lei n'4.20f) (lc 200 1 TexLO }il I'o\ítl lo na (:ânlaltt dos Dci)utad(
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214 Parágrafo único. Ao acusado é facultado interpor o recurso pesso-
almente, por termo nos autos, devendo ser intimado seu defensor

para arrazoá-lo no respectivo prazo." (NR)

Vlll declarar a nulidade parcial do processo;
215

IX suspender ou não o processo

"Art. 579. Salvo a hipótese de má-íé, a parte não será prejudicada
pela interposição de uln recurso por outro.

X - julgar incidente de íàlsidade;

XI inadmitir ou negar seguimento a recurso
Paágrdo único. Se o juiz, desde logo, reconhecer a impropriedade

do recurso interposto pela parte, mandará processa-lo de acordo
com o procedimento do recurso cabível." (NR)

Xl1 6or proferida pelo juiz da execução. "(NR)

"Art. 582. Na hipótese do inciso XI do art. 58 1 , o juiz não poderá

negar seguimento ao agravo, ainda que intempestivo." (N R)"Art. 580. No caso de concurso de pessoas, a decisão do recurso in-

terposto por um dos acusados, se fundado em motivos que não sejam
de caráter exclusivamente pessoal, aproveitará aos demais. "(NR) "Art. 583. O agravo não terá efeito suspensivo, salvo nas seguintes

hipóteses:
CAPITULOll
DOAGRAVO 1 - quando, a critério do juiz ou tribunal, tratar-se de decisão que

possa resultar lesão grave ou de difícil reparação;
"Art. 58 1 . Caberá agravo, no prazo de dez dias, da decisão que:

11 - quando interposto contra decisão de pronúncia ou de desclassi
ficação, nos termos do art. 4 1 0;1 - receber a denúncia ou a queixa ou rejeita-la parcialmente;

1 1 - declarar a incompetência do juízo: 111 - quando interposto contra decisão que não admitir ou negar se

guimento ao recurso de apelação.
1 11 - rejeitar exceção processual;

Parágrafo único. Não se concederá efeito suspensivo ao recurso

interposto em face da decisão de que trata o inciso Xll do artigo
581 ." (NR)

rV - pronunciam o actlsado;

V - deferir, negar, arbitrar, cassar, julgar inidõnea ou quebrada a

fiança ou perdido o seu valor; ou indeferir requerimento de prisão
temporária ou preventiva, ou revoga-las; deferir liberdade provisó
ria, relaxam a prisão em flagrante e deferir ou iíidekrir medidas cau-
telares diversas da prisão;

"An. 584. O recurso contra a decisão de pronúncia subirá eln tras-

lado, quando, havendo dois ou mais acusados, qualquer deles se
conformar com a decisão ou todos ainda não tiverem sido intimados

dapronúncia.

VI - indeferir ou declarar inadmissível a prova; "An. 585. Na hipótese do inciso ll do anigõ 583, o agravo subirá

nos próprios autos."(NR)
Vll - indeferir requerimento de extinção da punibilidadet
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216 "Art. 586. O agravo será interposto perante ojuízo recorrido, com
razões dirigidas ao tribunal, por meio de petição atendidos os se-
gumtes requtsttos:

"An. 589. Se ojuiz reformar adecisão agravada, apare contráriapode-
rá Wvar, quando cabível, por simples petição, da nova decisão, sendo

vedado ao juiz modifica-la e, às pães, apresenm novas razões."(NR)

217

1 - a exposição do hto e do di Feito; "An. 590. E dispensada a autenticação de cópias de peças, salvo
dúvida sobre a autenticidade."(NR)

11 - as razões do pedido de rebíma da decisão;

111 - a indicação das peças a serem trasladados
"An.591

IV- o nome e o endereço completo dos advogados mnsun tes dos autos.
Parágrdo único. Norma de organização judiciária poderá ins-
tituir órgão do üibunal para decidir sobre a admissibilidade do

agravo."(NR)
gl'. O üaslado das peças indicadas será realizado sem ânus pelo servi-

ço judiciário, no prazo de cinco dias, e dele constarão, na ordem n umé-

rica das bolhas do processo originário, as seguintes cópias:

"CAPITULOlll
T) A APFT Ar A f)
X./Z n. Z XX LJX-JZ 3 qlU 3 v

1 - denúncia ou queixa, aditamentos e respectivas decisões de rece-

bimen doou rejeição parcial ;
"Art. 593. Da sentença caberá apelação, no prazo de quinze dias

11 decisão agravada e certidão da respectiva intimação;
S le Da decisão do Tribunal do Júri caberá apelação quando

11 1 procuração ou nomeação de defensor do agravante e do agravado;
1 - ocorrer nulidade posterior à pronúncia;

IV demais peças indicadas pelo agravante.
IT - 6or a sentença do juiz presidente contrária à lei expressa ou à

decisão dos jurados, caso em que o tribunal "ad quem" a devida re-
tificação;

g2e Das decisões agraváveis proferidas em audiência admitir-se-á a

interposição oral do agravo, a constar do respectivo termo, expos-
tas, no ato da interposição, as lazões que justifiquem o pedido de
reforma da decisão. "(NR)

111 - houver erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da

medida de segurança, caso em que o tribunal "ad quem" procederá
àdevidaretificação;

"Art. 587. O agravado será intimado, independentemente de des-

pacho do juiz, para responder no prazo de dez dias."(NR)
IV - for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova do

processo, caso em que o tribunal "ad quem" sujeitará o acusado a

novo julgamento, não se admitindo, porém, por este mesmo moti-

vo, segunda apelação.:Art. 588. Com a resposta, o agravado poderá indicar peças a se-

rem trasladadas, sem ânus, pelo serviço judiciário, em cinco dias,

e juncadas segundo a ordem numérica das folhas do processo
originário."(NR)

g 2a Quando cabível a apelação, não se admitirá agravo, ainda que
se recorta somente de pane da decisão."(NR)
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218 "An. 596. A apelação da sentença absolutória não impedirá que o
acusado seja posto imediatamente em liberdade."(NR)

Pmágrafo único. Se houver mais de um acusado, e todos não tive-

rem sido julgados, ou todos não tiverem apelado, caberá ao serviço

judiciário promover extração do n'ralado dos autos, o qual deverá
ser remetido ao tribunal no prazo de trinta dias." (NR)

219

Parágrdo único. (Revogado) Já está'a revogado pela reforma penal
de1984.

"Art. 602. O assistente arrazoaJá em cinco dias, após o prazo do
Ministério Público."Art. 597. A apelação da sentença condenatória terá eíêito suspen-

sivo, devendo o juiz decidir, fündamentadamente, sobre a man uten-

ção ou, se for o caso, a decretação de prisão preventiva ou de outra

medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação.
Parágrafo único. Se a ação penal for de iniciativa do ofendido, o Mi-
nistério Públ ico terá vista dos autos, no prazo deste artigo."(NR)

Parágrafo único. Durante o processamento da apelação, as questões

relativas à situação do preso provisório serão decididas pelo juiz da
execução, se necessário em armação suplementar."(NR)

'An. 603. Quando forem dois ou mais os apelantes ou apegados, os

prazos serão contados em dobro.

Parágrdo único. O juiz poderá, excepcional e ftJndamentadamen-
te, diante da complexidade do caso, prorrogar o prazo por até mais
trinta dias. (NR)

"Art. 598. Nos crimes de competência do Tribunal do Júri, ou do
juiz singular, se da sentença não for interposto recurso de apelação

pelo Ministério Públ ico no prazo legal, o ofendido, o assistente ou

qualquer das pessoas enumeradas no art. 3 1 , ainda que não tenha

se habilitado como assistente, poderá interpor recurso de apelação
que não terá, contudo, efeito suspensivo.

"CAPITULOU

DO PROCESSO E DO JULGAMENTO DOS RECURSOS DE

APELAÇÃO EAGRAVO NOS TRIBUNAS

Parágrafo único. Intimado o ofendido ou qualquer das pessoas enu-

meradas no artigo 3 1, o prazo para a interposição do recurso será
de dez dias a contar dajuntada do mandado." (NR)

"Art. 609. Os recursos de apelação e agravo serão julgados pelo

tribuna] de acordo com a lei e as normas de organização judiciária.

Parágrafo único. As câmaras, turmas, grupos ou outros órgãos íta-
cionários terão a competência estabelecida pelas normas de organi

zação judiciária. "(NR)

"Art. 600. A apelação, interposta por petição dirigida ao juiz, com
as razões endereçadas ao tribunal, conterá:

1 - a designação de recorrente e recorrido; "Art. 6 10. Se a decisão desfavorável ao acusado, tomada em órgão

hacionário de u'ibunal, não for unânime e houver modihcado a de

cisão admitem-se embargos in6ingentes que poderão ser opostos
no prazo de dez dias, a contar da publicação do acórdão.

11 - os fundamentos de fato e de direito;

111 - o pedido de nova decisão."(NR)

g I' Quando forem opostos embargos inft'ingentes, o prazo para re-

curso exnaordinário ou recurso especial, relativamente ao julgunento

unânime, ficará sobrestado né a intimação da decisão dos embargos.

"Art.60 1 . Processado o recurso de apelação, os autos serão remeti-

dos ao Tribunal no prazo de cinco dias.
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lativo à parte u nânime da decisão terá como dia de início aquele em

que transitar em julgado a decisão por maioria de votos." (NR)

1 - prevalecendo o voto do relator e ressajvada a hipótese de ratifica-
ção da minuta de voto, o acórdão sela assinado ao final da sessão de

julgamento ou, no máximo, ein cinco dias;
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"An. 61 1. O agravo será imediatamente distribuído ao relator e,
independentemente de despacho, será remetido ao Ministério Pú-

blico para parecer em dez dias.

1 1 - no caso de não prevalecer o voto do relator, o acórdão será assi-

nado pelo relator designado, sendo obrigatória a declaração de voto
vencido,sefavorávelao acusado;

Parágrdo único. A requerimento da parte, o relator, ou órgão ins-
tituído por norma de organização judo(diária, decidirá sobre a con-

cessão ou não do efeito suspensivo e comunicará ao juízo a sua
decisão."(NR)

111- no caso de retihcação da minuta de voto, o acórdão será assina-

do no prazo máximo de dez dias;

IV a secretaria do tribu nal fwá publ icar, no dia subseqüente à assi-
natura do acórdão, a intimação, iniciando-se, a partir desta, os pra

zos pala eventuais recursos."(NR)
"Art. 6 1 2. Conclusos os autos, o relator os examinará em dez dias,

enviando-os, em seguida, quando for o caso, ao revisor por igual
prazo.

'Art. 618. Os regimentos dos órgãos competentes estabelecerão
as normas complementares para o processo e julgamento dos recur-

sos." (NR)
Parágraíb único. Os autos serão enviados à mesa de julgamento
pelo relator ou revisor, conforme o caso."(NR) :CAPITULO 'U

DOSEMBARGOSDEDECI../\RAÇÃO
"An. 613. Haverá revisor somente em recursos de apelação rela-

tivos a processo por crimes punidos com pena máxima privativa de
liberdade superior a oito anos."(NR)

"Art. 6 ] 9. Cabem embargos de declaração quando na sentença ou
acórdão houver obscuridade, contradição ou omissão.

"Art. 6 14. No caso de impossibilidade de observância de qualquer
dos prazos pelo julgador, os motivos da demora serão declarados
nos autos."(NR)

S I' Os embargos serão opostos oralmente em audiência ou por es-
crito no prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão do juiz

ou do tribunal, com a indicação do ponto obscuro, contraditório ou
omisso.

"Art. 6 15. O Tribunal decidirá por maioria de votos.

g I' Havendo empate de votos, se o presidente do uibunal, câmara

ou turma não tiver tomado parte na votação, proferirá o voto de de
sempate; caso contrário, prevalecerá o mais favorável ao acusado.

S2e Os embargos só terão efeito modihcativo na medida do escla-
recimento da obscuridade, da eliminação da contradição ou do su-

primento da omissão, devendo a parte contrária ser ouvida no prazo
decinco dias.

S 2' O resultado do julgamento será proclamado pelo presidente

após a tomada dos votos, observando-se, sob sua responsabilidade,
as seguintes providências:

S 3e O relator apresentará os embargos em mesa na sessão subse-

qüente, independentemente de intimação, proferindo voto.
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criminais, poderão ser constituídos dois ou mais grupos de câmaras

ou turmas para o julgamento de revisão, obedecido o que for esta-
belecido no respectivo intemo." (NR)
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S 5e Não atendidos os requisitos deste artigo, o juiz ou relator inde-

ferirá desde logo os embargos." (NR)

"Art. 620. Os embargos de declaração interrompem o pra-

zo para a interposição de outros recursos por qualquer das
p artes . "(NR )

"Art 625. O requerimento será distribuído a um relator e a um re-
visor, devendo filncionar como relator um desembargador que não

tenha pronunciado decisão em qualquer fme do processo.

"TITULOlll
DAS ACHES DE IMPI JGNA('ÃO

g le O requerimento será instruído com a certidão de haver passado

em julgado a sentença condenatória e com as peças necessárias à

comprovação dos fatos argüidos.
CAPITULOI

DA RE'mSAO CRIMINAL S 2e O relator poderá determinar que se apensem os autos originais,
se daí não advier dificuldade à execução normal da sentença.

"Art. 623. A revisão poderá ser proposta pelo próprio réu ou por

procurador legalmente habilitado, pelo Ministério Público ou, no
caso de morte do réu, pelo cônjuge, companheiro, ascendente, des-
cendente ou irmão." (NR)

g 3g A petição inicial será indeferida desde logo, pelo relator, quan-
do manifestamente incabível a revisão, admitindo-se recurso para

as câmaras ou turmas criminais reunidas ou para o tribunal, confor-
me o caso.

Art. 624. As revisões criminais serão processadas e julgadas

S 4' Se a petição inicial não hr indeferida liminarmente, abrir-se-á
vista dos autos ao Ministério Público, que emitirá parecer no prazo

de dez dias. Em seguida, examinados os autos, sucessivamente, em

igual prazo, pelo relator e revisor, julga'-se-á o pedido na sessão
que o presidente designar."(NR)

1 - pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça,
quanto às condenações por eles proferidas.

11 - pelos Tribunais J ustiça e Tribunais Regionais Federais, nos de-
mais casos.

:Art. 626. Julgando procedente o pedido da revisão o tribunal po-
derá alterar a classificação da inflação, absolver o réu, modificar a

penaoudeclararnulo oprocesso.

g le No Supremo Tribuna] Federa[ e Superior Tribunal de Justiça o
processo e julgamento obedecerão ao que for estabelecido no res-

pectivo regimeílto mtemo.

Parágrafo único. De qualquer maneira não poderá ser agravada a
pena imposta pela decisão revista." (NR)$2' Nos Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais o jul-

gamento será efêtuado pelas câmaras ou turmas criminais, reu nidas

em sessão conjunta, quando houver mais de uma e, no caso contrá-
rio,pelo u'ibunalpleno.

"Art. 628. Os regimentos internos dos tribunais estabelecerão as
normas complementares para o processo e julgamento das revisões
criminais." (NR)
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conhecer o direito a uma justa indenização pelos prejuízos so-
fridos.

Parágrúo único. A competência do juiz cessará sempre que a wo
lência ou doação provier de autoridade judiciária de igua] ou supe

dor jurisdição. "(NR)
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S IQ Por essa indenização, que será liquidada no juízo cível, res-

ponderá a União, se a condenação tiver sido proferida pela Justiça
Federal ou do Distrito Federal e Território, ou o Estado, se o tiver

sido pela respectiva justiça.

"Art. 653. Sempre que for constatada má-fé ou evidente abuso de

poder de quem tiver determinado a coação, ordenada a soltura do

paciente em vimide de habeas corpus, proceder-se-á à remessa ao
Ministério Público de cópia das peças necessárias para ser promo'

vida a responsabilidade da autoridade." (NR)

g 2e A indenização não será devida se o erro ou a injustiça da
condenação proceder de ato ou fita imputável ao próprio
condenado."(NR)

"Art. 654. O habeas corpus poderá ser empenado por qualquer pes

soa, em seu íàvor ou de outrem, bem como pelo Ministério Público.

CAPITULOX
DO ]:iABm CORPUS E SEU PROCESSO

g le A petição de habeas corpus conterá

a)

b)

c)

o nome da pessoa que sofre ou está ameaçada de sofrer violência
ou coação e o de quem exerce aviolência, coação ou ameaça;

a declaração da espécie de constrangimento ou, em caso de sim-

ples ameaça de coação, as razões em que funda o seu temor;
a assinatura do imperante, ou de alguém a seu rogo, quando

não souber ou não puder escrever, e a designação das respecti-
vas residências.

"An. 649. O juiz ou o tribunal, dentro dos limites da sua compe-

tência, fwá passar imediatamente a ordem impetrada, nos casos em
que tenha cabimento, seja qual for a autoridade coatora." (NR)

"An. 650. Competirá conhecer, originariamente, do pedido de
habeas corpus:

1 - ao Supremo Tribunal Federal, nos casos previstos no art. 1 02, 1:
d e i, da Constituição da República;

g2g O habeas corpus poderá ser impetrado oralmente, na Secreta-

ria do Juízo, e neste caso será reduzido a termo, observando-se o

disposto no gl'

11 aoSuperiorTribunaldeJustiça,noscasosprevistosnoart. 105,1,c,
daConstituição da República; g3e OS juízes ou tribunais podem, nos limites de suas competên-

cias, conceder de ofício ordem de habeas corpus quando, no curso

do processo, verificarem que alguém sofre ou está na iminência de
soher coação ilegal." (NR)

111 - aos Tribunais Justiça e aos Tribunais Regionais Federais, sem-
pre que os fitos de violência ou doação forem atribuídos à turma

recursal ou à autoridade sujeira à competência originária destes tri-
bunais, ressdvada a competência daJustiça Eleitoral; "Art. 655. Constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição,

praticado por carcereiro, diretor da prisão, escrivão, oficial de jus-
tiça ou autoridade judiciária ou policial embaraçar ou procrastmar

o cumprimento de ordem de habeas corpus, as informações sobre
a causa da prisão, a condução e apresentação do paciente, ou a sua

IV- às turmas recursais, sempre que os atos de violência ou coação

provierem de juiz de Juizado Especial Criminal .
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so[tura, podendo o juiz ou tribuna] , sem prejuízo de outras sanções

cabíveis, aplicam ao responsável multa na quantia de até cinqüenta
salários mínimos.

S 3e Se a ordem de habeas corpus for concedida para evitar ameaça

de vio]ência ou coação i]ega], dar-se-á ao paciente salvo-conduto

assinado pelojuiz.
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Parágrafo único. Não sendo paga no prazo estabelecido, contado do

trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será inscrita
como dívida atiça." (NR)

S 4e Será incontinenti enviada cópia da decisão à autoridade que
tiver ordenado a prisão ou tiver o paciente à sua disposição, a íim dc

juntar-se aos autos do processo.

"Art. 656. Recebida a petição de habeas corpus ou lavrado o res-

pectivo termo, coMorme o caso, o juiz, se julga necessário, e es-

tiver preso o paciente, mandará que este Ihe seja imediatamente
apresentado em dia e hora que designar.

S 5' Quando o paciente estiver preso em lugar que não seja o da
sede do juízo ou do tribunal que conceder a ordem, o alvará de sol-
tura será encaminhado por qualquer meio idóneo de comunicação,
observado o necessário cuidado para assegurar a autenticidade do

documento." (NR)

g IQ Em caso de desobediência, sem prejuízo da responsabilidade
do detentor, o juiz providenciará para que o paciente seja imediata-
mente apresentado em juízo.

'Art. 66 1 . Em caso de competência originária dos tribunais, a pe

tição de habeas corpus será encaminhada imediatamente ao presa

dente do trib\mal ou do órgão üacionado competente." (NR)
g2e Caso entenda necessário para fmer cessa' imediatamente co-

ação ou ameaça manifestamente negas, o juiz ou o relator poderá

coílceder [iminar, antecipando total ou parcialmente os efeitos da

tutela pretendida, para que o paciente aguarde em liberdade o jul-
gamento do habeas corpus, ou para detemiinar providência diversa,
de acordo com as peculiaridades do caso." (NR)

An. 662. Se a petição contiver os requisitos do art. 654, $ 1o, o

presidente, se necessário, requisitará da autoridade indicada como
coatora informações por escrito. Faltando, porém, qualquer daque-

les requisitos, o relator mandarápreenchê-lo, logo que Ihe for apõe'
sentada a petição." (NR)

"Art 660. Ektuadas as diligências, e interrogado o paciente, se for

o caso, o juiz decidirá, fündamentadamente, dentro de 24 (vinte e
quatro) horas.

"Art. 664. Recebidas as informações, ou dispensadas, o Ministério

Público terá vista dos autos por cinco dias, a contar da data do seu

recebimento na secretaria daquele órgão

g le Se a decisão 6or favorável ao paciente, será logo posto em liber-

dade, salvo se por outro motivo dever ser mantido na prisão.

g le Deconido o prazo, a secretaria do Tribunal requisitará os au-

tos, com ou sem manifestação, para que o hábeas coq)us sejajulga-

do na primeira sessão, podendo, entretanto, adiar-se o julgamento

para a segu mte.g 2' Se a ilegalidade deconer do hto de não ter sido o paciente

admitido a prestar fiança, o juiz arbitrará o valor desta, que pode-l
rá ser prestada perante ele, remetendo, neste caso, à autoridade os

respectivos autos, para serem anexados aos do inquérito po]icia] ou
aos do processo judicial.

$ 2' Se o impetrante o requerer, destacadamente, na impetração
será intimado da data do julgamento.
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g 3a A decisão será tomada por maioria de votos. Havendo empate,

se o presidente não tiver tomado parte na votação, proferirá voto de
desempate; no caso contrário, prevalecerá a decisão mais favorável

ao paciente." (NR)

g I' Os prazos para o juiz contar-se-ão do termo de conclusão.
229

g 2Q Os prazos do Ministério Público contra-se-ão do termo de vis-

ta, salvo para a interposição do recurso (alt. 798, $ 5o).

;An. 665. O secretário do nibuna] lawaá a ordem que, assinada
pelo presidente do uibunal, câmara ou turma, será dirigida, por ofí-
cio ou qualquer outro meio idóneo, ao detentor, ao carcereiro ou

à autoridade que exercer ou ameaçar exercer o constrangimento,
observando-se o disposto no g 5' do aEt. 660." (NR)

S 3g Ein qualquer instância, declat'ando motivo justo, poderá o juiz

exceder por igual tempo os prazos a ele fixados neste Código.

g 4' O escrivão que não enviar os autos ao juiz ou ao órgão do Mi-

nistério Público no dia em que assinar termo de conclusão ou de
vista estará sujeito à sanção estabelecida no aü. 799." (NR)

"An. 666. Os regimentos dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais

Regionais Federais estabelecerão as normas complementares para

o processo e julgamen to do pedido de habeas corpus de sua compe-
tência originária." (NR)

An. 2e O Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 Có-

digo de Processo Penal, passa a vigorar acrescido dos seguintes a-
migos: Art. 577-A, 580-A, 580-B, 603-A, 603-B, 604-A, 605-A
606-A, 613-A, 620-A.

"An. 667. No processo ejulgamento do habeas corpus de competên-
cia originária do Supremo Tribunal Federa] e do Superior Tribunal
de Justiça, bem como nos de recurso das decisões de Última ou única

instância, denegatórias de habeas corpus, observar-se-á, no que lhes

6or aplicável, o disposto nos artigos anteriores, devendo os regimentos

intemos dos ü'ibunais estabelecer as regam complemenmes." (NR)

'Art. 577-A. São legitimados a recorrer o Ministério Público, o

querelante, o ofendido, nas hipóteses previstas em lei, e o acusado
ouseudefensor.

$ 1e Apenas serão conhecidos os recua'sos dos legitimados que pos-

suírem interesse jurídico em recorrer.
"Art. 799. O escrivão, sob pena de multa de dez a vinte e cinco

salários mínimos e, na reincidência, suspensão até 30 (minta) dias.

executará dentro do prazo de 2 (dois) dias os atos determinados em
lei ou ordenados pelo juiz."(N R)

S 2' O Ministério Público poderá recorrer em favor do acusado

S3e 0 ofendido e o assistente poderão recorrer somente no que
concerne aos seus interesses civis." (NR)

"Art. 800. Os juízes singulares darão seus despachos e decisões
dentro dos prazos seguintes, quando outros não estiverem estabe-
lecidos: "Art. 580-A. Havendo recurso interposto exclusivamente em be-

nefício do acusado, o tribunal, câmara ou turma não poderá agravar

a siuiação jurídica imposta pela decisão recorrida.
1 - de lO (dez) dias, quando se tratam de sentença;

]l - de 5 (cinco) dias, se 6or decisão inLerlocutória ; Parágrafo único. Declarada a nulidade da sentença, no julgamento
de recurso interposto exclusivamente em benefício do acusado, não

poderá ser agravada a situação jurídica imposta pela decisão recor-
rida." (NR)

111 - de l (um) dia, se se tratar de despacho.
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"Art. 580-B. Caberá recurso da sentença e, nas hipóteses do artigo
58 ] , da decisão interlocutória.

Parágrafo único. Se o acusado não constituir novo defensor, ser-

Ihe-á nomeado um pelo juiz." (NR)
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g I' Sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao processo, resol-
vendo ou não o mérito.

"An. 61 3-A. Anunciado o julgamento pelo presidente, e aprego-

adas as partes, o relator fná a exposição do caso e, em seguida, o

presidente concederá, pelo prazo de quinze minutos, a palavra aos
advogados e ao Ministério Público." (NR)S 2Q Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso do pro-

cesso, resolve questão incidente .
Ç
l

f
"CAPITULO UI

DORECURSOESPECIALEDORECURSO
EXTltAORDINARIO

g 3e São despachos os demais alas do juiz praticados no processo,
de ofício ou a requerimento da parte.

g4' Os fitos meramente ordinatórios, como a juntado e a vista obri-

gatória, independem de despacho, devendo ser praticados de ofício
pelo servidor e revistos pelo juiz quando necessário." (NR)

'An. 620-A. O recurso especial e o recurso exüaordinário serão

processados e julgados na con formidade da lei específica e na forma
esubejecida pelos regimentos internos."(NR)

"An. 603-A. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da

matéria impugnado." (NR)

+ Art. 3e Esta Lei entrará em vigor sessenta dias após a data de sua

publicação.

"Art. 603-B. Ao receber a apelação, dar-se-á vista ao apelado para
confia-arrazoar.

Art. 4' Ficam revogados os ares. 594, 595, 607, 608, 637, 638,
e os ares 639 a 646 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de

1 941 - Código de Processo Penal.

Parágrúo único. Havendo apelação contra a decisão de rejeição
liminar da denúncia ou queixa, o acusado será citado para contra-
anazoar." (NR)

"Art. 604-A. Na hipótese de rejeição de denúncia ou queixa, com as

contra-razões, serão os autos conclusos ao juiz que, no prazo de cinco

dias, refonnará ou manterá a decisão. Não sendo reformada a decisão.

serão os autos imediatamente encaminhados ao tribunal." (NR)

Ó

+

+

+

f
"Art. 605-A. Apresentadas as contra-razões, o juiz reexaminará os

requisitos de admissibilidade do recurso." (NR)

"An. 606-A. Não sendo apresentadas as razões ou contra-razões

pela defesa, o acusado será intimado para constituir novo defensor

no prazo devinte dias.
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